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Prefácio
Fernando Rocha Nogueira

Geólogo, doutor em geociências e meio ambiente. Professor da UFABC, é 
pesquisador associado do CEFAVELA — Cepid FAPESP e, desde maio de 

2023, cedido como assessor técnico à Secretaria Nacional de Periferias.

Em um cenário de múltiplas crises globais e nacionais, em que, não bastasse 
a intensidade dos impactos das crises climática, sanitária e ambiental manifestos na 
última década, também convivemos com um contexto geopolítico extremamente tenso, 
este livro sobre políticas públicas de redução de riscos de desastres assume grande 
importância.

A gestão de riscos e desastres vem, por demanda dessa conjuntura e da crítica per-
manente sobre suas limitações e necessidades, evoluindo seus conceitos e perspectivas 
em ritmo acelerado, embora as políticas públicas não consigam acompanhar essa dinâ-
mica. Se olharmos a curta história de não mais de 35 anos desse campo de conhecimento 
e seus reflexos nas políticas em todos os níveis federativos, vamos encontrar registros 
permanentes de conflitos entre as inovações necessárias e as práticas convencionais, 
mais arraigadas à cultura negacionista das instituições, que se apoia principalmente na 
responsabilização da natureza e na imprevisibilidade pelos desastres e crises ambien-
tais. Conceber que os desastres são imprevisíveis e resultados de forças externas ao 
nosso controle nos remete necessariamente a ter como foco o atendimento pós-desastre 
e a reconstrução dos danos, “como se fossem band-aids”, ocultando as feridas do nosso 
despreparo e da insustentabilidade das nossas cidades.

A configuração da gestão de riscos e desastres nas instituições para as políticas 
públicas em todos os níveis federativos implica ações muito além da construção de 
suas capacidades, recursos e relações. Contemplam, em primeiro lugar, o conheci-
mento espacializado (em mapas) e, na escala adequada, dos cenários de ameaças e dos 
territórios mais vulneráveis a elas, com especial atenção aos novos cenários de risco 



resultantes dos impactos associados às mudanças do clima e seus extremos. É com base 
nesse conhecimento que se constroem as estratégias de prevenção, mitigação e resposta 
— afinal, não há como enfrentar um risco sem conhecê-lo.

E, ao desenhar essas estratégias, vale aqui relatar os eixos que estão orientando, 
desde a sua criação em 2023, a Secretaria Nacional de Periferias do Ministério das 
Cidades nas ações de gestão de riscos e desastres que estão sob suas atribuições: (1) 
prevenir e antecipar-se às crises e aos desastres; (2) reduzir as desigualdades e vulnera-
bilidades sociais, reconhecendo que os riscos e desastres são resultados de um desenvol-
vimento urbano e territorial desigual, segregador e insustentável; (3) respeitar a grande 
diversidade socioambiental do Brasil, adaptando ações de redução de riscos a cada ter-
ritório; (4) fortalecer a resiliência nas comunidades periféricas brasileiras, apoiada nas 
potências e no protagonismo para superar as vulnerabilidades; (5) estimular práticas de 
adaptação nas periferias frente à crise climática.

Pois vejam, as políticas se conformam a uma linha (política) de entendimento da 
realidade. E, nesse sentido, as políticas de gestão de riscos e desastres devem expressar 
uma análise crítica do desenvolvimento social, econômico e urbano do território que 
lhes é objeto para buscar estratégias que atendam às “áreas de risco”, lacunas territo-
riais por omissão ou inadequação desse processo e, por isso, indicadores da construção 
social do risco.

Apenas a partir dessa base cartográfica que explicite as fragilidades e disfunções 
do desenvolvimento é possível buscar estratégias de prevenção, mitigação e resposta. 
Só assim é possível construir ações preventivas e antecipatórias frente a cenários mul-
tirrisco, com protagonismo das comunidades em risco. Apoiado pela análise crítica dos 
modelos e escolhas de desenvolvimento, podemos buscar novas tecnologias adaptati-
vas, rever as tipologias de obras e infraestruturas e pensar em soluções que qualifiquem 
o ambiente urbano como trilha da redução de risco.

Como os desafios socioambientais e os conceitos que orientam seu enfrentamento 
evoluem permanentemente, a política pública precisa também agregar esses elemen-
tos para responder às demandas, que são complexas, urgentes e exigem a junção dos 
conhecimentos da ciência, da política e da sociedade para a construção dos caminhos 
para adaptação e resistência. Certamente, os capítulos deste livro vão contribuir para o 
desenho dessa resposta.
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Introdução
Vanessa Elias de Oliveira

Lidia Ten Cate

A intensificação dos eventos climáticos extremos e o aumento da exposição de 
populações e infraestruturas aos riscos socioambientais têm conferido centralidade 
crescente à gestão de riscos de desastres (GRD) na agenda pública brasileira. O país veri-
ficou um avanço normativo na última década, em especial a partir da Lei nº 12.608/2012, 
que instituiu a Política Nacional de Proteção e Defesa Civil (PNPDEC), que tem como 
diretriz central a atuação articulada entre a União, estados, Distrito Federal e municí-
pios, visando reduzir riscos de desastres e apoiar comunidades atingidas. No entanto, 
a capacidade de transformar as diretrizes da política em práticas efetivas, implemen-
táveis nos diferentes contextos subnacionais, permanece desigual e insuficiente. Nesse 
sentido, o cenário brasileiro revela um paradoxo: um arcabouço formal avançado que 
convive com implementação heterogênea e com capacidades municipais frequente-
mente precárias, sobretudo nos municípios que atuam na linha de frente dos riscos 
socioambientais. Tal situação é testada ao seu limite com a ocorrência mais frequente e 
mais intensa de eventos extremos.

Entender como estados e sobretudo municípios enfrentam os desafios de imple-
mentação dessa política, nos níveis regional e local, é algo com o que a presente obra 
busca contribuir. Os municípios são os entes responsáveis pela resposta imediata e pela 
gestão local da GRD, mas representam o elo mais sensível do sistema: eles são centrais 
para a operacionalização das políticas públicas de gestão de risco de desastres, mas, em 
muitos casos, são os mais fragilizados em termos técnicos, financeiros e institucionais. 
Assim, o desequilíbrio entre atribuições e capacidades configura uma condição estrutu-
ral que molda os resultados em preparação e respostas a desastres.

Para acompanhar a mudança de contexto empírico e absorver avanços na política, 
a literatura tem necessidade de se ocupar de uma série de lacunas. Faltam compara-
ções sistemáticas focadas no nível municipal, capazes de gerar um conhecimento mais 
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amplo sobre as causas das dificuldades para a implementação local da Política Nacional 
estabelecida pela PNPDEC. O espaço para a investigação sobre implementação e capaci-
dades locais precisa ser preenchido. Além disso, há viés temático: desastres hidrológicos 
recebem atenção desproporcional, enquanto secas crônicas e outros tipos de evento 
extremo são menos estudados, apesar de sua relevância para amplas parcelas do territó-
rio brasileiro e elevado impacto econômico.

Esta obra resulta, em grande medida, dos debates desenvolvidos na Sessão Temática 
“Gestão de Desastres e Políticas Públicas em Governos Subnacionais: Capacidades, 
Desafios e Oportunidades”, realizada durante o VI Encontro Nacional de Ensino e 
Pesquisa do Campo de Públicas (ENEPCP), ocorrido entre 29 de setembro e 3 de outubro 
de 2025. O espaço reuniu pesquisadoras e pesquisadores dedicados à compreensão dos 
desafios da gestão de riscos e desastres no contexto federativo brasileiro, favorecendo o 
intercâmbio de perspectivas teóricas, metodológicas e empíricas que contribuíram para 
a construção dos trabalhos aqui apresentados. As organizadoras registram, ainda, seu 
agradecimento ao Instituto Nacional de Ciência e Tecnologia Qualidade de Governo e 
Políticas para o Desenvolvimento Sustentável (INCT QualiGov) pelo apoio institucional 
à realização desta obra e ao desenvolvimento das pesquisas que a compõem.

Os capítulos que constituem este livro buscam superar, em parte, essas lacunas. 
Trazem novas abordagens para questões usuais da GRD, lançam luz sobre temas menos 
abordados e instigam novas frentes de conhecimento nas políticas públicas.

Em “Entre Ativação e Fragmentação: desastres e a adoção de instrumentos de 
gestão de riscos nos municípios brasileiros”, Lidia Ten Cate busca compreender se a 
experiência concreta com desastres funciona como gatilho para a institucionalização 
de instrumentos como Plano Diretor com diretrizes de risco (PGDR), Plano Municipal 
de Redução de Riscos (PMRR) e Plano de Contingência (PC). Seus achados são muito 
interessantes. A autora demonstra que desastres hidrológicos, especialmente chuvas 
intensas, apresentam associação positiva com a adoção de instrumentos de planeja-
mento, sugerindo que sua recorrência e visibilidade geram maior pressão por resposta 
governamental. Por outro lado, eventos climatológicos, como estiagens, mostram 
associação distinta e menor com a institucionalização de instrumentos. Além disso, há 
maior difusão dos Planos de Contingência (resposta emergencial) e menor adoção de 
instrumentos preventivos e estruturantes como o PRR.

Laís Gonzales da Silva, no capítulo “Análise do arranjo institucional da Política 
Nacional de Proteção e Defesa Civil”, analisa a PNPDEC a partir do modelo de análise 
de arranjos institucionais, investigando como intersetorialidade, integração federativa, 
participação social e territorialidade se expressam na formulação, implementação e 
avaliação da política. Na PNPDEC, há duas instâncias centrais para o planejamento: o 
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Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil (SINPDEC) e o Conselho Nacional de Proteção 
e Defesa Civil (CONPDEC), além da previsão de um Plano Nacional de Proteção e Defesa 
Civil (PNPDC). O CONPDEC só foi regulamentado em 2020 (Decreto 10.593/2020), mas 
permanece inoperante. Já o Plano Nacional de Proteção e Defesa Civil (PNPDC), pre-
visto desde a criação da Política Nacional, teve sua elaboração iniciada apenas em 2023. 
Nessa governança multinível, o papel dos estados é descrito de maneira genérica, como 
“apoio”, sendo insuficiente para sua atuação regional, assim como de mediação entre 
o governo federal e os municípios. Ao articular as quatro dimensões do arranjo insti-
tucional dessa política (intersetorialidade, integração federativa, participação e terri-
torialidade) de forma integrada, o capítulo demonstra onde e por que a política falha, 
mostrando-se como um verdadeiro guia para o seu aprimoramento.

Para compreender as diferenças locais na gestão de desastres, Eduardo Grin e 
Gustavo Fernandes investigam quais variáveis determinam as capacidades estatais 
municipais para gestão de riscos, operacionalizando o conceito de capacidade estatal 
no capítulo “Capacidades estatais municipais e as políticas públicas de gestão de riscos 
de desastres no Brasil: há algo novo no front para comemorar?”. Utilizando dados da 
MUNIC/IBGE 2017 e o Índice de Capacidade Municipal (ICM), os autores mostram que 
a capacidade municipal geral é muito baixa: apresentam uma média de 3,67 pontos em 
uma escala que vai de 0 a 25. Além disso, 59,4% dos municípios não tinham qualquer 
plano ou ferramenta de gestão de riscos em 2017, dado da MUNIC utilizado. Os testes 
estatísticos utilizados demonstram que a variável com maior poder explicativo é a 
quantidade de servidores por habitantes e o nível de escolaridade da burocracia pública. 
Adicionalmente, a participação em consórcios intermunicipais apresenta associação 
positiva com melhor desempenho municipal, demonstrando que a cooperação inter-
governamental é fator importante para a implementação da política no nível local. Este 
trabalho avança no conhecimento sobre o tema na medida em que testa conjuntamente 
múltiplas dimensões de capacidade estatal aplicadas à GRD municipal e desmistifica a 
ideia de que o porte econômico garante proatividade institucional. Ainda, aponta que 
arranjos cooperativos e burocracia profissional são os vetores mais relevantes para a 
resiliência local — aspecto este que deve ser considerado pelos formuladores e gestores 
nos processos de aprimoramento dessa política.

Outra novidade para o avanço do conhecimento sobre a política é apresentada 
por Gislaine Thompson e Luciana Pazini Papi no capítulo “Planejamento Municipal e 
Gestão de Desastres: evidências da literatura brasileira”. As autoras argumentam que 
as análises da literatura sobre o planejamento municipal, que em geral pouco analisam 
instrumentos de planejamento como o PPA e o Plano Diretor, voltam-se ainda menos 
para os instrumentos específicos de defesa civil. Planos específicos da defesa civil (Plano 
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de Contingência, Plano de Prevenção de Riscos) aparecem pouco na literatura sobre 
políticas públicas, mas os trabalhos que tratam do tema apontam problemas que apa-
recem com frequência para quem lida com a política: falta de fiscalização de áreas de 
risco, ausência de diagnósticos, baixa qualidade técnica dos instrumentos, servidores 
sobrecarregados e sem capacitação específica para planejamento de GRD.

Um tema mais recente no debate é trazido por Vanessa Elias de Oliveira, Talita 
Gantus-Oliveira, Ana Letícia Salla e Marcela Rodrigues Leal em “Policy design e coprodu-
ção de política pública: o Ministério das Cidades e os Planos Comunitários de Redução de 
Riscos e Adaptação Climática no Brasil”. O capítulo analisa o processo de criação de uma 
política inovadora da Secretaria Nacional de Periferias (SNP/Ministério das Cidades): os 
Planos Comunitários de Redução de Riscos e Adaptação Climática (PCRA), argumen-
tando que essa política representa mais do que coprodução, mas se configura como um 
processo de co-design, pois incorpora ao policy design a participação ativa das comuni-
dades, que são produtoras do conhecimento territorial local. O argumento central é que 
os PCRA deslocam o foco de soluções puramente infraestruturais para soluções socio-
técnicas, reconhecendo que a redução de riscos depende tanto de obras físicas quanto 
de fortalecimento institucional e comunitário. A partir de uma análise das experiências 
iniciais de 12 PCRAs piloto financiados pela Secretaria Nacional das Periferias, que por 
sua vez alimentaram o Guia para Planos Comunitários, as autoras discutem os Planos 
Comunitários a partir de um modelo analítico que diferencia coprodução de co-design, 
mostrando que o processo de construção dos PCRA é simultaneamente um processo de 
formulação e implementação da própria política.

Após discutir capacidades, instrumentos e arranjos institucionais em perspectiva 
mais ampla, os dois capítulos finais voltam-se à análise de experiências territoriais 
específicas de gestão de riscos e desastres.

Fernanda Lima-Silva e Catarina Segatto discutem o caso da gestão de riscos no 
nível estadual em “Arranjos de implementação e ativação de capacidades nas políticas 
de gestão de risco e desastres no Acre”. O estado é apresentado como caso revelador: 
governo subnacional com escassos recursos orçamentários, exposto a inundações 
recorrentes, que historicamente não se preparava para crises, mas tornou-se referên-
cia nacional. Buscando compreender os arranjos na ativação das capacidades e como 
estas influenciaram as respostas às crises, analisam o município de Rio Branco e, ainda, 
as políticas e dinâmicas do governo estadual. Dois pontos merecem destaque. Em pri-
meiro lugar, que instrumentos informacionais, como a produção de dados, monitora-
mento, sistemas de alerta, boletins e canais de comunicação com a população, tiveram 
um papel central na ativação de capacidades, mais do que a ampliação de estruturas 
burocráticas. Além disso, a interdependência entre os governos estadual e municipal 
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produziu resultados convergentes, replicando em Rio Branco mudanças ocorridas no 
governo estadual. O caso demonstra a importância da cooperação entre burocracias e 
níveis governamentais, sobretudo em governos subnacionais com recursos escassos, 
para o avanço das políticas de gestão de risco.

Por fim, mas não menos importante, em “Gestão municipal frente à seca no 
Semiárido Mineiro: análise dos municípios de Gameleiras, Ibiracatu e Pai Pedro”, Ágnes 
de Lélis Saraiva, Carolina Gomes Ribeiro e Matheus Fillipe Langanke de Carvalho dis-
cutem o enfrentamento da seca recorrente por municípios pequenos e vulneráveis do 
semiárido mineiro que estão inseridos no Polígono das Secas. O trabalho, que foca num 
tema pouco discutido pela literatura de gestão de riscos — a seca crônica de pequenos 
municípios do semiárido — mostra que as políticas locais são insuficientes e fragmen-
tadas, falhando em soluções estruturais e contínuas. As fragilidades socioeconômicas, 
de infraestrutura e institucionais desses municípios requerem apoio técnico, financeiro 
e político dos governos estadual e federal. As respostas a esses problemas, portanto, não 
podem ser construídas isoladamente pelos governos municipais. Esse estudo corrobora, 
portanto, a importância do suporte técnico e financeiro dos governos estaduais e federal 
aos municípios de pequeno porte, carentes de recursos financeiros e técnicos — reali-
dade tão presente no contexto das desigualdades territoriais do federalismo brasileiro.

Tomados em conjunto, os capítulos deste livro representam um avanço importante 
para a compreensão das políticas públicas de gestão de riscos e desastres no Brasil. Eles 
revelam que a redução de riscos de desastres no Brasil não pode ser explicada por um 
único fator ou compreendida a partir de uma única política. Ao contrário, os estudos 
aqui reunidos demonstram que os resultados observados nos territórios decorrem da 
interação entre capacidades estatais, arranjos institucionais, mecanismos de coordena-
ção federativa, instrumentos de planejamento e processos de participação social.

Além disso, o livro contribui para a consolidação da gestão de riscos e desastres 
como agenda de pesquisa no campo das políticas públicas. Em muitos dos capítulos, o 
tema das capacidades estatais e arranjos de implementação aparecem como variáveis 
explicativas importantes, trazendo para os estudos sobre riscos de desastres a abor-
dagem que já é bastante utilizada para o estudo de outras políticas públicas no Brasil. 
Ainda, instrumentos de políticas públicas, como os de planejamento, de contingência 
ou os planos comunitários, são também trabalhados e tratados como proxies de institu-
cionalização da política nos distintos contextos locais ou regionais.

Por fim, os estudos deixam claro que escolhas institucionais e (des)incentivos 
políticos influenciam os avanços, mas também as falhas de implementação da política. 
Portanto, analisar essa política pública (policy) a partir da lógica da política (politics) é 
essencial para a compreensão de seus limites e desafios. Ao deslocar o olhar do evento 
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extremo para as condições institucionais que moldam as respostas governamentais, os 
capítulos mostram que os desastres constituem uma arena privilegiada para compreen-
der o funcionamento do Estado em contextos de elevada complexidade e incerteza. Mais 
do que um conjunto de estudos sobre uma política setorial, este livro oferece evidências 
e interpretações que contribuem para compreender como governos constroem — ou 
deixam de construir — capacidades para enfrentar problemas públicos complexos.

Esperamos que este livro contribua para esse debate, assim como para o próprio 
aprimoramento das políticas reais, que acontecem ou deveriam acontecer nos distintos 
territórios do país — e em especial naqueles de maior vulnerabilidade.
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capítulo 1

Entre ativação e 
fragmentação 
Desastres e a adoção de instrumentos de 

gestão de riscos nos municípios brasileiros

Lidia Ten Cate

1. Introdução

A intensificação de eventos climáticos extremos tem inserido a gestão de riscos de 
desastres no centro do debate sobre capacidades estatais e políticas públicas. No Brasil, 
esse processo se manifesta de forma particularmente aguda no aumento da frequência e 
dos impactos de desastres hidrológicos, como enchentes, enxurradas e inundações, que 
afetam de maneira recorrente municípios de diferentes portes e regiões. Mais do que 
episódios isolados, esses eventos expõem fragilidades persistentes no planejamento 
urbano, na ocupação do território e na capacidade de resposta dos governos locais.

Embora o país disponha de um arcabouço institucional relativamente consolidado, 
estruturado a partir da Política Nacional de Proteção e Defesa Civil (Lei nº 12.608/2012), 
a incorporação efetiva da gestão de riscos no nível municipal permanece desigual. 
Instrumentos formais de planejamento coexistem com lacunas significativas em sua 
adoção e, sobretudo, em sua articulação. Essa heterogeneidade sugere que a existência 
de marcos legais e diretrizes nacionais não é suficiente para garantir a institucionaliza-
ção da política, especialmente em um contexto federativo marcado por fortes assime-
trias de capacidade estatal.
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Nesse cenário, uma questão ganha centralidade: em que medida a experiência 
concreta com desastres contribui para alterar esse quadro? Em outras palavras, eventos 
extremos funcionam como gatilhos para a adoção de instrumentos de planejamento 
e gestão de riscos nos municípios? A literatura internacional tem destacado o papel 
dos desastres como “eventos focais”, capazes de abrir janelas de oportunidade para 
mudança institucional. No entanto, evidências recentes indicam que essa relação é 
contingente, dependendo da combinação entre características dos eventos, contextos 
políticos e capacidades administrativas. No caso brasileiro, em específico no nível local, 
essa agenda ainda carece de evidências sistemáticas.

Este capítulo busca contribuir para esse debate ao analisar, de forma comparativa, 
a relação entre a ocorrência de desastres e a adoção de instrumentos de gestão de riscos 
nos municípios brasileiros. Mais especificamente, investiga-se se a incidência de desas-
tres hidrológicos está associada à maior presença de instrumentos formais de plane-
jamento em 2023, tomando como proxies a existência de Plano Diretor com Diretrizes 
de Risco (PGDR), Plano Municipal de Redução de Riscos (PRR) e Plano de Contingência 
(PC). Ao focar nesses instrumentos, o estudo parte do pressuposto de que a mudança 
institucional se materializa na incorporação de dispositivos concretos de ação estatal, e 
não apenas na entrada de temas na agenda.

Ao mobilizar dados nacionais e uma estratégia comparativa, o capítulo também 
permite evidenciar padrões de diferenciação importantes. Os resultados mostram não 
apenas variações entre municípios, mas também entre tipos de instrumentos, sugerindo 
que a ativação institucional, quando ocorre, tende a ser seletiva, favorecendo respostas 
mais imediatas em detrimento de estratégias preventivas e integradas. Assim, mais do 
que identificar a presença ou ausência de políticas, a análise busca compreender os con-
tornos dessa institucionalização e suas limitações.

Além desta introdução, o capítulo está organizado em quatro seções. A primeira 
apresenta o contexto empírico dos desastres hidrológicos no Brasil, destacando sua 
evolução recente e seus impactos. A segunda discute o referencial teórico, com ênfase 
na literatura sobre eventos focais, mudança institucional e instrumentos de políticas 
públicas. A terceira seção descreve a estratégia metodológica e as bases de dados utili-
zadas. A quarta seção apresenta e discute os resultados, explorando tanto a distribui-
ção dos instrumentos quanto sua associação com a ocorrência de desastres. Por fim, a 
conclusão retoma os principais achados e discute suas implicações para o debate sobre 
capacidades estatais e gestão de riscos no nível local.
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2. Contexto empírico

De acordo com a Classificação e Codificação Brasileira de Desastres (COBRADE), 
os desastres podem ser classificados por grupos (hidrológicos, meteorológicos, clima-
tológicos e outros). Este estudo se debruçará sobre a análise dos desastres hidrológicos, 
que representam em média 31% (7.016) das ocorrências anuais de desastres reconheci-
das pelo Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional (MDR) entre 2013 e 
2024. Na América Latina e no Caribe, que configuram a segunda região mais propensa a 
desastres no mundo, os desastres hidrológicos, especialmente inundações, são os mais 
recorrentes, representando cerca de 40% do total de eventos, com bilhões em perdas 
econômicas e impactos diretos sobre populações vulneráveis (OCHA, 2020; UNDRR e 
OCHA, 2023). Em específico sobre o Brasil, esse estudo assinala que, no período 2000–
2022, o Brasil foi o segundo país com mais pessoas expostas a inundações, atrás apenas 
da Colômbia. Além disso, o Brasil figura na lista entre os quinze países com maior popu-
lação exposta a risco de inundação de rios no mundo (UNDRR e OCHA, 2023).

Se, por um lado, desastres hidrológicos representam menos de um terço das ocor-
rências registradas, esse é o grupo de desastres com maior representação nos danos cau-
sados à população, sendo responsáveis pela maioria dos óbitos (1,2 mil = 81,8%) e feridos 
(37 mil = 71,3%), e pela quase totalidade de desaparecidos (882 = 97,5%), desalojados 
(3,8 milhões = 93,6%) e desabrigados (286 mil = 95,9%). Novamente comparando a 
escala da região latino-americana, apenas entre 2000 e 2019, 548 eventos de inundação 
afetaram cerca de 41 milhões de pessoas, causando perdas estimadas em US$ 26 bilhões 
(OCHA, 2020). O agravamento desses eventos está associado ao aumento das chuvas 
intensas, como apontado no relatório climático da Organização Meteorológica Mundial, 
que destacou em 2022 que “eventos de precipitação intensa e inundações continuam a 
causar perdas humanas e econômicas significativas na região” (OMM, 2021, p. 3).
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Figura 1. Danos humanos por tipos de desastres no Brasil entre 2013 e 2024
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Fonte: elaboração própria com base em dados do S2iD/MDR.

Os desastres hidrológicos vêm apresentando aumento na série histórica recente. 
Nesse grupo podem ser encontradas as tipologias: movimentos de massa, inundações, 
enxurradas, alagamentos e chuvas intensas. O agravamento desses eventos deve ser 
interpretado à luz da combinação de mudanças climáticas com processos de ocupação 
territorial. Áreas urbanas densamente ocupadas, com infraestrutura de drenagem insu-
ficiente e ocupação de encostas ou margens de rios, tornam-se particularmente susce-
tíveis a impactos severos. Assim, o desastre emerge como produto da interação entre 
fenômeno climático e vulnerabilidade social.

Entre as tipologias, destaca-se o aumento na representatividade das chuvas inten-
sas. Esse grupo é definido segundo a Defesa Nacional como “precipitações pluviomé-
tricas localizadas, de curta duração e elevada intensidade, geralmente associadas a 
sistemas convectivos ou frentes frias, capazes de provocar alagamentos, enxurradas, 
deslizamentos e outros danos em áreas urbanas ou rurais”. É um tipo de desastre que 
gera outros associados, como alagamentos, inundações e enxurradas; por isso, seu 
maior número indica potencial fator de aumento no risco.
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Figura 2. Desastres hidrológicos por tipo no Brasil entre 2013 e 2024
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Fonte: elaboração própria com base em dados do S2iD/MDR.

No âmbito institucional, o Brasil dispõe de um arcabouço normativo que reconhece 
a importância da gestão de risco. A Lei nº 12.608/2012 estabelece a Política Nacional de 
Proteção e Defesa Civil e atribui aos municípios competências decisivas na mitigação 
dos efeitos humanos dos desastres. Entre essas competências, destacam-se a elaboração 
e execução de planos de contingência, a identificação e o mapeamento de áreas de risco, 
a fiscalização da ocupação dessas áreas e a solicitação de reconhecimento de situação de 
emergência ou estado de calamidade pública.

Apesar desse desenho institucional, a adoção efetiva de instrumentos formais de 
planejamento varia significativamente entre municípios. Essa heterogeneidade sugere 
que a mera existência de obrigação legal não garante institucionalização. Surge, então, 
a questão central que orienta este capítulo: a ocorrência de desastres hidrológicos fun-
ciona como ativador institucional da adoção de instrumentos de planejamento nos 
municípios brasileiros?
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3. Desastres como eventos ativadores e gestão local

3.1. Literatura de eventos ativadores

A literatura sobre políticas públicas e desastres naturais tem atribuído aos eventos 
extremos um papel central como catalisadores de mudanças institucionais, frequen-
temente descritos como “eventos focais” capazes de abrir janelas de oportunidade 
para inovação e reforma de políticas (Birkland, 1997). Nessa perspectiva, desastres não 
apenas expõem vulnerabilidades preexistentes, mas também reconfiguram prioridades 
políticas, ampliam a atenção pública e criam condições favoráveis à introdução de novas 
agendas governamentais.

Estudos mais recentes, no entanto, têm complexificado essa interpretação ao 
demonstrar que a ocorrência de mudanças institucionais não decorre automaticamente 
dos eventos em si. Ao contrário, a literatura evidencia que a ativação de processos de 
mudança depende da combinação entre características do desastre e condições contex-
tuais específicas. No caso da Suíça, por exemplo, Glaus, Gavilano e Ingold (2024) mos-
tram que episódios históricos de enchentes só resultaram em transformações na política 
de gestão de riscos quando associados simultaneamente a elevados danos econômicos 
e à presença de um subsistema político favorável à mudança de paradigma. De forma 
semelhante, ao analisar a enchente de 2021 na província chinesa de Henan, Shen et al. 
(2025) destacam o papel da mobilização social, por meio de petições cidadãs, como ele-
mento crucial para a ampliação da capacidade de resposta estatal.

A literatura comparada reforça esse caráter condicionado da mudança. Ghimire 
(2018), ao examinar os casos da Índia e do Nepal, demonstra que eventos de grande 
magnitude podem produzir respostas institucionais distintas, a depender da existência 
de condições prévias que favoreçam a construção de consensos e o acúmulo de refor-
mas incrementais. Nessa leitura, os desastres funcionam menos como gatilhos isola-
dos e mais como momentos de inflexão que ativam dinâmicas já em curso, cuja direção 
depende de trajetórias institucionais e políticas anteriores.

Evidências provenientes da América Latina também apontam para a importância 
dessas mediações. No caso da cidade de Santa Fé, na Argentina, a enchente de 2007 
esteve associada a uma reconfiguração do cenário político local, contribuindo para a 
ruptura de uma hegemonia partidária e para a adoção de um novo paradigma de gestão 
de desastres, orientado à prevenção (Majo; Brugnoli; Rodríguez-Pose, 2022). No caso de 
Honduras, McSweeney e Coomes (2011) mostram como um furacão ocorrido em 1998 
desencadeou mudanças na organização socioprodutiva de uma comunidade indígena, 
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evidenciando que os efeitos dos desastres podem se manifestar também por meio de 
transformações sociais e institucionais localizadas, mediadas por formas específicas de 
organização coletiva.

Em conjunto, esses estudos indicam que o avanço da literatura sobre desastres 
como eventos focais tem sido significativo, sobretudo ao evidenciar os mecanismos 
que condicionam a ocorrência de mudanças institucionais. Persistem, contudo, lacunas 
importantes, especialmente no que se refere à produção de evidências sistemáticas em 
contextos nacionais específicos. No caso brasileiro, a literatura ainda é incipiente e con-
centrada em análises pontuais.

O estudo de Cavalcante (2023), por exemplo, ao examinar a estiagem prolongada 
entre 2012 e 2018, identifica a emergência de mudanças no modelo de gestão, de reativo 
para preditivo, mas concentra-se sobretudo na dinâmica de entrada do tema na agenda 
governamental, com menor atenção às condições que permitem sua tradução em ins-
trumentos concretos de política.

Além disso, observa-se uma lacuna relevante no que diz respeito à análise do nível 
local. Predominam estudos de caso isolados, com menor desenvolvimento de abor-
dagens comparativas que permitam compreender, de forma mais abrangente, como 
diferentes municípios respondem a eventos extremos. Essa limitação é particularmente 
relevante em contextos federativos e desiguais, como o brasileiro, nos quais a variação 
de capacidades institucionais tende a produzir respostas heterogêneas. É nesse espaço 
que o presente capítulo se insere, ao buscar analisar, de forma sistemática, em que 
medida desastres se traduzem na adoção de instrumentos de gestão de riscos no nível 
municipal.

3.2. Estratégia empírica: eventos extremos e ativação institucional no 
nível local

Considerando as lacunas identificadas na literatura — em especial a ausência 
de análises sistemáticas sobre as condições sob as quais desastres se traduzem em 
mudanças institucionais no nível local — este estudo investiga em que medida eventos 
climáticos e meteorológicos extremos atuam como ativadores da política pública nos 
municípios brasileiros.

Partindo da literatura de eventos focais e instrumentos de políticas públicas, 
argumenta-se que a ativação institucional decorrente de desastres não se manifesta 
de forma abstrata, mas por meio da adoção e da consolidação de instrumentos for-
mais de ação governamental. Nesse sentido, os instrumentos são compreendidos como 
expressões concretas de mudança institucional, uma vez que materializam prioridades, 
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capacidades e modos de governar (Lascoumes; Le Galès, 2007; Howlett, 2011).
A estratégia empírica adotada consiste, portanto, em utilizar a adoção de instru-

mentos municipais de gestão de riscos como proxy da ativação institucional. São anali-
sados três instrumentos: (1) o Plano Diretor com diretrizes de gestão de risco, (2) o Plano 
Municipal de Redução de Riscos (PRR) e (3) o Plano de Contingência. Esses instrumen-
tos refletem diferentes dimensões da política — ordenamento territorial, planejamento 
preventivo e resposta emergencial — e distintos horizontes temporais, permitindo 
captar variações no grau e no tipo de institucionalização.

Essa abordagem permite avançar em relação à literatura existente ao deslocar o 
foco da análise da entrada de temas na agenda para a incorporação efetiva de capacida-
des estatais no nível local. Ao mesmo tempo, possibilita testar empiricamente a hipótese 
central derivada da literatura de eventos focais: a de que a ocorrência de desastres pode 
abrir janelas de oportunidade para mudança, mas que sua conversão em ação institu-
cional depende de condições contextuais e capacidades locais.

Nesse quadro, a variação na adoção isolada e combinada desses instrumentos 
entre os municípios brasileiros constitui um indicador privilegiado para analisar em que 
medida eventos extremos se traduzem, ou não, em respostas institucionais concretas.

4. Metodologia

A unidade de análise são os municípios brasileiros. O estudo combina bases estatís-
ticas de acesso livre provenientes de diferentes fontes oficiais: (1) Índice de Capacidade 
Municipal para Proteção e Defesa Civil, elaborado pelo Ministério da Integração e do 
Desenvolvimento Regional (MDR); (2) registros de desastres do Sistema Integrado de 
Informações sobre Desastres (S2iD), consolidados no Atlas Brasil; e (3) Pesquisa de 
Informações Básicas Municipais (MUNIC/IBGE). As bases foram integradas por código 
do município (IBGE), resultando em um painel municipal não balanceado, em função 
da disponibilidade diferenciada das informações entre variáveis e anos.

O período analisado é o de 2013–2023. Esse recorte é necessário, pois houve 
mudanças significativas nas regras e nos procedimentos para registro de ocorrências 
de desastres no S2iD (Sistema Integrado de Informações sobre Desastres) a partir da 
publicação da Lei nº 12.608/2012: obrigatoriedade de registro no S2iD, padronização de 
critérios para registro, inclusão de tipologias, entre outros aspectos. Assim, fazendo uso 
dos dados a partir de 2013, há maior confiabilidade e comparabilidade.

A análise empírica foi conduzida em duas etapas. Na primeira, realizam-se aná-
lises descritivas para examinar a distribuição e a frequência dos instrumentos de 
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planejamento entre os municípios. Na segunda etapa, são aplicados testes de associa-
ção, incluindo correlações de Spearman entre as variáveis de planejamento e os indica-
dores de exposição a desastres, bem como testes de diferença de médias para comparar 
municípios afetados e não afetados por desastres hidrológicos.

As variáveis são proxies de institucionalização formal da política de gestão de riscos 
e foram extraídas da dimensão Instrumentos de Planejamento e Gestão do Índice de 
Capacidade Municipal para Proteção e Defesa Civil. São elas, todas binárias e observa-
das em 2023: (1) existência de Plano Diretor com diretrizes de proteção e defesa civil 
(PGDR); (2) existência de Plano Municipal de Redução de Riscos (PRR); (3) existência 
de Plano de Contingência (PC). A partir dessas três variáveis, foi construída uma quarta 
variável indicadora da existência simultânea dos três instrumentos, utilizada como des-
fecho mais exigente em termos institucionais.

4. Resultados

4.1. Análises descritivas

O Plano Diretor, obrigatório para municípios com mais de 20 mil habitantes, foi 
analisado quanto à inclusão de diretrizes relacionadas à prevenção de enchentes, inun-
dações graduais, enxurradas ou inundações bruscas. Segundo dados da MUNIC/IBGE e 
do MDR, em 2023 cerca de 1.600 municípios declararam contemplar a gestão de riscos 
em seus Planos Diretores, concentrando-se majoritariamente entre os municípios que, 
por lei, deveriam elaborá-lo (aproximadamente 1.700).

O Plano Municipal de Redução de Riscos (PRR), previsto na Lei nº 12.608/2012, não 
é obrigatório, mas tem papel central na identificação de áreas de risco e na proposição 
de medidas estruturais. Em 2023, apenas 729 municípios (13%) informaram possuir 
esse instrumento, sendo mais frequente entre cidades com maior população — embora 
mesmo entre aquelas com mais de 500 mil habitantes sua adoção ainda não seja univer-
sal. Dado o contexto de urbanização e mudanças climáticas, esse déficit é preocupante.

Os Planos de Contingência (PC), exigidos pela mesma lei para municípios em 
áreas suscetíveis a desastres, são instrumentos operacionais voltados à resposta emer-
gencial. A MUNIC de 2020 indicava que 2.035 municípios (36,5%) possuíam Plano 
de Contingência; já o levantamento do MDR de 2023 aponta uma redução para 1.527 
(27,4%). Assim como os demais instrumentos, esses planos estão mais presentes em 
municípios de maior porte populacional.

Chama atenção a baixa integração entre os instrumentos: apenas 288 municípios 
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(cerca de 5%) possuíam os três planos em 2023. Mesmo a sobreposição entre PRR e 
Plano de Contingência, de 472, não ultrapassa 10% dos municípios. Essa lacuna revela 
a fragmentação do planejamento, comprometendo a capacidade de ação coordenada. 
Ressalta-se que os dois últimos instrumentos são complementares: o PRR atua na pre-
venção e adaptação, enquanto o Plano de Contingência orienta a resposta imediata a 
desastres com base nas vulnerabilidades identificadas previamente.

Figura 3. Alinhamento dos Instrumentos de Planejamento Municipal em 2023
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Fonte: elaboração própria com informações do MDR, 2023.

Conforme o cenário apresentado, é possível compreender que há um lapso de 
adesão aos instrumentos de gestão de risco nos municípios. A seguir, essas variáveis 
descritas serão associadas a potencial condicionante de sua ocorrência como ativadores.

4.2. Análises de associação

Para esta etapa, foram criadas variáveis que agregam todos os tipos de desastres 
no período de 2013 a 2023, tanto de forma acumulada quanto desagregada por períodos 
mais longos (2013–2021) e mais imediatos (2022–2023). Os desastres também foram 
categorizados em grupos: (1) desastres hidrológicos, (2) desastres climatológicos e (3) 
desagregações específicas por tipo de evento, por exemplo, registros anuais de chuvas 
intensas e estiagens.
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Tabela 1. Correlação entre planejamento de gestão de risco em 2023 e ocorrência de 
desastres 2013–2023

PLANO DIRETOR 
COM GESTÃO DE 
RISCOS (PDGR)

PLANO DE 
CONTINGÊNCIA (PC)

PLANO MUNICIPAL 
DE REDUÇÃO DE 
RISCOS (PRR)

EXISTÊNCIA DOS 
TRÊS PLANOS

Total de desastres 
2013–2023 -0,053** 0,017 -0,018  -0,030*

Desastres climatológicos 
2013–2023 -0,134** -0,122** -0,067** -0,082**

Desastres climatológicos 
de estiagem 2013–2023 -0,135** -0,116** -0,065** -0,080**

DESASTRES HIDROLÓGICOS TOTAIS

2013–2023 0,080** 0,167** 0,046** 0,055**

2013–2021 0,157** 0,250** 0,127** 0,125**

2022–2023 0,117** 0,191** 0,106** 0,091**

CHUVAS INTENSAS

2013–2023 0,121** 0,185** 0,117** 0,117**

2013–2021 0,090** 0,128** 0,085** 0,100**

2022–2023 0,104** 0,161** 0,107** 0,091**

** Correlação significativa ao nível de significância de 0,01 
  * Correlação significativa ao nível de significância de 0,05

Fonte: elaboração própria.

A Tabela 1 mostra que os desastres totais e, sobretudo, os desastres climatológicos, 
em especial estiagens, apresentam correlações negativas e estatisticamente significati-
vas com a adoção dos instrumentos de planejamento, tanto individualmente quanto na 
presença simultânea dos três planos. Esse padrão é consistente ao longo dos períodos 
analisados, sugerindo que municípios afetados predominantemente por eventos clima-
tológicos tendem a apresentar menor institucionalização do planejamento de gestão de 
riscos.

Em contraste, os desastres hidrológicos exibem correlações positivas e significa-
tivas com todos os instrumentos. As associações são mais fortes no período 2013–2021, 
especialmente para o Plano de Contingência (r = 0,250**) e para a existência dos três 
planos (r = 0,125**), e permanecem positivas no período 2022–2023, ainda que com 
menor magnitude. Resultados semelhantes são observados para chuvas intensas, cujas 
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correlações são positivas e significativas nos diferentes recortes temporais, reforçando a 
evidência de que a recorrência desses eventos atua como mecanismo de ativação incre-
mental do planejamento municipal.

Com base nessas correlações, procede-se à aplicação de testes de médias. Os muni-
cípios foram agrupados de acordo com a ocorrência ou não de desastres hidrológicos, 
tomando-se como variável explicativa a presença ou ausência desses eventos entre 2013 
e 2023. A variável dependente é a adoção dos três instrumentos de gestão em 2023, tra-
tados como proxies de preparação institucional.

Tabela 2. Teste de médias entre grupos com e sem desastres e a adoção de planos de 
gestão de risco em 2023

OCORRÊNCIAS
PLANO DIRETOR 
COM GESTÃO DE 
RISCOS (PDGR)

PLANO DE 
CONTINGÊNCIA 
(PC)

PLANO MUNICIPAL 
DE REDUÇÃO DE 
RISCOS (PRR)

EXISTÊNCIA DOS 
TRÊS PLANOS N

Desastres 
hidrológicos: 
chuvas Intensas

Nenhuma 
ocorrência 24,985% 10,047% 21,037% 3,301% 3394

Uma ou mais 
ocorrências 35,921% 17,823% 37,345% 8,085% 2177

p-valor 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000

Desastres 
hidrológicos: 
totais

Nenhuma 
ocorrência 22,346% 8,931% 16,822% 2,691% 2788

Uma ou mais 
ocorrências 36,184% 17,248% 38,017% 7,654% 2783

p-valor 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000

Desastres totais Nenhuma 
ocorrência 30,183% 13,326% 25,803% 5,709% 3767

Uma ou mais 
ocorrências 27,328% 12,583% 30,765% 4,047% 1804

p-valor 0,0000 0,1225 0,0000 0,0000

Fonte: elaboração própria.

Os resultados dos testes (Tabela 2) revelam diferenças estatisticamente significati-
vas entre os grupos. Para desastres por chuvas intensas, por exemplo, os municípios com 
ao menos uma ocorrência registram médias superiores na adoção dos três instrumentos. 
O Plano de Contingência está presente em 37,3% desses municípios, contra 21% nos que 
não enfrentaram o evento (p < 0,001). A existência simultânea dos três instrumentos 
também é mais que o dobro nesse grupo (8,08% contra 3,30%, p < 0,001).
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Padrão semelhante é observado na análise dos desastres hidrológicos totais, com 
diferenças significativas em todos os indicadores. O Plano de Contingência novamente 
se destaca, sendo adotado por 38% dos municípios afetados, contra 16,8% dos não 
afetados.

Já os desastres totais, que incluem também os climatológicos, mostram tendência 
oposta: as médias de adoção de planos são, em geral, mais altas entre municípios que 
não registraram desastres, com exceção do Plano de Contingência, cuja diferença não é 
estatisticamente significativa (p = 0,1225). Esse resultado reforça a ideia de que os ins-
trumentos de planejamento analisados estão mais fortemente associados à experiência 
com desastres hidrológicos do que com outras tipologias.

Em conjunto, os resultados apresentados oferecem suporte empírico parcial às 
hipóteses, indicando que a vivência com desastres hidrológicos, especialmente chuvas 
intensas, está positivamente associada à adoção de planos específicos de mitigação, pre-
paração e resposta. Ainda que os coeficientes observados sejam modestos, eles eviden-
ciam tendências relevantes no comportamento institucional dos municípios diante de 
distintos perfis de desastres que os acometem. Além disso, mostram os desastres como 
um dos fatores que contribuem para a adoção de planejamento e abrem leque de possí-
veis pistas dos demais fatores a serem considerados.

5. Conclusão

Este capítulo partiu de uma questão central na literatura contemporânea sobre 
desastres e políticas públicas: em que medida eventos extremos são capazes de produzir 
mudanças institucionais concretas no nível local. Ao articular a abordagem de eventos 
focais com a literatura sobre instrumentos de políticas públicas, buscou-se compreen-
der como choques externos — neste caso, os desastres hidrológicos — traduzem-se, ou 
não, em respostas estatais estruturadas nos municípios brasileiros.

Os resultados indicam que essa relação está longe de ser linear. Em consonância 
com a literatura, os desastres não operam como gatilhos automáticos de mudança, 
mas como oportunidades condicionadas por contextos institucionais específicos. No 
caso analisado, eventos hidrológicos, especialmente chuvas intensas, mostram-se mais 
associados à adoção de instrumentos de planejamento, sugerindo que sua recorrência 
e visibilidade tendem a gerar maior pressão por respostas governamentais. Por outro 
lado, eventos climatológicos, como estiagens, apresentam dinâmica distinta, com 
menor associação à institucionalização de instrumentos, o que reforça que diferentes 
tipologias de desastre mobilizam capacidades e respostas de forma desigual.
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Ao mesmo tempo, a evidência empírica revela que, mesmo quando há ativação, ela 
ocorre de forma parcial e heterogênea entre os próprios instrumentos. Observa-se maior 
difusão relativa de instrumentos voltados à resposta emergencial, como os Planos de 
Contingência, em contraste com a baixa adoção de instrumentos de caráter preventivo 
e estruturante, como os Planos Municipais de Redução de Riscos. O Plano Diretor, por 
sua vez, apresenta maior presença formal, mas fortemente condicionada à exigência 
legal, o que sugere uma incorporação muitas vezes normativa, e não necessariamente 
substantiva, da agenda de riscos. Essas diferenças indicam que a ativação institucional 
tende a privilegiar respostas mais imediatas e de menor custo político e administra-
tivo, em detrimento de estratégias integradas de planejamento territorial e redução de 
vulnerabilidades.

Nesse sentido, a reduzida proporção de municípios que articulam simultanea-
mente planejamento urbano, prevenção e resposta reforça a interpretação de que a 
institucionalização da gestão de riscos no Brasil permanece fragmentada. Mais do que 
ausência de ação, trata-se de uma ação seletiva e desigual, que se distribui de maneira 
distinta entre tipos de instrumentos e capacidades locais.

Assim, a conversão de eventos extremos em mudanças institucionais depende não 
apenas da ocorrência do desastre em si, mas da presença de capacidades estatais, arran-
jos institucionais e condições políticas que sustentem processos de coordenação e pla-
nejamento. Em um contexto federativo e desigual como o brasileiro, essas capacidades 
variam significativamente entre municípios, contribuindo para a produção de respostas 
também desiguais.

Ao trazer evidências sistemáticas sobre o caso brasileiro, o estudo contribui para 
avançar uma agenda ainda incipiente na literatura nacional, deslocando o foco de aná-
lises centradas em estudos de caso para uma abordagem comparativa mais ampla. Os 
achados também indicam caminhos para pesquisas futuras, especialmente no que se 
refere à investigação dos mecanismos que conectam eventos extremos à construção de 
capacidades estatais locais, bem como ao papel de fatores políticos e institucionais na 
mediação desses processos.
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Capítulo 2

Análise do arranjo 
institucional da 
Política Nacional de 
Proteção e Defesa 
Civil

Laís Gonzales

1. Introdução

Após a redemocratização, a atuação do Estado passou a ser de governança mul-
tissetorial, que inclui diversos atores e interesses e que impõe desafios à construção de 
políticas públicas capazes de enfrentar problemas complexos. Esses problemas, conhe-
cidos como wicked problems, são caracterizados pela ausência de uma única causa e por 
terem impactos diversos e desiguais sobre a sociedade. Devido a essas características, 
demandam arranjos institucionais que articulem participação social, intersetorialidade 
e coordenação federativa.

Nesse contexto, a Política Nacional de Proteção e Defesa Civil (PNPDEC) constitui 
um objeto relevante de análise para compreender o desenho atual de soluções integra-
das no contexto brasileiro. O aumento de eventos climáticos extremos tem provocado 
perdas humanas e econômicas expressivas, ao mesmo tempo em que evidencia como as 
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desigualdades sociais ampliam a vulnerabilidade de determinados grupos. A PNPDEC 
é um caso exemplar porque seu desenho institucional busca responder a um problema 
público multidimensional: a proteção de populações e territórios diante de desastres 
naturais e emergências.

Entre 2012 e 2023, foram registrados 2.096 óbitos, 5 milhões de desalojados e desa-
brigados e 190 milhões de pessoas afetadas por desastres em todo o país. Os prejuízos 
econômicos do mesmo período totalizaram prejuízo público de R$ 41,9 bilhões e pre-
juízo privado de R$ 375 bilhões, segundo dados do Atlas Digital de Desastres no Brasil 
(Brasil, 2024f).

A diversidade de desastres e emergências é um fator relevante em um país de pro-
porções continentais como o Brasil. Entre os desastres que mais oneram o setor público, 
destacam-se os eventos de estiagem e seca, que custaram R$ 23,36 bilhões entre 2012 e 
2023, mais da metade do valor total gasto pelos governos. Os outros dois eventos mais 
significativos para o gasto público são as chuvas intensas (R$ 3,9 bilhões) e enxurradas 
(R$ 3,4 bilhões), evidenciando a heterogeneidade dos impactos conforme a tipologia do 
desastre (Brasil, 2024f).

Um dos aspectos mais críticos da fragilidade estatal na gestão de desastres é a 
incipiência da capacidade de gestão de riscos por parte dos municípios. Segundo dados 
do Indicador de Capacidade Municipal (ICM), divulgados em 2024 pelo MDR, 79,92% 
dos municípios considerados prioritários (1.576 de 1.972) estão no nível “intermediário 
inicial” (classificação C) ou “inicial” (classificação D) de capacidade de gestão de riscos 
(Brasil, 2024g), o que revela desafios significativos na esfera local.

Essa limitação também se expressa na composição das equipes locais. Das 1.993 
defesas civis que responderam à pesquisa “Diagnóstico de capacidades e necessida-
des municipais em Proteção e Defesa Civil”, disponibilizada pela Secretaria Nacional 
de Proteção e Defesa Civil (SEDEC), 59% contam com apenas um ou dois integrantes 
(Brasil, 2021). Ainda de acordo com a pesquisa, entre 2013 e 2020, 4.912 municípios 
foram afetados por desastres, evidenciando a escala do desafio enfrentado pelas equipes 
municipais.

Diante desse cenário, a análise do arranjo institucional da PNPDEC permite exa-
minar os atores envolvidos, os mecanismos de governança e o papel do território nos 
processos decisórios de formulação, implementação e avaliação. A análise evidencia 
uma tensão recorrente entre a padronização de instrumentos nacionais e as capacida-
des e especificidades locais, que atravessa todas as dimensões do arranjo institucional 
analisadas neste capítulo.
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2. Referencial teórico

A trajetória da proteção e defesa civil no Brasil acompanha transformações no 
papel do Estado e na agenda internacional sobre riscos e desastres. As primeiras iniciati-
vas surgiram entre as décadas de 1940 e 1980, vinculadas à lógica de segurança nacional 
e resposta emergencial a desastres, como a criação do Fundo Especial para Calamidades 
Públicas (Funcap), em 1969, e da Secretaria Especial de Defesa Civil, em 1979 (Brasil, 
2022).

Com a redemocratização e a Constituição Federal de 1988, consolidou-se uma 
nova lógica de ação estatal, marcada pela descentralização e pelo fortalecimento de ins-
trumentos federativos. Nesse período, ainda não havia um sistema institucionalizado 
de defesa civil, mas crescia o reconhecimento da importância da Redução de Riscos de 
Desastres (RRD) e da necessidade de pesquisas interdisciplinares sobre o tema, em sin-
tonia com a agenda internacional liderada pela ONU nas décadas de 1980 e 1990.

Essa mudança de enfoque abriu caminho para a formulação de uma política nacio-
nal mais estruturada, que se consolidou apenas no final dos anos 1990, com a primeira 
Política Nacional de Defesa Civil.

O marco atual é a Política Nacional de Proteção e Defesa Civil (PNPDEC), instituída 
em 2012, que incorporou o ciclo de Gestão de Riscos e Desastres (prevenção, mitigação, 
preparação, resposta e recuperação) e ampliou seu escopo para integrar ações interse-
toriais, federativas e comunitárias. “Dessa forma, sua finalidade está associada a uma 
abordagem sistêmica que engloba as ações do ciclo de Gestão de Risco e o Gerenciamento 
de Desastres” (Brasil, 2024a). Esse arranjo normativo, consolidado pela PNPDEC e suas 
regulamentações complementares, constitui a base para analisar os arranjos institucio-
nais da política.

Para compreender esses arranjos, este artigo adota o modelo de Lotta e Favareto 
(2016), que define arranjos institucionais não apenas como aspectos de gestão e admi-
nistração, mas a partir de uma lente institucionalista, segundo a qual os arranjos são 
tanto parte do ambiente institucional quanto sua expressão. Assim, os arranjos insti-
tucionais são definidos como “regras específicas que os agentes estabelecem para suas 
transações econômicas ou nas relações políticas e sociais e que definem a forma de coor-
denação de processos em campos específicos” (Lotta; Favareto, 2016). A proposta dos 
autores é normativa, pois explicita como políticas públicas deveriam organizar-se para 
enfrentar problemas complexos e, ao mesmo tempo, oferece parâmetros para avaliar 
sua implementação.

O modelo identifica quatro dimensões fundamentais: (i) integração horizontal, 
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que remete à intersetorialidade e à articulação de programas em um mesmo nível de 
governo; (ii) integração vertical, que aborda a coordenação federativa entre União, esta-
dos e municípios; (iii) participação social, entendida como a permeabilidade da política 
a atores diversos nos processos de formulação, implementação e avaliação; e (iv) terri-
torialidade, ou o quanto o território é considerado um elemento constitutivo da solução 
ao problema público que se busca resolver.

A aplicação desse referencial à PNPDEC permite analisar em que medida a política 
institucionaliza mecanismos capazes de articular setores, níveis de governo e socie-
dade, e como lida com as desigualdades territoriais que permeiam os riscos no Brasil. 
Ao adotar essa lente, busca-se não apenas descrever normas e práticas, mas avaliar o 
potencial e os limites do arranjo institucional para a efetiva gestão de riscos e desastres.

3. Procedimentos metodológicos

O artigo adota abordagem qualitativa, em formato de estudo de caso, por permitir 
analisar com profundidade as especificidades da PNPDEC. Entende-se que a estratégia 
é adequada diante da complexidade da política acima apresentada, e da interação entre 
múltiplos níveis e setores do governo, assim como da necessidade de compreender o 
arranjo institucional.

O levantamento de dados foi realizado por meio de pesquisa documental, que 
envolveu legislações, decretos e portarias, além de materiais e publicações técnicas rela-
cionadas à política, selecionados segundo três critérios: (a) pertinência direta ao objeto 
de estudo, (b) relevância normativa e (c) disponibilidade pública. O recorte temporal 
incluiu documentos publicados a partir de 2012, que foi o marco da legislação vigente.

O procedimento consistiu em leituras integrais dos documentos selecionados, 
seguidas da identificação de trechos relevantes e sua classificação manual segundo as 
quatro dimensões do modelo teórico adotado. Diferentemente da análise de conteúdo 
em sentido estrito, não se buscou construir categorias emergentes nem realizar mensu-
ração de frequências; o objetivo foi interpretar e organizar o material normativo à luz de 
um referencial teórico consolidado, de modo a evidenciar padrões, avanços, desafios e 
lacunas na coordenação federativa e na implementação da política.

Complementarmente, foram consultadas respostas a pedidos de acesso à informa-
ção registrados na plataforma Fala.BR, utilizadas como fontes primárias para verificar a 
operacionalização de instâncias institucionais da política.
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4. Apresentação e discussão dos resultados

4.1. Integração horizontal

A intersetorialidade, ou integração horizontal, refere-se ao grau de colaboração 
entre diferentes setores de um mesmo nível de governo, ou seja, “[...] se define pela 
medida em que diferentes programas ou temas de políticas públicas são organizados 
horizontalmente permitindo integração entre eles” (Lotta e Favareto, 2016).

Na formulação, a intersetorialidade pode ser identificada por meio de sistemas e 
instrumentos de diagnóstico e planejamento compartilhados. No contexto das normati-
vas federais que estruturam a PNPDEC, há duas instâncias centrais para o planejamento 
compartilhado: o Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil (SINPDEC), o Conselho 
Nacional de Proteção e Defesa Civil (CONPDEC) e a previsão do Plano Nacional de 
Proteção e Defesa Civil (PNPDC).

O SINPDEC tem como função atuar no planejamento, coordenação e execução 
de ações de Proteção e Defesa Civil (P&DC). É coordenado pela SEDEC, composto por 
órgãos governamentais das três esferas e por entidades públicas e privadas que tenham 
atuação relevante. Já o CONPDEC é um órgão consultivo integrante do SINPDEC e cole-
giado ao MDR. O objetivo do conselho é propor normas, monitorar a implementação da 
PNPDEC e estruturar estratégias para grupos vulneráveis (como crianças, idosos, comu-
nidades tradicionais etc.).

O CONPDEC, apesar de estar previsto em legislação federal desde 2010, foi regu-
lamentado por meio do Decreto nº 10.593/2020 (Brasil, 2021a). A composição do 
CONPDEC, atualizada em 2023, reflete a ambição intersetorial da política: há repre-
sentantes de 12 ministérios, incluindo Saúde, Educação, Justiça e Meio Ambiente, entre 
outros. Há também assentos para estados, municípios, academia e sociedade civil.

Considerando a representação de diversas pastas, é esperado que a atuação do 
CONPDEC seja no sentido de incorporar e articular a política de P&DC para englobar 
esses setores.

Apesar da amplitude formal recente, o CONPDEC permanece inoperante. Com 
base em pedidos de acesso à informação na plataforma Fala.BR, nota-se que em 2021 o 
próprio MIDR reconheceu que o conselho não realizou reuniões sob a regulamentação 
vigente, pois “não houve tempo hábil para conduzir o processo de indicação, nomeação 
dos membros e elaboração do Regimento Interno” (Brasil, 2021a). Já em janeiro de 2025, 
o MIDR confirmou que não houve reuniões do CONPDEC em 2024, alegando que o con-
selho “encontra-se em processo de implementação”, em paralelo com a reestruturação 
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da SEDEC (Brasil, 2025a). A ausência de registros não é apenas uma questão de falta de 
transparência; ela reflete o fato de o principal órgão consultivo da política nunca ter che-
gado a funcionar de forma efetiva, o que compromete tanto a governança intersetorial 
quanto a capacidade de avaliação e monitoramento da política.

O Plano Nacional de Proteção e Defesa Civil (PNPDC), previsto desde a criação da 
política, teve sua elaboração iniciada apenas em 2023. Esse plano contém as diretrizes 
para ação governamental em âmbito nacional e regional. O decreto que o institui enfa-
tiza a transversalidade com diversas áreas setoriais que estão relacionadas ao objeto da 
PNPDEC.

O Plano Nacional de Proteção e Defesa Civil integrará, de maneira transver-
sal, as políticas públicas de ordenamento territorial, desenvolvimento urbano, 
saúde, meio ambiente, mudanças climáticas, gestão de recursos hídricos, geolo-
gia, infraestrutura, educação, ciência e tecnologia, assistência social e aquelas 
vierem a ser incorporadas ao Sinpdec, com vistas à proteção da população. 
(Brasil, 2020)

Um exemplo desse esforço ocorreu durante o recente processo de elaboração 
do PNPDC, em que foram realizadas reuniões e workshops interministeriais. Em um 
dos eventos, a coordenadora-geral do Departamento de Aquisição e Distribuição de 
Alimentos Saudáveis, do Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social (MDS), 
enfatizou a necessidade de uma estrutura de governança única, porém flexível, para con-
seguir responder aos diferentes tipos de desastres e suas consequências (Brasil, 2024c).

Nas normativas federais, especialmente após a Lei nº 14.750/2023, que atualizou 
a PNPDEC, há a incorporação de outras ações setoriais, que podem ser identificadas 
em quatro proposições: a priorização da saúde integral de atingidos por desastres no 
âmbito do SUS; a disposição sobre a priorização de comunidades atingidas por desas-
tres ou que estão em áreas de risco em programas habitacionais de todas as esferas de 
governo; a utilização de bens apreendidos em operações de combate ao crime pelos 
órgãos de defesa civil em situações de iminência ou desastres; e o acréscimo dos princí-
pios da defesa civil e da educação ambiental nas diretrizes e bases da educação nacional.

Na implementação, a intersetorialidade se concretiza em ações conjuntas, sobre-
tudo em momentos de emergência. No caso das enchentes no Rio Grande do Sul em 
2024, o MDS ficou responsável por promover ações de segurança alimentar, assistência 
às famílias e estruturação de 1.089 alojamentos provisórios em 101 municípios (Brasil, 
2025). O ministério também mobilizou equipes da Força de Proteção do Sistema Único 
de Assistência Social no âmbito do Rio Grande do Sul (FORSUAS-RS), instituída por por-
taria para coordenar as ações de emergência no estado.
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O Ministério da Educação (MEC) flexibilizou regras de uso dos recursos do 
Programa Nacional de Alimentação Escolar para que pudessem ser utilizados para famí-
lias das escolas atingidas. Além disso, destinou aproximadamente R$ 395 milhões em 
créditos extraordinários para reconstruir as escolas que foram atingidas pelas enchen-
tes. Ações como essas ilustram como a integração horizontal opera na prática, ainda que 
de forma reativa (Brasil, 2024b).

No monitoramento e avaliação, a intersetorialidade é identificada por meio 
de sistemas integrados, grupos de trabalho, comitês gestores e cooperação técnica. 
Atualmente, há instrumentos de diagnóstico compartilhados entre ministérios, como 
o CEMADEN, Centro Nacional de Monitoramento e Alertas de Desastres Naturais, vin-
culado ao Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações, que realiza monitoramento de 
condições meteorológicas, hidrológicas e geotécnicas, e integra o SINPDEC fornecendo 
informações relevantes sobre riscos, produzindo boletins e relatórios sobre as condições 
do território nacional.

Assim, apesar de a PNPDEC possuir normativas e práticas que incluem outros 
setores nas fases de formulação e monitoramento, na prática, a atuação intersetorial na 
implementação permanece concentrada na fase de resposta a desastres, como demons-
tra o caso do Rio Grande do Sul. Isso sugere uma lacuna na integração preventiva, já 
que o ciclo ideal de gestão de riscos exigiria colaboração contínua entre setores durante 
todas as etapas, e não apenas em emergências.

4.2. Integração vertical

A segunda dimensão do modelo analítico é a integração vertical, que tem como 
fundamento a estrutura federativa brasileira, na qual União, estados, municípios e 
Distrito Federal possuem competências específicas e autonomia parcial. Nesse sentido, 
para executar uma política pública em todo o território nacional, é necessário que os 
entes federativos estejam integrados.

Para Lotta e Favareto (2016), essa integração depende de três dimensões: a descen-
tralização política, a descentralização fiscal e a descentralização de competências. A pri-
meira refere-se à eleição direta dos governos locais; a segunda, à participação de receitas 
e gastos subnacionais no gasto total; e a terceira, à distribuição das responsabilidades 
pela execução das políticas públicas, respeitando-se a autonomia decisória dos entes.

Na formulação da PNPDEC, a integração vertical se concretiza por meio da defini-
ção explícita das atribuições de cada ente federativo. Além de estabelecer competências, 
a PNPDEC também descreve os componentes essenciais dos planos nacional, estadual 
e de contingência (este último voltado aos municípios). O Quadro 1 sintetiza essas 
atribuições.
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Quadro 1. Quadro-síntese da integração horizontal da PNPDEC

INSTRUMENTO/ÓRGÃO FUNÇÃO PRINCIPAL EXEMPLOS DE ATUAÇÃO LIMITAÇÕES OBSERVADAS

SINPDEC
(Sistema Nacional de 
Proteção e Defesa Civil)

Planejar, coordenar e 
executar ações de P&DC; 
articular órgãos federais, 
estaduais, municipais e 
entidades privadas.

Coordenação de respostas 
a desastres; integração 
com CEMADEN para 
monitoramento.

Atuação concentrada na 
fase de resposta; prevenção 
pouco integrada.

CONPDEC
(Conselho Nacional de 
Proteção e Defesa Civil)

Órgão consultivo e 
deliberativo; propor 
normas, monitorar a 
PNPDEC, estruturar 
estratégias para grupos 
vulneráveis.

Representação plural 
(governo, estados, 
municípios, sociedade 
civil).

Pouca equidade de 
representação de entes 
subnacionais; inoperante 
desde sua regulamentação 
em 2020.

PNPDC
(Plano Nacional de 
Proteção e Defesa Civil)

Diretrizes nacionais para 
ação governamental, com 
previsão de integração 
transversal entre setores.

Processo de elaboração 
iniciado em 2023 
com workshops 
interministeriais.

Ausência de plano efetivo 
até 2023; protagonismo de 
organismos internacionais 
e academia na condução 
técnica; participação 
subnacional limitada.

Normativas setoriais 
associadas

Vincular políticas setoriais 
à defesa civil (saúde, 
habitação, educação, 
assistência social etc.)

SUS priorizando saúde 
de atingidos; programas 
habitacionais para áreas 
de risco; diretrizes na 
educação.

Atuação fragmentada; 
predominância de medidas 
emergenciais; desafio de 
avaliar o andamento dessa 
integração.

Fonte: elaboração própria.

À União cabe a função normativa e coordenadora, incluindo a elaboração do 
Plano Nacional, a gestão de sistemas de informação e o repasse de recursos. Os estados 
assumem papel intermediário, apoiando municípios no diagnóstico e planejamento e 
elaborando seus próprios planos estaduais. Já os municípios concentram as responsa-
bilidades executivas, como mapeamento de áreas de risco, emissão de alertas, gestão 
de abrigos e coordenação de ações locais. Além disso, há competências compartilhadas, 
como a promoção da cultura de prevenção, a capacitação de recursos humanos e a pro-
dução de informações integradas.

Apesar da delimitação formal das competências, existem traços de centralização. 
A representação de entes subnacionais no CONPDEC é um exemplo, ainda que este não 
esteja operando, pois possuiria apenas dois representantes estaduais e cinco municipais, 
em contraste com 12 representantes federais. Considerando as dimensões territoriais do 
Brasil, a representação atual não assegura a inclusão efetiva de estados e municípios, 
assumindo um papel mais comunicativo do que integrador. Um exemplo é o produto do 
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plano nacional sobre atuação em recuperação, cujo objetivo é orientar os entes e inte-
grantes do SINPDEC.

O Sistema Integrado de Informações sobre Desastres (S2ID), instituído e coorde-
nado pelo MDR, visa qualificar e dar transparência à gestão de riscos e desastres, por 
meio da informatização de processos e da disponibilização de dados sistematizados. 
É uma ferramenta indispensável para o funcionamento da PNPDEC, já que é por meio 
dela que estados e municípios solicitam recursos ao governo federal para ações de res-
posta e recuperação, além de registrarem desastres para obtenção de reconhecimento 
de emergências. O sistema permite também o acompanhamento das solicitações de 
transferência de recursos e disponibiliza um módulo de apoio à elaboração de planos de 
contingência municipais.

Na fase de implementação, a integração vertical depende criticamente da trans-
ferência de recursos da União para estados e municípios. Em 2024, o Projeto de Lei nº 
2.688/2024 propunha que recursos da loteria fossem destinados ao Fundo Nacional 
para Calamidades Públicas, Proteção e Defesa Civil (Funcap). No entanto, apesar de 
o fundo ter sido criado em 1969, com a finalidade de custear ações emergenciais e de 
prevenção, ele nunca foi regulamentado nem implementado (CNM, 2025). O fundo 
teria por finalidade custear ações emergenciais e de prevenção, como o monitoramento 
de áreas de risco, ações de recuperação e apoio a comunidades vulneráveis. Segundo a 
Confederação Nacional de Municípios (2025), “para funcionar, ainda é necessário defi-
nir os repasses financeiros e estabelecer um Conselho Diretor”.

Atualmente, para acessar recursos financeiros via S2ID, estados e municípios 
devem apresentar planos de trabalho com metas, estimativas de custos e relatórios téc-
nicos, além de comprovar a existência de órgãos locais de defesa civil. Após um desas-
tre, os municípios têm até 90 dias para solicitar verbas via S2ID, que também oferece 
suporte à elaboração dos Planos de Contingência.

Com base na PNPDEC, o governo federal criou o Cadastro Nacional de Municípios 
com Áreas Suscetíveis à Ocorrência de Deslizamentos de Grande Impacto, Inundações 
Bruscas ou Processos Geológicos ou Hidrológicos Correlatos. Quando inscritos, os 
municípios devem elaborar mapeamento de riscos, Plano de Contingência de Proteção 
e Defesa Civil e comprovar a existência de órgão municipal de defesa civil. Também 
devem instituir mecanismos de fiscalização em áreas de risco, definir diretrizes urba-
nísticas voltadas à segurança das novas construções e manter cadastro da população 
residente nessas áreas.

O plano de contingência consiste em um conjunto de medidas para resposta à situ-
ação de emergência, de forma planejada e articulada intersetorialmente, com o objetivo 
de minimizar os efeitos do desastre. Os municípios inscritos devem ainda incluir em 
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seus planos diretores: parâmetros de uso e ocupação do solo, mapeamento de áreas de 
risco, planejamento de ações preventivas e realocação de população, medidas de drena-
gem urbana e diretrizes para regularização fundiária de assentamentos irregulares, com 
base em zonas especiais de interesse social ou outros instrumentos adequados.

Essas exigências, embora necessárias, evidenciam a tensão entre padronização 
nacional e capacidade local. Municípios com equipes reduzidas enfrentam dificuldades 
para cumprir prazos e normas complexas, dependendo de recursos federais e sistemas 
como o S2ID para suprir lacunas técnicas.

De acordo com o levantamento feito pelo MIDR para a composição do ICM, dos 
5.570 municípios brasileiros, apenas 42,9% (2.390) têm mapeamento de áreas de risco 
e 30,7% (1.712) têm plano de contingência. Esses números revelam algumas possibilida-
des: as diretrizes nacionais não podem ser cumpridas pelos municípios diante de suas 
restrições técnicas e financeiras; ou os estados estão ausentes no exercício de sua com-
petência de apoio; ou, ainda, ambas simultaneamente.

Dados do diagnóstico de capacidades municipais revelam fragilidades estruturais: 
a maioria das defesas civis conta com apenas um a dois integrantes e, ainda assim, 65% 
afirmaram conseguir atender “parcial ou totalmente” às demandas municipais — uma 
das hipóteses levantadas pelo estudo é que o suporte de defesas civis estaduais ou o 
apoio de demais secretarias municipais expliquem essa satisfação, mesmo com equipes 
reduzidas (Brasil, 2021).

Sabendo que o federalismo é um equilíbrio entre autonomia e interdependência, 
é relevante olhar para o papel dos estados na P&DC. Como destacam Abrucio e Segatto 
(2018), a relevância de compreender o papel dos estados se dá pelo fato de os municí-
pios possuírem “um elevado grau de autonomia nas políticas sociais, mas, ao mesmo 
tempo, terem competências compartilhadas com os estados e, a maior parcela deles, 
baixa capacidade estatal”. Na delimitação formal de competências da PNPDEC, o papel 
dos estados é descrito principalmente como “apoio” aos municípios. Essa atribuição é 
suficientemente ampla para que cada estado defina, à sua maneira, o que isso significará 
na prática.

Ao investigar o papel dos estados na política educacional, os autores identificaram 
que o caso com maior grau de ações conjuntas entre estado e municípios, o Ceará, foi 
também o que produziu melhores resultados. Esse achado sugere uma hipótese rele-
vante para a defesa civil: estados com atuação mais ativa e integrada com os municípios 
poderiam contribuir para superar as limitações locais de capacidade técnica e financeira. 
Caberia investigar, em estudos futuros, não apenas a intensidade dessa atuação, mas em 
qual parte do ciclo de gestão de riscos ela ocorre — se concentrada nas fases reativas de 
resposta e recuperação, ou também nas fases de diagnóstico, mitigação e preparação.
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No que se refere ao monitoramento, a integração vertical enfrenta lacunas rele-
vantes. Embora inoperante, o CONPDEC é formalmente responsável por avaliar o atin-
gimento de metas. Diante dessa limitação, o Índice de Capacidades Municipais (ICM) 
surge como alternativa para avaliar avanços.

Em síntese, a PNPDEC estabelece um modelo formalmente descentralizado, mas 
predominam mecanismos centralizados, como a gestão do Funcap e a representação do 
CONPDEC. Nenhum dos dois componentes da política chegou a ser operacionalizado 
ainda, o que constitui um desafio anterior e revela a fragilidade dos mecanismos de 
coordenação federativa. A efetividade da integração vertical não depende apenas de ins-
trumentos de planejamento, mas de maior equilíbrio federativo nos espaços de tomada 
de decisão (quando implementados), de transparência institucional e, principalmente, 
de um papel mais estruturado dos estados como mediadores entre as diretrizes nacio-
nais e a implementação municipal.

4.3. Participação social e territorialidade

A terceira dimensão do modelo diz respeito à participação social. No campo da 
proteção e defesa civil, a participação está relacionada ao conceito de produção social 
do risco, que enfatiza que os desastres não resultam apenas de fatores naturais, mas 
também de processos históricos e sociais de ocupação do território (Brasil, 2024a).

Para Oliver-Smith et al. (2017), os desastres ultrapassam os eventos delimitados 
em espaço e tempo, mas são entendidos como processos sistêmicos, que ocorrem ao 
longo do tempo e que são indissociáveis do histórico da sociedade, incluindo a relação 
entre humanos e meio ambiente. Essa perspectiva reforça a necessidade de incluir dife-
rentes atores nos processos de formulação, implementação e avaliação da política.

Desde 2023, há previsões legais de participação no momento da formulação, por 
meio de audiências e consultas públicas para os planos nacional, estaduais e de contin-
gência. No plano nacional, o envolvimento de acadêmicos e organizações internacionais 
foi destacado, especialmente pela valorização de seu conhecimento especializado.

Para a elaboração da proposta do PNPDC, o MDR fez parceria com o 
Laboratório HANDs (Lab HANDs), da PUC-Rio, e com o Programa das Nações 
Unidas para o Desenvolvimento (PNUD). [...] Todo o trabalho de elaboração 
está sendo feito por especialistas e com a participação da sociedade civil, por 
meio de consulta pública e workshops. (Brasil, 2024d)

O processo contou com estrutura participativa relativamente ampla, incluindo 
encontros com representantes governamentais das cinco regiões, sociedade civil, 
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municípios e movimentos sociais (Brasil, [s.d.]). A condução técnica, no entanto, esteve 
a cargo de equipe contratada via PNUD (Brasil, 2023a). Avaliar em que medida os insu-
mos participativos efetivamente moldaram o conteúdo do plano, distinguindo parti-
cipação consultiva de participação deliberativa, exigiria análise comparativa entre as 
contribuições registradas e o texto final, o que ultrapassa o escopo deste capítulo, mas 
constitui uma questão relevante para investigações futuras.

Um dos produtos desenvolvidos no PNPDC é um documento que apresenta pro-
postas de instrumentos para difusão junto aos membros do SINPDEC e à sociedade civil. 
O próprio SINPDEC define que há possibilidade de participação de entidades públicas 
e privadas no sistema nacional, desde que sejam organizações comunitárias de caráter 
voluntário ou entidades sem fins lucrativos que tenham atuação reconhecida na área.

Em relação à incorporação das especificidades locais, ou seja, à territorialidade, 
Lotta e Favareto (2016) consideram três dimensões para a análise. A primeira é a inter-
municipalidade, uma escala intermediária, mais ampla que os municípios e menos 
abrangente que os estados. A segunda é uma perspectiva intersetorial que consiga 
articular diferentes aspectos de forma coerente com as especificidades das estruturas 
sociais locais existentes. Por fim, a terceira é a permeabilidade à participação nos meca-
nismos de planejamento e gestão.

Essa tríade é especialmente aplicável à PNPDEC por sua natureza intrinsecamente 
territorial, já que riscos geológicos, hidrológicos e socioeconômicos se distribuem de 
forma variada pelo território do país e variam conforme as dinâmicas locais de urbani-
zação e ocupação. A atuação das defesas civis municipais se torna essencial, portanto, 
visto que “somente a partir do conhecimento local e de suas especificidades é possível 
desenvolver ações efetivas para a redução dos riscos e o gerenciamento dos desastres” 
(Brasil, 2024a).

A territorialidade pode ser compreendida, na formulação, como a consideração 
(ou não) das especificidades espaciais ou da necessidade de adaptação de instrumentos 
para o contexto local. Conforme Lotta e Favareto (2016), 

As políticas nacionais dão origem a indicadores muito diferenciados nos vários 
municípios em que são implementadas, o que sugere a importância de fatores 
locais para condicionar o êxito dos investimentos feitos. 

Um exemplo que considera o território na formulação é a existência de diagnósti-
cos locais.

Os planos estaduais e de contingência são essencialmente instrumentos de diag-
nóstico, mapeamento e planejamento para atuação específica no território. Dessa 
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forma, têm caráter central na formulação da política. O plano nacional também estabe-
lece princípios e diretrizes estratégicas de atuação em P&DC, com foco na orientação da 
gestão de riscos considerando as particularidades regionais.

Na implementação, é necessário observar se há espaços de participação territo-
rial previstos. Os Núcleos Comunitários de Proteção e Defesa Civil (Nupdecs) foram 
regulamentados pelo Decreto nº 5.376/2005. Esses órgãos foram criados como espaços 
de debate entre a coordenação municipal de defesa civil e as comunidades locais para 
planejar e coordenar atividades como avaliação de riscos, elaboração de planos, trei-
namento de voluntários e equipes técnicas, articulação com órgãos de monitoramento, 
alertas e alarmes, e outras que forem consideradas relevantes pela comunidade para 
otimizar a prevenção de desastres. Os núcleos são constituídos principalmente por 
voluntários da comunidade local, “o que contribui para as ações preventivas em áreas 
de risco, além de orientar e prestar socorro mais imediato em situações de calamidades 
e emergência” (Brasil, 2024a). No entanto, a regulamentação dos Nupdecs foi revogada 
pelo Decreto nº 7.257/2010.

Os Nupdecs ilustram tanto o potencial quanto os desafios da participação social. 
Criados como instâncias de articulação entre comunidades e gestores locais para pla-
nejar ações preventivas e de resposta, hoje funcionam majoritariamente com base no 
voluntariado, o que compromete sua sustentabilidade. Dados do MDR revelam que 
31% dos municípios não possuem Nupdecs e apenas 9% oferecem capacitação a esses 
núcleos (Brasil, 2021).

Em termos de comparação no aspecto da participação, o Ministério das Cidades, 
por meio da Secretaria Nacional de Periferias, criada em 2023, elaborou em conjunto 
com órgão internacional (ONU-EHS) e centro de estudos da favela (CEFAVELA/UFABC), 
juntamente com participação da sociedade civil, um guia para Planos Comunitários 
de Redução de Riscos e Adaptação Climática (PCRA). Essa abordagem amplia o escopo 
da gestão de riscos e desastres ao incluir os saberes comunitários como elementos dos 
planos de escala local, proporcionando protagonismo para quem vive em situação de 
vulnerabilidade e risco. Essa abertura reconhece que não apenas os territórios são luga-
res de relações sociais, para além de aspectos puramente geomorfológicos, mas também 
que os moradores dessas regiões não são um grupo homogêneo (Brasil, 2025b).

Outro aspecto pouco desenvolvido na PNPDEC refere-se à cooperação intermuni-
cipal. Apesar de a lente teórica de Lotta e Favareto (2016) destacar a escala intermediária 
como estratégica para lidar com problemas que extrapolam limites locais, como seria 
o caso de enchentes em bacias hidrográficas compartilhadas ou secas prolongadas, a 
política não estabelece instrumentos ou mecanismos específicos de coordenação entre 
municípios. Iniciativas pontuais, como consórcios regionais e arranjos intermunicipais 
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de gestão de resíduos ou saneamento, poderiam inspirar mecanismos semelhantes em 
proteção e defesa civil. A ausência dessa dimensão institucionalizada reforça a fragmen-
tação e a dependência da esfera estadual para ações integradas de maior escala.

Quadro 2. Quadro-síntese da integração vertical da PNPDEC

NÍVEL FEDERATIVO COMPETÊNCIAS PRINCIPAIS INSTRUMENTOS/PLANOS OBSERVAÇÕES

Competências 
Compartilhadas

Desenvolver cultura de prevenção

Reestruturação econômica de áreas afetadas

Ações preventivas em escolas e hospitais

Capacitação de recursos humanos

Alimentação do sistema de informações

SINPDEC (coordenação 
integrada)

Requer cooperação 
multissetorial e federativa

Na prática, ainda há 
predomínio da centralização 
federal

União Estabelecer normativas gerais

Coordenar o SINPDEC

Declarar situações de emergência/
calamidade

Apoiar diagnósticos de áreas de risco

Repassar recursos a estados e municípios

Fomentar produção científica sobre desastres

Plano Nacional de Proteção e 
Defesa Civil (PNPDC)

Cadastro Nacional de 
Municípios em Áreas de 
Risco

Sistema Integrado de 
Informações sobre Desastres 
(S2ID)

Forte assimetria 
representativa no 
CONPDEC (12 federais vs. 7 
subnacionais)

Estados Função intermediária entre União e 
municípios

Mapear áreas de risco (junto com outros 
entes)

Apoiar reconhecimento de emergências/
calamidades

Apoiar planejamento e levantamento de 
riscos municipais

Planos Estaduais de Proteção 
e Defesa Civil

Papel de coordenação 
regional formalmente 
previsto, mas com 
atribuições vagas (“apoio”) 
e menor representação no 
CONPDEC, que permanece 
inoperante

Municípios Executar ações de proteção e defesa civil

Mapear, monitorar e fiscalizar áreas de risco

Emitir alertas e vistoriar edificações

Organizar abrigos provisórios e prover 
moradia temporária

Coordenar coleta/distribuição de 
suprimentos

Promover participação e capacitação 
comunitária

Planos Municipais de 
Contingência

Inclusão em Planos Diretores 
(uso do solo, drenagem, 
reassentamento, etc.)

Maior número de 
atribuições, mas equipes 
frequentemente reduzidas 
(59% com 1–2 membros)

Apenas 42,9% têm 
mapeamento de áreas de 
risco e 30,7% têm plano de 
contingência

Dependência crítica de 
recursos federais

Fonte: elaboração própria.
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Um exemplo de governança compartilhada que poderia inspirar a defesa civil são 
os comitês de bacias hidrográficas. Esse modelo articula diferentes entes subnacionais 
em torno de um problema territorial comum e amplia o leque de atores envolvidos, 
alterando a relação entre Estado e sociedade civil (Jacobi; Fracalanza, 2005). Os pró-
prios autores, contudo, apontam desafios relevantes nesse modelo, como a assimetria 
de poder entre os participantes e a dificuldade de transformar as deliberações em ações 
concretas. Tais limitações também precisariam ser enfrentadas em qualquer arranjo 
intermunicipal na defesa civil. Ainda assim, o diálogo com esses comitês permanece 
relevante, especialmente para a gestão de eventos hidrológicos e de seca que extrapolam 
os limites municipais e demandam coordenação regional.

A relação entre produção social do risco, participação comunitária e territoriali-
dade é um eixo estratégico para a efetividade da PNPDEC. Embora a política preveja 
mecanismos formais de inclusão social, como consultas públicas e Nupdecs, a desregu-
lamentação desses espaços e a limitação de recursos impactam sua operacionalização. 
A persistência de equipes municipais reduzidas, a distinção entre a condução técnica 
do plano (via PNUD) e os espaços participativos previstos — cuja influência efetiva no 
conteúdo final permanece uma questão em aberto — e a ausência de arranjos inter-
municipais institucionalizados evidenciam que a participação social e a territorialidade, 
embora reconhecidas nas diretrizes da política, ainda não se traduzem em mecanismos 
efetivos de governança participativa e adaptada às realidades locais.

5. Conclusão

Este capítulo analisou o arranjo institucional da PNPDEC e encontrou, em todas 
as dimensões investigadas, a recorrência de uma tensão estrutural entre instrumentos 
nacionais padronizados, elaborados de forma predominantemente top-down, e capaci-
dades de implementação limitadas e subaproveitadas para incorporar as especificida-
des locais. Essa tensão é resultado de escolhas institucionais.

A análise evidencia que a PNPDEC avançou no plano normativo ao incorporar o 
ciclo completo de gestão de riscos, prever atuação intersetorial e reconhecer os desastres 
como problemas multidimensionais. No entanto, a distância entre o que a política pres-
creve e o que efetivamente ocorre é expressiva: o principal órgão consultivo da política, o 
CONPDEC, permanece inoperante; o principal instrumento de planejamento nacional, 
o PNPDC, só começou a ser elaborado em 2023; e o principal mecanismo de financia-
mento da política, o Funcap, criado em 1969, nunca foi regulamentado. A implemen-
tação fragmentada no nível federal é preocupante por si só, mas suas consequências se 
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multiplicam quando se considera que são exatamente essas instâncias que deveriam 
apoiar e coordenar os estados e principalmente os municípios, que, como mencionado, 
partem de uma posição de menor capacidade técnica e financeira.

Quadro 3. Quadro-síntese da participação social e territorialidade na PNPDEC

INSTRUMENTO/ MECANISMO FINALIDADE SITUAÇÃO ATUAL DESAFIOS IDENTIFICADOS

Consultas públicas e 
audiências (considerando o 
PNPDC)

Incluir sociedade civil 
e especialistas na 
formulação do PNPDC

Realizadas em 2023–
2024, com participação de 
universidades e PNUD

Condução técnica via 
PNUD e consultoria 
contratada

Processo participativo 
realizado, mas extensão 
de sua influência no 
conteúdo final não 
verificada

Ausência de 
institucionalização 
contínua desses 
mecanismos

NUPDECs (Núcleos 
Comunitários de P&DC)

Espaços locais de diálogo, 
planejamento e resposta 
comunitária

Regulamentados em 2005 
e desregulamentados em 
2010

Falta de regulamentação 
atual 

31% dos municípios sem 
Nupdecs

Baixa capacitação

Diagnósticos e mapeamentos 
locais

Incorporar especificidades 
territoriais na formulação 
da política

Presentes em planos 
estaduais e municipais de 
contingência

Dependência de apoio 
técnico federal

Recursos escassos em 
municípios pequenos

Fonte: elaboração própria.

Um fator que atravessa essas lacunas da PNPDEC e que é objeto de amplo debate 
na literatura é o desincentivo político estrutural à prevenção de desastres. Pesquisas 
brasileiras mostram que desastres ocorridos em anos eleitorais tendem a aumentar as 
chances de reeleição de prefeitos (Soares, 2023) e que, no nível federal, a distribuição 
de recursos emergenciais também segue lógicas políticas além das técnicas (Henrique; 
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Batista, 2020). Esses achados sugerem aspectos relevantes para compreender a reati-
vidade da PNPDEC. Investigar em que medida esse fator impacta a PNPDEC e como o 
desenho institucional poderia contrabalançá-lo é uma agenda de pesquisa relevante.

A dimensão federativa também sugere uma lacuna analítica importante. A PNPDEC 
atribui aos estados um papel descrito genericamente como “apoio”, insuficientemente 
institucionalizado para definir a atuação como mediação efetiva entre as diretrizes e 
a implementação local. A experiência da política educacional indica que estados com 
atuação mais ativa e entrelaçada com os municípios produzem melhores resultados 
de implementação (Abrucio; Segatto, 2018). Seria relevante investigar se padrão seme-
lhante se observa na defesa civil.

No campo da participação social e da territorialidade, a desregulamentação dos 
Nupdecs e a condução técnica do PNPDC por organismos internacionais e especialis-
tas contratados (Brasil, 2023a) reforçam a distância entre as diretrizes nacionais e os 
saberes das comunidades mais expostas a riscos. Iniciativas como o Guia para Planos 
Comunitários de Redução de Riscos e Adaptação Climática (Brasil, 2025b) e os comitês 
de bacias hidrográficas (Jacobi; Fracalanza, 2005) oferecem modelos alternativos de 
governança participativa e intermunicipal que poderiam inspirar reformas na PNPDEC.

Diante desse diagnóstico, algumas direções se mostram prioritárias. A primeira é 
a efetivação das instâncias já previstas em lei: o CONPDEC precisa funcionar regular-
mente, com representação subnacional ampliada e registros públicos de suas delibera-
ções. A segunda é o fortalecimento do papel dos estados como coordenadores regionais 
da política, com atribuições mais precisas e recursos adequados para apoiar municípios 
de menor capacidade. A terceira é a reestruturação dos Nupdecs com regulamenta-
ção específica, financiamento e articulação com outros mecanismos de participação 
territorial.

Pesquisas futuras poderão avançar em direções complementares, como a análise 
comparada do papel dos estados na defesa civil e a investigação dos mecanismos polí-
ticos que moldam a alocação de recursos e a priorização de ações ao longo do ciclo de 
gestão de riscos. A PNPDEC oferece um caso fértil para compreender não apenas os limi-
tes de um arranjo institucional específico, mas os desafios mais amplos da governança 
federativa e participativa.



40

Capítulo 2			  Gonzales

Referências

ABRUCIO, F. L.; SEGATTO, C. I. Os múltiplos papéis dos governos estaduais na política educacio-
nal brasileira: os casos do Ceará, Mato Grosso do Sul, São Paulo e Pará. Revista de Administração 
Pública, Rio de Janeiro, v. 52, n. 6, p. 1179–1193, nov./dez. 2018.

BRASIL. Decreto nº 10.593, de 24 de dezembro de 2020. Dispõe sobre a organização e o funcio-
namento do Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil e do Conselho Nacional de Proteção 
e Defesa Civil e sobre o Plano Nacional de Proteção e Defesa Civil e o Sistema Nacional de 
Informações sobre Desastres. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 28 dez. 2020. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10593.htm. Acesso em: 4 
abr. 2026.

BRASIL. Escola Nacional de Administração Pública. Formação e Gestão de Núcleo Comunitário de 
Proteção e Defesa Civil (Nupdec) [curso online]. Brasília, DF: ENAP, 2024a. Disponível em: https://
mooc41.escolavirtual.gov.br/course/view.php?id=12713. Acesso em: 4 abr. 2026.

BRASIL. Lei nº 12.340, de 1º de dezembro de 2010. Dispõe sobre as transferências de recursos da 
União aos órgãos e entidades dos Estados, Distrito Federal e Municípios para a execução de ações 
de prevenção em áreas de risco de desastres e de resposta e de recuperação em áreas atingidas 
por desastres e sobre o Fundo Nacional para Calamidades Públicas, Proteção e Defesa Civil; e 
dá outras providências. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 2 dez. 2010. Disponível em: https://
www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/lei/l12340.htm. Acesso em: 4 abr. 2026.

BRASIL. Lei nº 12.608, de 10 de abril de 2012. Institui a Política Nacional de Proteção e Defesa Civil 
— PNPDEC; dispõe sobre o Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil — SINPDEC e o Conselho 
Nacional de Proteção e Defesa Civil — CONPDEC; autoriza a criação de sistema de informações 
e monitoramento de desastres. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 11 abr. 2012. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12608.htm. Acesso em: 4 abr. 
2026.

BRASIL. Ministério da Educação. MEC apresenta ações de enfrentamento às enchentes no RS. 
Brasília, DF, 3 set. 2024b. Disponível em: Gov.br. Acesso em: 4 abr. 2026.

BRASIL. Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional. Indicador de Capacidade 
Municipal (ICM). Brasília, DF, 29 abr. 2024g. Disponível em: https://www.gov.br/mdr/pt-br/
assuntos/protecao-e-defesa-civil/icm. Acesso em: 4 abr. 2026.

BRASIL. Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional. Portaria nº 3.033, de 4 de 
dezembro de 2020. Define procedimentos a serem adotados pela Secretaria Nacional de Proteção 
e Defesa Civil para as transferências de recursos da União aos órgãos e entidades dos estados, 
Distrito Federal e municípios para a execução de ações de prevenção em áreas de risco de desas-
tres e de recuperação em áreas atingidas por desastres. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 7 dez. 
2020. Disponível em: https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-3.033-de-4-de-dezem-
bro-de-2020-292419840. Acesso em: 4 abr. 2026.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10593.htm
https://mooc41.escolavirtual.gov.br/course/view.php?id=12713
https://mooc41.escolavirtual.gov.br/course/view.php?id=12713
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/lei/l12340.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/lei/l12340.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12608.htm
https://www.gov.br/mdr/pt-br/assuntos/protecao-e-defesa-civil/icm
https://www.gov.br/mdr/pt-br/assuntos/protecao-e-defesa-civil/icm
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-3.033-de-4-de-dezembro-de-2020-292419840
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-3.033-de-4-de-dezembro-de-2020-292419840


41

Capítulo 2			  Gonzales

BRASIL. Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional. Resposta ao Pedido de Acesso 
à Informação n. 59009.000219/2025-38. Brasília, DF, 23 jan. 2025a. Disponível em: Fala.BR. 
Acesso em: 4 abr. 2026.

BRASIL. Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional. Resposta ao Pedido de Acesso 
à Informação n. 59009.000958/2023-68. Brasília, DF, 23 nov. 2023a. Disponível em: Fala.BR. 
Acesso em: 4 abr. 2026.

BRASIL. Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional. Secretaria Nacional de 
Proteção e Defesa Civil. Atlas Digital de Desastres no Brasil. Brasília, DF, 2024f. Disponível em: 
https://atlasdigital.mdr.gov.br/paginas/graficos.xhtml#. Acesso em: 4 abr. 2026.

BRASIL. Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional. Secretaria Nacional de Proteção 
e Defesa Civil. Diagnóstico de capacidades e necessidades municipais em proteção e defesa civil [livro 
eletrônico]: Brasil. Coordenação: MARCHEZINI, V. Brasília, DF: Ministério do Desenvolvimento 
Regional: Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil, 2021. Disponível em: https://www.
gov.br/mdr/pt-br/assuntos/protecao-e-defesa-civil/Versao_WEB_Projeto_Elos_Diagnostico_
Municipal_Volume_Brasil.pdf. Acesso em: 4 abr. 2026.

BRASIL. Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional. Secretaria Nacional de 
Proteção e Defesa Civil. Participação social. In: Plano Nacional de Proteção e Defesa Civil. Brasília, 
DF, [s.d.]. Disponível em: https://pndc.com.br/participacao-social/.

BRASIL. Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional. Secretaria Nacional de 
Proteção e Defesa Civil; Universidade Federal de Santa Catarina. Centro de Estudos e Pesquisas 
em Engenharia e Defesa Civil. A P&DC e os 30 anos de desastres no Brasil (1991–2020). Florianópolis: 
Fepese, 2022. 64 p. Disponível em: https://www.gov.br/mdr/pt-br/centrais-de-conteudo/
publicacoes/protecao-e-defesa-civil-sedec/A_p_amp_dc_e_os_30_anos_de_desastres_no_
Brasil_20221_compressed.pdf. Acesso em: 4 abr. 2026.

BRASIL. Ministério das Cidades. Secretaria Nacional de Periferias. Departamento de Mitigação 
e Prevenção de Riscos. Guia para Planos Comunitários de Redução de Riscos e Adaptação Climática 
[livro eletrônico]. Brasília, DF: Ministério das Cidades, 2025b. PDF.

BRASIL. Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome. Um 
ano após a tragédia no RS, MDS reitera balanço de ações no estado. Brasília, DF, 29 abr. 2025. 
Disponível em: Gov.br. Acesso em: 4 abr. 2026.

BRASIL. Ministério do Desenvolvimento Regional. Governo Federal promove diálogo interminis-
terial para construção do primeiro Plano Nacional de Proteção e Defesa Civil. Brasília, DF, 2 fev. 
2024c. Disponível em: Gov.br. Acesso em: 4 abr. 2026.

BRASIL. Ministério do Desenvolvimento Regional. Plano Nacional de Proteção e Defesa Civil: 
Brasil traça estratégias integradas para enfrentar desastres naturais. Brasília, DF, 1 fev. 2024d. 
Disponível em: Gov.br. Acesso em: 4 abr. 2026.

BRASIL. Ministério do Desenvolvimento Regional. Resposta ao Pedido de Acesso à Informação n. 
59016.001585/2021-91. Brasília, DF, 29 jul. 2021a. Disponível em: Fala.BR. Acesso em: 4 abr. 2026.

https://atlasdigital.mdr.gov.br/paginas/graficos.xhtml
https://www.gov.br/mdr/pt-br/assuntos/protecao-e-defesa-civil/Versao_WEB_Projeto_Elos_Diagnostico_Municipal_Volume_Brasil.pdf
https://www.gov.br/mdr/pt-br/assuntos/protecao-e-defesa-civil/Versao_WEB_Projeto_Elos_Diagnostico_Municipal_Volume_Brasil.pdf
https://www.gov.br/mdr/pt-br/assuntos/protecao-e-defesa-civil/Versao_WEB_Projeto_Elos_Diagnostico_Municipal_Volume_Brasil.pdf
https://pndc.com.br/participacao-social/
https://www.gov.br/mdr/pt-br/centrais-de-conteudo/publicacoes/protecao-e-defesa-civil-sedec/A_p_amp_dc_e_os_30_anos_de_desastres_no_Brasil_20221_compressed.pdf
https://www.gov.br/mdr/pt-br/centrais-de-conteudo/publicacoes/protecao-e-defesa-civil-sedec/A_p_amp_dc_e_os_30_anos_de_desastres_no_Brasil_20221_compressed.pdf
https://www.gov.br/mdr/pt-br/centrais-de-conteudo/publicacoes/protecao-e-defesa-civil-sedec/A_p_amp_dc_e_os_30_anos_de_desastres_no_Brasil_20221_compressed.pdf


42

Capítulo 2			  Gonzales

BRASIL. Ministério do Desenvolvimento Regional. Sistema Integrado de Informações sobre Desastres 
(S2iD). Brasília, DF, 2024e. Disponível em: https://www.gov.br/mdr/pt-br/assuntos/protecao-e-
-defesa-civil/sistema-integrado-de-informacoes-sobre-desastres. Acesso em: 4 abr. 2026.

CONFEDERAÇÃO NACIONAL DE MUNICÍPIOS (CNM). CNM apresenta emendas a PL para 
garantir acesso dos Municípios aos recursos do Funcap da Defesa Civil. Brasília, 19 mar. 2025. 
Disponível em: CNM. Acesso em: 4 abr. 2026.

HENRIQUE, A.; BATISTA, M. A politização dos desastres naturais. Opinião Pública, Campinas, v. 
26, n. 3, p. 568–601, set./dez. 2020.

JACOBI, P. R.; FRACALANZA, A. P. Comitês de bacias hidrográficas no Brasil: desafios de fortale-
cimento da gestão compartilhada e participativa. Desenvolvimento e Meio Ambiente, Curitiba, n. 
11-12, p. 41–49, jan./dez. 2005.

LOTTA, G.; FAVARETO, A. Desafios da integração nos novos arranjos institucionais de políticas 
públicas no Brasil. Revista de Sociologia e Política, Curitiba, v. 24, n. 57, p. 49–65, mar. 2016. DOI: 
https://doi.org/10.1590/1678-987316245704.

OLIVER-SMITH, A.; ALCÁNTARA-AYALA, I.; BURTON, I.; LAVELL, A. A construção social do risco 
de desastres: buscando as causas de fundo. In: MARCHEZINI, V.; WISNER, B.; LONDE, L. R.; 
SAITO, S. M. (Org.). Redução de vulnerabilidade a desastres: do conhecimento à ação. São Carlos: RiMa 
Editora, 2017. p. 97–114.

SOARES, Í. N. Desastres naturais e política no Brasil. 2023. 167 f. Tese (Doutorado em Administração 
Pública e Governo) — Escola de Administração de Empresas de São Paulo, Fundação Getulio 
Vargas, São Paulo, 2023.

https://www.gov.br/mdr/pt-br/assuntos/protecao-e-defesa-civil/sistema-integrado-de-informacoes-sobre-desastres
https://www.gov.br/mdr/pt-br/assuntos/protecao-e-defesa-civil/sistema-integrado-de-informacoes-sobre-desastres
https://doi.org/10.1590/1678-987316245704


Capítulo 3

Capacidades estatais 
municipais e as 
políticas públicas de 
gestão de riscos de 
desastres no Brasil
Há algo novo no front para comemorar?

Eduardo Grin e Gustavo Fernandes

1. Introdução

Até que ponto os municípios brasileiros dispõem de condições institucionais para 
responder ao avanço e à intensificação das mudanças climáticas? Para enfrentar essa 
questão, o estudo recorre ao referencial teórico das capacidades estatais, examinando 
os recursos, estruturas e competências disponíveis no âmbito local para a gestão de 
riscos e desastres. A Constituição Federal confere aos municípios atribuições no campo 
das políticas ambientais e da proteção e defesa civil, assegurando-lhes autonomia para 
estruturar seus próprios sistemas, em consonância com os princípios constitucionais 
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e com o Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil. Ainda assim, apesar da responsa-
bilidade formal de planejar e executar políticas públicas nessa área, a consolidação de 
capacidades estatais adequadas continua sendo um obstáculo relevante para os gover-
nos municipais.

De acordo com a legislação nacional, cabe aos municípios atuar sobre as causas dos 
desastres e incorporar em sua agenda o planejamento e a execução da Política Nacional 
de Proteção e Defesa Civil, incluindo ações de coordenação, informação à população, 
estímulo à participação social, fiscalização de áreas de risco, adoção de medidas pre-
ventivas e de mitigação (como a provisão de moradias e abrigos), além da definição 
de um órgão responsável e da previsão orçamentária para financiar essas iniciativas. 
Recomenda-se, ainda, que os servidores municipais disponham de conhecimento 
técnico sobre os processos e as normas legais pertinentes. Entretanto, a realidade das 
capacidades estatais municipais está longe de atender plenamente às exigências legais, 
sobretudo nos municípios de menor porte e naqueles que não registram frequência sig-
nificativa de desastres, em consonância com o argumento de Scott e Few (2016).

Os municípios também organizam seus próprios sistemas de defesa civil, em con-
formidade com as normas constitucionais e com as diretrizes do Sistema Nacional de 
Proteção e Defesa Civil, que orientam a atuação municipal na prevenção e no apoio às 
populações afetadas por desastres ambientais e naturais. Cabe aos municípios definir 
a forma de organização desses sistemas, desde que estejam legalmente institucionali-
zados de acordo com a Política Nacional de Proteção e Defesa Civil (Brasil, 2017). De 
fato, os municípios constituem a unidade federativa diretamente responsável pelo pla-
nejamento e pela implementação de políticas públicas nessa área. Contudo, como será 
discutido, suas capacidades estatais para atuar de maneira eficaz ainda representam um 
desafio.

A pesquisa nacional mais recente com dados sobre os municípios brasileiros é de 
2020 (IBGE, 2020), o que indica que o quadro retratado há seis anos pode inclusive ter se 
agravado.1 Segundo esse levantamento, nos quatro anos anteriores à pesquisa, 52% dos 
municípios foram afetados por estiagens, 37% sofreram inundações graduais, 31% regis-
traram enxurradas e 28,6% enfrentaram chuvas intensas e alagamentos. 2.095 cidades 
estão expostas a riscos geo-hidrológicos (deslizamentos, inundações, tempestades e 
outros tipos de desastres climáticos). Neles vivem aproximadamente 75% da população 

1	  Vale frisar que o Ministério do Desenvolvimento Regional criou o Índice 
de Capacidade Municipal como principal indicador de monitoramento 
do Programa de Gestão de Riscos e Desastres no Plano Plurianual (PPA) 
2024–2027.
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(150 milhões de habitantes) (CEMADEN, 2026). Esses municípios concentram cerca de 
70% da população nacional, o que corresponde a aproximadamente 140 milhões de pes-
soas. No Brasil, 56% dos desastres naturais estão associados a chuvas intensas, enchen-
tes e deslizamentos decorrentes do crescimento urbano desordenado.

Baseado nesse cenário, este trabalho analisa as variáveis associadas ao desen-
volvimento das capacidades estatais dos municípios para lidar com gestão de riscos e 
desastres. Essas variáveis dependentes serão testadas por meio de um modelo de regres-
sões logístico-ordenadas. O estudo mostra que a disponibilidade e as competências da 
burocracia municipal, capacidades fiscais e redes de cooperação com outras cidades via 
consórcios importam para os resultados da gestão de desastres. Municípios dotados 
de mais capacidades estatais aumentam a probabilidade de enfrentarem os efeitos de 
desastres naturais com menos perdas.

2. Capacidades estatais e gestão de risco de desastres

Embora a literatura sobre capacidades estatais tenha avançado na análise de 
governos nacionais, ainda há lacunas relevantes no estudo dos governos subnacionais 
(Luna e Soifer, 2017). As esferas regionais e municipais enfrentam desafios distintos na 
construção de suas capacidades, especialmente na América Latina, onde a presença do 
Estado no território é desigual, refletindo disparidades no acesso às políticas públicas. 
Isso reforça a importância de incorporar o nível subnacional a essa agenda de pesquisa. 
Esta revisão organiza-se em dois eixos: o debate conceitual sobre capacidades estatais 
no plano subnacional e sua aplicação à gestão de riscos e desastres.

Capacidades estatais referem-se ao conjunto de recursos administrativos, políti-
cos e técnicos, bem como às habilidades de interação com a sociedade, que permitem 
aos governos alcançar objetivos e gerar valor público (Ziblatt, 2008; Cingolani, 2018; 
Moynihan, 2025). Envolvem tanto dimensões administrativas quanto políticas (Grin, 
Demarco e Abrucio, 2021). A primeira diz respeito às estruturas organizacionais, buro-
cráticas e gerenciais (Evans, 1995); a segunda, às relações entre Estado e sociedade e 
à habilidade de formular e implementar decisões legitimadas socialmente (Donig e 
Sharma, 2025). A articulação entre organização interna e conexões externas é essencial 
para o cumprimento do papel estatal (Dárcy e Nistoskaya, 2020). Nessa linha, proble-
mas complexos, como desastres naturais e mudanças climáticas, requerem tanto recur-
sos administrativos e técnicos como o fortalecimento de redes entre múltiplos atores 
sociais e territoriais (Ansell e Gash, 2018; Glass e Newig, 2019; Kern, 2019; Meza et al., 
2019).
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A literatura distingue ainda capacidades (recursos disponíveis) e competências 
(especialização técnica e habilidades) (Andrews, Beynon e McDermott, 2016; Deslatte e 
Stokan, 2020). Recursos humanos qualificados, gestão fiscal eficiente e disponibilidade 
de TIC são elementos centrais para o desempenho municipal (Ingraham, 2007; Krantz e 
Gustafsson, 2021; Salvador e Sancho, 2021). A interação entre recursos e competências é 
decisiva: número de servidores deve ser acompanhado de qualificação técnica, e arreca-
dação pode ser fortalecida por ferramentas tecnológicas.

No Brasil, contudo, a heterogeneidade administrativa municipal é marcante, 
resultado de trajetórias históricas desiguais e de padrões de desenvolvimento regional. 
A centralização política e administrativa historicamente limitou o fortalecimento das 
capacidades subnacionais, gerando disparidades associadas à escassez de recursos 
burocráticos, dispersão territorial e desigualdades sociais (Quiles, 2019; Imke, 2015). 
A descentralização iniciada nos anos 1990 ampliou responsabilidades municipais sem 
assegurar o desenvolvimento proporcional de capacidades. Municípios com menor base 
fiscal enfrentam maiores restrições financeiras (Cibils e Ter-Manassian, 2015), criando 
descompasso entre atribuições e meios disponíveis (Eaton, 2020).

Além disso, burocracias municipais frequentemente apresentam menor desen-
volvimento técnico, influenciado por práticas históricas de clientelismo e fragilidades 
institucionais (Nickson, 2023). A crescente complexidade das políticas descentralizadas 
— como saúde e educação — ampliou as exigências por conhecimento técnico e instru-
mentos de gestão (De la Cruz et al., 2020).

Essas limitações tornam-se ainda mais evidentes na gestão de riscos e desastres. 
Estudos comparativos indicam que governos locais no Brasil e em outros países latino
americanos dispõem de recursos insuficientes para enfrentar desastres em contextos 
de urbanização acelerada e intensificação das mudanças climáticas (Grin, Carrera-
Hernández e Nickson, 2025). A literatura destaca a importância de capacidades em 
recursos humanos, financeiros, técnicos e de liderança (Kusumasari, Alam e Siddiqui, 
2010), bem como de fatores organizacionais como estrutura, cultura administrativa e 
comunicação interna. Recursos técnicos — como mapas de risco e sistemas de informa-
ção — também são determinantes para uma gestão eficaz.

Em síntese, o fortalecimento das capacidades estatais subnacionais é condição 
fundamental para enfrentar os desafios impostos pelas mudanças climáticas e pelos 
desastres naturais, especialmente em contextos marcados por desigualdade territorial e 
restrições institucionais. Esses desafios quanto às carências de capacidades estatais são 
ainda mais pronunciados na área de gestão de riscos e desastres naturais. Grin, Carrera-
Hernández e Nickson (2025) analisam os limites dos governos locais no Brasil, México 
e Paraguai para lidar com gestão de riscos e desastres. A análise de três casos distintos 
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mostra que a situação não é muito diferente, e a conclusão não é auspiciosa: as localida-
des dispõem de menos recursos do que o necessário para enfrentar desastres naturais. 
Essa é a realidade em países cuja taxa de urbanização está aumentando, combinada com 
os efeitos das mudanças climáticas e alterações ambientais, que resultaram na prolifera-
ção de problemas que afetam a vida de milhões de cidadãos.

Kusumasari, Alam e Siddiqui (2010) enfatizam que as capabilities em recursos 
humanos, políticos, financeiros, técnicos e de liderança dos governos locais são essen-
ciais para a gestão eficaz de emergências e desastres. Embora o contexto interno dos 
governos locais possa desempenhar um papel crítico na eficácia da ação governamental, 
essa área tem recebido menos atenção da literatura. Por exemplo, a influência da estru-
tura organizacional (Randol, 2012), da cultura de gestão (Wang e Kuo, 2017) e da comu-
nicação interna (Brody, Kang e Bernhardt, 2010). Recursos financeiros são usualmente 
referidos como uma barreira comumente citada que pode (Becker, Aerts e Huitema, 
2014) ou não influenciar a ação do governo local (Paille et al., 2016). Ademais, as habili-
dades do governo local também importam (Brody, Kang e Bernhardt, 2010). Finalmente, 
acesso a recursos técnicos, como mapas (Deyle, Chapin e Baker, 2008) e tecnologia da 
informação (Johnson et al., 2015), também importam para a gestão de riscos e desastres.

2.1. Descrição do indicador

O principal indicador de capacidade estatal municipal para enfrentamento de 
desastres foi construído como variável categórica ordenada e aditiva, resultante da 
soma de quatro dimensões: (i) instrumentos de planejamento, (ii) gestão de risco de 
enchentes, (iii) gestão de risco de deslizamentos e (iv) capacidade de resposta a desas-
tres, com base na MUNIC 2017 do IBGE. O Quadro 1 detalha sua composição. Também 
foram utilizadas bases do Siconfi, TSE e Programa Cidades Sustentáveis.

Cada dimensão foi calculada pela soma de itens binários (sim/não) que indicam 
a adoção de medidas municipais. A dimensão de planejamento reúne até oito instru-
mentos relacionados à incorporação do tema nos planos e leis locais, como o Plano 
Diretor e a Lei de Uso do Solo com diretrizes de prevenção. As dimensões de gestão de 
risco contemplam ações de mapeamento, prevenção e reassentamento para enchentes 
e deslizamentos.

A dimensão de resposta abrange a estrutura institucional disponível, como unidade 
do Corpo de Bombeiros, COMDEC ou NUDEC ativos. Cada item afirmativo soma um 
ponto, e o total das quatro dimensões gera um escore entre 0 e 25. Respostas “não sabe” 
ou ausentes foram recodificadas como nulas. O indicador geral corresponde à soma das 
dimensões e sintetiza o grau de preparo institucional municipal diante de desastres.
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Quadro 1. Composição do Indicador de Capacidade Municipal

DIMENSÃO ITENS (VARIÁVEIS DA MUNIC) DESCRIÇÃO

Instrumentos de 
Planejamento 
(máx. 8 pontos)

Plano Diretor com diretrizes contra enchentes 

Lei de Uso e Ocupação do Solo com prevenção a 
enchentes 

Lei específica contra enchentes 

Plano Diretor com diretrizes contra deslizamentos 

Lei de Uso do Solo com prevenção a deslizamentos 

Lei específica contra deslizamentos 

Inclusão de gestão de risco em legislação urbanística 

Inclusão de gestão de risco em outro instrumento 
normativo 

Verifica se a temática de desastres 
foi incorporada aos instrumentos 
de planejamento e ordenamento 
territorial

Gestão de Risco de 
Enchentes (máx. 7 
pontos)

Mapeamento de áreas de risco de inundação 

Obras de drenagem/infraestrutura preventiva 

Programas habitacionais para remoção de áreas de risco 

Sistemas de alerta precoce para enchentes 

Cadastro municipal de áreas de risco de enchente 

Fiscalização de ocupação em áreas de risco 

Planos de contingência para enchentes

Avalia medidas preventivas e 
corretivas voltadas ao risco de 
inundações e enxurradas

Gestão de Risco de 
Deslizamentos 
(máx. 7 pontos)

Mapeamento geotécnico de áreas de encosta 

Planos de contingência contra deslizamentos 

Fiscalização de ocupação em áreas de encosta 

Programas de reassentamento em áreas seguras 

Sistemas de alerta para chuvas fortes/deslizamentos 

Cadastro municipal de áreas de risco de deslizamentos 

Obras de contenção de encostas

Avalia medidas de prevenção e 
resposta específicas para áreas 
sujeitas a deslizamentos

Capacidade de 
Resposta a Desastres 
(máx. 3 pontos)

Presença de Coordenação Municipal de Defesa Civil 
(COMDEC) 

Existência de Corpo de Bombeiros no município 

Presença de Núcleo Comunitário de Defesa Civil 
(NUDEC)

Capta a existência de estruturas 
institucionais locais para reação 
emergencial

Fonte: Elaboração própria a partir da MUNIC/IBGE (2017).
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2.2. Método

O indicador de capacidade municipal é uma variável categórica ordenada, cujos 
valores representam níveis hierarquizados de desempenho, sem intervalos numéricos 
definidos. Por isso, utilizou-se modelo logístico ordenado de efeitos mistos, tratando 
valores mais altos como melhores desempenhos institucionais, sem assumir distân-
cias constantes entre categorias. Todos os modelos foram estimados com erros-padrão 
robustos.

Foram testadas cinco especificações. O Modelo 1 incluiu características do pre-
feito: escolaridade (Monte, Iudicibus, Moccia e Pennacchio, 2025), idade (Sell, Beuren e 
Lavarda, 2020), gênero e reeleição, considerando que lideranças mais experientes pode-
riam elevar a capacidade local. O Modelo 2 incorporou variáveis da burocracia muni-
cipal: escolaridade média dos servidores, percentual sob regime estatutário e número 
de servidores por mil habitantes. O Modelo 3 analisou indicadores fiscais, como receita 
per capita, dependência de transferências e equilíbrio orçamentário, avaliando a relação 
entre saúde fiscal e capacidade de gestão de riscos. O Modelo 4 examinou a participa-
ção em consórcios intermunicipais, considerando os possíveis ganhos de cooperação 
regional. O Modelo 5 reuniu todas as variáveis e adicionou controles: ocorrência prévia 
de desastres, tamanho populacional (log), PIB municipal, mortalidade infantil e IDEB, 
permitindo avaliar quais efeitos permanecem significativos diante de diferentes fatores 
contextuais.

2.3. Estatísticas descritivas

A Tabela 1 apresenta estatísticas descritivas do indicador, suas dimensões e as vari-
áveis explicativas.
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Tabela 1. Estatísticas descritivas

 VARIÁVEL  OBS  MÉDIA  DESVIO PADRÃO  MIN  MAX

Indicador de capacidade estatal 5570 3,671 3,865 0 25

 Instrumentos de planeamento 5570    ,935 1,468 0 8

 Gestão de risco de enchentes 5570 ,930 1,483 0 7

 Gestão de risco de deslizamento 5570    ,622 1,262 0 7

 Capacidade de resposta a desastres 5570 1,184    ,521 0 3

 Escolaridade do/a prefeito/a (em anos) 2775 4,247 1,851 1 7

 Idade do prefeito 5514 49,517 10,724 21 88

 Prefeitas mulheres (dummy) 5531    ,119     ,323 0 1

 Segundo mandato do prefeito (dummy) 5531    ,254     ,435 0 1

 Escolaridade da burocracia municipal 5023 26,221 10,623 0 71,602

 Burocracia municipal estatutária 5538 64,242    ,24 0 100

 Servidores municipais por 1000/hab. 5544 1,084 3,322 ,069 131,987

 W-Receita corrente per capita 5525 2984,873 1309,812 1338,925 8599,513

 W-Transferências intergovernamentais 5509    ,854     ,107 ,547 ,980

 W-Balanço operacional 5522    ,048     ,081 -,285 ,260

 Consórcio Intermunicipal 5564    ,634     ,482 0 1

 Ocorrência prévia de desastre 5097 1,526 1,344 0 5

 População (100.000) 5528    ,366 2,142 ,008 120,382

 PIB (em milhões de reais) 5531 1,143 11,188 ,013 698,952

 Taxa de mortalidade infantil 5564 3,652 7,891 0 142,857

 IDEB 5201 5,525 1,039 2,700 9,100

Fonte: elaborada pelos autores.

A capacidade municipal geral possui média de 3,67 e desvio-padrão de 3,87, a 
despeito de o indicador variar de 0 a 25 pontos. Esse baixo valor médio indica que, em 
geral, os municípios têm adotado poucas medidas de prevenção e resposta a desastres 
— em média, menos de 4 ações dentre as 25 possíveis. Decomposta por dimensão, a 
carência de ações é ainda mais evidente. Em instrumentos de planejamento, a média é 
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0,94 (de um total possível de 8). Na gestão de risco de enchentes, a média é de 0,93 de 
7 possíveis instrumentos. Em gestão de risco de deslizamentos, verificou-se uma média 
de 0,62 num total possível de 7. Em capacidade de resposta, a média é de 1,18, de um 
total possível de 3. Conforme reportado pelo IBGE, 59,4% não tinham qualquer plano 
ou ferramenta de gestão de riscos em 2017. A dimensão de resposta (que inclui bombei-
ros, defesa civil etc.) apresenta média um pouco maior, sugerindo que ao menos uma 
medida de resposta (por exemplo, uma parceria com o Corpo de Bombeiros estadual) 
existe em vários municípios, mesmo que faltem ações de planejamento e prevenção.

3. Resultados

A Tabela 2 apresenta os resultados das regressões logístico-ordenadas com o indi-
cador geral de capacidade como variável dependente. De modo geral, os resultados 
confirmam as hipóteses, destacando o papel da burocracia, do equilíbrio fiscal, da coo-
peração intermunicipal e da experiência prévia com desastres.

No Modelo 1, prefeitos com maior escolaridade governam municípios com capaci-
dade significativamente superior: níveis mais altos de instrução aumentam as chances 
de melhor desempenho institucional. Embora esse efeito diminua no modelo completo, 
ele sugere que maior qualificação pode favorecer a adoção de políticas de gestão de 
riscos. A idade do prefeito também apresenta efeito positivo, ainda que modesto, indi-
cando que experiência administrativa pode contribuir para a implementação de ações.

O gênero aparece negativamente associado à capacidade no modelo simples, mas 
perde significância quando incluídos controles estruturais, indicando que ser mulher 
não afeta o desempenho institucional. Já a condição de segundo mandato não apresenta 
efeito estatisticamente significativo em nenhum modelo, sugerindo que a experiência 
adicional ou a proximidade do fim do ciclo político (possível lame duck) não alteram, em 
média, a adoção de políticas de gestão de desastres.

No que se refere à burocracia municipal, tanto a capacidade técnica quanto a quan-
titativa mostraram forte associação com o desempenho. O número de servidores por 
1.000 habitantes revelou-se especialmente relevante: municípios com maior densidade 
burocrática apresentam maior probabilidade de implementar instrumentos de gestão 
de risco. A disponibilidade de recursos humanos é crucial para elaborar planos, fiscalizar 
áreas vulneráveis e operar a defesa civil.
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Tabela 2. Capacidade estatal para gestão de riscos e desastres

  1 2 3 4 5

Escolaridade do/a prefeito/a 
(em anos)

0,235
(0,021)***

 
 

 
 

 
 

0,06
(0,025)*

Idade do prefeito 0,018
(0,003)***

0,009
(0,004)*

Prefeitas mulheres (dummy)
 

-0,533
(0,136)***

-0,237
-0,152

Segundo mandato do prefeito 
(dummy)

0,09
-0,079

0,019
-0,093

Escolaridade da burocracia 
municipal

 
 

0,015
(0,003)***

0
-0,004

Burocracia municipal 
estatutária

 
 

0,000
-0,001

-0,002
-0,002

Servidores municipais por 
1000/hab.

 
 

0,376
(0,080)***

0,47
(0,103)***

 W-Receita corrente per 
capita

0,000
(0,000)***

 
 

0,000
0,000

W-Transferências 
intergovernamentais

-8,632
(0,249)***

 
 

-5,337
(0,544)***

W-Balanço Operacional 1,398
(0,339)***

 
 

1,237
(0,573)*

Consórcio Intermunicipal 
(dummy)

0,411
(0,052)***

0,32
(0,091)***

Ocorrência prévia de desastre 
(dummy)

0,575
(0,033)***

População (100.000) -0,269
(0,095)**

PIB (em milhões de reais) -0,061
(0,015)***

Taxa de mortalidade infantil 0,017
(0,006)**
-0,046

IDEB 0,075

Nº de municípios 2770 5002 5507 5564 2087

Erro padrão em parênteses
* p<0.05,  ** p<0.01, *** p<0.001

Fonte: elaborada pelos autores.
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A situação fiscal também exerce influência significativa, sobretudo no que diz 
respeito à autonomia financeira. Verificou-se que maior dependência de transferên-
cias intergovernamentais está associada a menor capacidade de gestão de desastres. 
Municípios excessivamente dependentes de repasses tendem a desenvolver políticas 
locais menos robustas, possivelmente em razão de menor autonomia decisória ou de 
incentivos reduzidos à ação preventiva. Em contraste, o equilíbrio fiscal, medido pelo 
superávit operacional, apresenta efeito positivo e significativo, inclusive no modelo 
completo. Isso indica que municípios financeiramente mais estáveis conseguem des-
tinar recursos ao planejamento e à preparação para desastres. Já a receita corrente per 
capita mostrou efeito pouco consistente, perdendo significância quando considerados 
os demais controles.

A participação em consórcios públicos destacou-se como fator positivo e robusto. 
Municípios que integram arranjos de cooperação intermunicipal apresentam níveis 
mais elevados de capacidade, mesmo após o controle das demais variáveis. Esse resul-
tado sugere que consórcios ampliam o acesso a recursos técnicos e financeiros, fortale-
cendo políticas regionais de defesa civil.

No modelo completo, três fatores permanecem centrais: densidade burocrática, 
cooperação intermunicipal e autonomia fiscal. Além disso, a ocorrência prévia de desas-
tres mostrou efeito positivo expressivo, indicando que experiências recentes funcionam 
como mecanismo de aprendizado institucional e estimulam o fortalecimento de medi-
das de preparação e resposta.

4. Discussão dos resultados

Os resultados identificam fatores decisivos para a capacidade municipal de 
enfrentar desastres, confirmando parte das expectativas teóricas e revelando achados 
inesperados. O principal destaque é a densidade burocrática: municípios com mais ser-
vidores por habitante apresentam melhor desempenho no índice composto. A presença 
de recursos humanos amplia a probabilidade de implementação de ações de gestão de 
risco, reforçando a literatura que aponta a burocracia como condição básica para políti-
cas efetivas. Em um país marcado por pequenas administrações locais, fortalecer qua-
dros técnicos por meio de concursos, capacitação e retenção pode elevar a preparação 
diante de desastres.

A capacidade fiscal também se mostrou relevante. Embora a receita per capita não 
tenha sido determinante, autonomia financeira e equilíbrio orçamentário estão associa-
dos a maiores níveis de capacidade. Municípios menos dependentes de transferências 
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e com finanças equilibradas tendem a investir mais em prevenção. Já a dependência 
excessiva pode gerar desincentivos à ação local. Assim, fortalecer a arrecadação própria 
e criar incentivos fiscais condicionados à adoção de políticas preventivas pode aumen-
tar a resiliência municipal.

A cooperação intermunicipal apresentou efeito positivo consistente. Municípios 
que participam de consórcios alcançam melhor desempenho, especialmente na dimen-
são de planejamento. Arranjos cooperativos permitem compartilhar custos, conheci-
mento técnico e soluções regionais, sendo particularmente relevantes em problemas 
que ultrapassam fronteiras administrativas, como mudanças climáticas. A análise das 
dimensões mostra que o consorciamento impacta mais o planejamento, o equilíbrio 
fiscal favorece ações preventivas e a densidade burocrática exerce efeito transversal em 
todas as etapas, do planejamento à resposta.

Nem todos os resultados confirmaram as expectativas iniciais. Um achado ines-
perado foi a tendência de municípios maiores — mais populosos e com maior PIB — 
apresentarem menor capacidade no modelo multivariado. Isso contraria a suposição 
de que cidades maiores, por disporem de mais recursos e pessoal qualificado, estariam 
mais preparadas para a gestão de desastres. Uma possível explicação reside na gover-
nança multinível: grandes centros frequentemente contam com estruturas estaduais ou 
federais atuantes em seu território, o que pode reduzir o incentivo à institucionalização 
de mecanismos municipais próprios, como COMDECs ativos ou participação em con-
sórcios. Outra possível explicação é que o aumento da população torna mais complexas 
as soluções, quando comparadas com as menores cidades. Por exemplo, um plano de 
mapeamento de risco para 5 mil habitantes, em princípio, pode ser menos complexo do 
que um para 100 mil em um território ampliado e leva mais tempo.

Por outro lado, municípios menores afetados por desastres podem ter recebido 
apoio externo — via consórcios ou programas federais — elevando sua pontuação 
mesmo com menor porte econômico. Assim, tamanho não garante proatividade insti-
tucional, podendo haver até complacência nos maiores centros. Isso indica que a avalia-
ção da capacidade estatal deve considerar arranjos institucionais e incentivos políticos 
específicos, e não apenas o porte econômico.

Também foi contraintuitiva a associação positiva entre vulnerabilidade social 
(mortalidade infantil) e algumas medidas de capacidade. Esperava-se que melhores 
indicadores sociais favorecessem políticas preventivas. Contudo, municípios mais frá-
geis podem ter sido impulsionados pela recorrência de desastres ou por políticas com-
pensatórias que priorizam áreas vulneráveis. A relação entre desenvolvimento humano 
e capacidade de gestão de risco revela-se, portanto, não linear e mediada por interven-
ções externas, merecendo investigação adicional.
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5. Conclusão

Em conclusão, os resultados indicam que a capacidade estatal municipal para 
enfrentar desastres no Brasil é condicionada principalmente por fatores institucionais 
internos e cooperativos. Municípios com maior densidade burocrática, equilíbrio fiscal 
e participação em redes intermunicipais apresentam melhor desempenho na adoção de 
instrumentos de planejamento, mitigação e resposta. Esses elementos se mostram mais 
decisivos do que características individuais dos prefeitos ou o nível de desenvolvimento 
socioeconômico. Assim, políticas voltadas ao fortalecimento da resiliência local devem 
priorizar investimento em capital técnico-administrativo, melhoria da governança 
fiscal — inclusive com revisão de incentivos nas transferências — e estímulo a arranjos 
cooperativos para gestão integrada de riscos.

Os achados inesperados reforçam que porte econômico não substitui organização 
institucional: grandes cidades podem carecer de incentivos para institucionalizar a pre-
venção, enquanto municípios vulneráveis dependem de apoio contínuo para consolidar 
avanços. Diante da intensificação das mudanças climáticas, torna-se essencial fortalecer 
capacidades locais combinadas com cooperação intergovernamental. O estudo eviden-
cia a utilidade da abordagem das capacidades estatais para identificar lacunas e orien-
tar políticas públicas. Ampliar pesquisas comparativas é fundamental, pois a gestão de 
desastres deixou de ser episódica e exige prioridade permanente na agenda municipal.
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capítulo 4

Planejamento 
municipal e gestão de 
desastres
Evidências da literatura brasileira

Gislaine Thompson

Luciana Pazini Papi

1. Introdução

Em maio de 2024, o Rio Grande do Sul (RS) enfrentou um dos maiores desastres 
climáticos de sua história. Dados da Defesa Civil do estado indicavam que, até 20 de 
agosto, 478 municípios foram atingidos por inundações, afetando cerca de 2,4 milhões 
de pessoas, das quais mais de 37 mil precisaram de abrigo e aproximadamente 579 mil 
foram desalojadas (Rio Grande do Sul, 2024).

Tal como destaca a literatura sobre contextos críticos (Bouckaert, 2022; 2023), 
as inundações no RS evidenciaram, por um lado, a importância de um Estado robusto 
e ativo no enfrentamento de situações extremas e, por outro, as fragilidades estrutu-
rais existentes, especialmente no que se refere aos investimentos em infraestrutura e 
às capacidades estatais municipais, situadas na linha de frente das respostas. Assim, 
tornaram-se evidentes tanto as limitações da capacidade burocrática — essencial para 
respostas rápidas em emergências — quanto da capacidade relacional, associada à 
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articulação com a sociedade e à liderança colaborativa, colocando no centro das aten-
ções a importância do planejamento municipal para a prevenção e o enfrentamento de 
desastres.

Para que o planejamento municipal exerça seu papel central na prevenção de 
desastres, é relevante que as estratégias de gestão estejam alinhadas ao estado da arte 
do debate acadêmico e às lições aprendidas em outros contextos. Assim, com o intuito 
de subsidiar práticas mais consistentes e identificar lacunas de conhecimento, este capí-
tulo realiza uma revisão sistemática da literatura nacional sobre o enfrentamento de 
desastres naturais no nível municipal, com o objetivo de mapear os principais campos 
de pesquisa, temas e problemas recorrentes. Assume-se que a produção acadêmica 
expressa a relevância de um tema atual, permitindo identificar abordagens analíticas, 
recortes temáticos e lacunas existentes, contribuindo para o aprimoramento de práticas 
de planejamento mais consistentes.

Embora o planejamento municipal tenha uma importância prática inegável para 
orientar as gestões locais rumo a um futuro desejado, ele não recebe o devido desta-
que na literatura nacional. Em uma revisão da literatura sobre planejamento municipal 
conduzida por Lima e Papi em 2020, constatou-se que, historicamente, o planejamento 
governamental esteve concentrado no governo central, refletindo-se na escassa produ-
ção científica sobre as práticas de planejamento nos municípios brasileiros.

Para discutir o planejamento municipal no Brasil, há que se considerar questões 
estruturantes, como a centralização histórica do Estado brasileiro e a própria cons-
trução do planejamento, que reforçaram o governo federal como árbitro das relações 
intergovernamentais e locus do desenvolvimento de capacidades técnicas, financeiras 
e políticas (Cardoso; Santos; Pires, 2015; Papi; Demarco, 2018). Esse processo limitou o 
desenvolvimento de capacidades estatais e expertise em planejamento nos municípios 
em todo o contexto da Velha República até o final dos anos 1980.

A Constituição de 1988 buscou alterar esse cenário ao descentralizar aos municí-
pios a responsabilidade pela elaboração do planejamento, seja o de políticas públicas, 
seja o orçamentário, por meio do Plano Plurianual (PPA). Contudo, embora seja notório 
o avanço dessas práticas nos municípios ao longo de três décadas, a literatura aponta 
que persistem desafios estruturais significativos, destacando-se as desigualdades nas 
capacidades administrativas e as incipientes práticas de planejamento.

Em um levantamento feito por Lima et al. (2020) dos PPAs de 2018/19 nos municí-
pios da Região Metropolitana de Porto Alegre (RMPA), constatou-se que, dos 34 municí-
pios analisados, apenas 25 disponibilizavam o PPA online. Destes, somente Porto Alegre 
apresentou um diagnóstico para subsidiar o PPA, enquanto a maioria carece de clareza, 
organização e elementos essenciais para garantir a execução e o acompanhamento 
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eficazes dos planos. Não se observou correlação entre o porte populacional ou o nível 
de desenvolvimento dos municípios e a qualidade dos planos, indicando deficiências 
estruturais profundas.

Esses achados revelam um cenário preocupante, visto que, na literatura, é comum 
associar as fragilidades burocráticas e administrativas aos pequenos municípios do 
interior. Porém, verifica-se que as deficiências são também graves nos grandes muni-
cípios. Como corroboram evidências da literatura, apenas 466 municípios brasileiros 
apresentam alto desempenho em planejamento (medido pela quantidade de peças 
elaboradas), o que indica que muitos governos locais operam com considerável impro-
visação, aumentando o risco de ações inadequadas para os problemas sociais (Papi et 
al., 2021).

Quanto aos burocratas municipais responsáveis pelo PPA na RMPA, pesquisa de 
Papi et al. (2021) aponta que a maioria possui ensino superior, predominantemente em 
ciências econômicas e contábeis, e é formada por servidores concursados e com longa 
experiência no serviço público. Entretanto, a maioria acumula outras tarefas, o que com-
promete a dedicação ao planejamento. Além disso, muitos desses servidores não rece-
bem capacitação específica, e as disponíveis costumam ser fornecidas por consultorias 
privadas, o que pode impactar na compreensão estratégica e desenho dos PPAs. Se essa 
peça de planejamento, que é um instrumento obrigatório e estratégico para a definição 
do orçamento público e futuro desejado pelos municípios, já demonstra fragilidades, é 
possível que outras práticas de planejamento, como aquelas voltadas para a prevenção e 
contenção de desastres naturais, estejam ainda mais desestruturadas.

É nesse cenário que se insere a Política Nacional de Proteção e Defesa Civil (Brasil, 
2012), que estabelece as diretrizes da ação estatal na área e define que compete aos muni-
cípios incorporar as ações de proteção e defesa civil no planejamento municipal. Nesse 
planejamento, estão incluídos: os Mapas de Riscos elaborados por meio de cartas geo-
técnicas; os Planos Diretores, que devem estar pautados pelos mapas de riscos; os Planos 
de Bacia Hidrográfica para os riscos hidrológicos regionais; e os Planos de Contingência, 
com diretrizes para resposta emergencial a partir dos riscos identificados (IPH, 2024).

Em 2021, o Ministério do Desenvolvimento Regional publicou o documento 
“Diagnóstico de capacidades e necessidades municipais em Proteção e Defesa Civil”, um 
produto da Pesquisa Municipal em Proteção e Defesa Civil (Projeto Elos). Esse estudo 
analisou os municípios a partir de três dimensões: estrutura (abrangendo recursos 
materiais, humanos, financeiros e tecnológicos), capacitação (envolvendo necessidades 
de formação, habilidades e competências) e governança, que abrange mecanismos de 
participação e coordenação de atores, tanto formais quanto informais (Brasil, 2021).

Na análise dos municípios da região Sul, constatou-se que 62% das Defesas Civis 
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estão subordinadas ao gabinete do prefeito. No entanto, em termos de recursos mate-
riais, 71% não possuíam um telefone fixo exclusivo. Além disso, em relação à fiscalização 
de áreas de risco, essencial para a prevenção, cerca de 47% dos entrevistados relataram 
sentir-se pouco capacitados para desempenhar essa função.

Em 2024, com o objetivo de monitorar o Programa 2318 — Gestão de Riscos e 
Desastres no Plano Plurianual (PPA) 2024–2027, o governo federal instituiu o Indicador 
de Capacidade Municipal (ICM), que permite mensurar a capacidade municipal em 
ações de gestão de riscos e desastres no país. O indicador é constituído por três dimen-
sões: planejamento e gestão; coordenação intersetorial e capacidades; e políticas, 
programas e ações. A dimensão de planejamento possui oito variáveis, que incluem a 
existência de instrumentos de planejamento, como PPA, plano diretor, plano de redu-
ção de riscos, plano de contingência, entre outros. Conforme o desempenho no ICM, os 
municípios são então classificados em quatro categorias de gestão de riscos e desastres 
(GRD): A – Alta; B – Intermediária Avançada; C – Intermediária Inicial; D – Inicial (Brasil, 
2024).

O primeiro levantamento de dados para composição do ICM, realizado no início 
de 2024, indicou que 68,51% dos municípios estão classificados como em estágio 
embrionário, ou seja, inicial ou intermediário-inicial. Observa-se, também, que esse 
levantamento considera a existência ou não dos diferentes quesitos, sem considerar 
a qualidade dos instrumentos ou elementos identificados. É possível pressupor que a 
situação encontrada no âmbito nacional em relação aos instrumentos de planejamento 
da gestão municipal encontre equivalência também em outros instrumentos de plane-
jamento, como os ligados ao território e à prevenção de desastres.

Tendo em conta esse cenário, bem como o papel do governo federal na coordenação 
e cooperação federativa, em 2024 teve início o projeto de elaboração do primeiro Plano 
Nacional de Proteção e Defesa Civil (PNPDC 2024–2034), com base em um processo 
participativo que incorporou segmentos da sociedade, como as defesas civis, movi-
mentos sociais, academia, organizações internacionais e entidades privadas. O Plano 
está em fase de consolidação e estruturado em 13 capítulos, 4 princípios, 9 diretrizes, 
23 objetivos e um total de 169 metas, que abrangem as áreas de prevenção, mitigação, 
preparação, resposta e recuperação. Com esse novo instrumento da Política Nacional de 
Proteção e Defesa Civil (PNPDEC) e apoio aos municípios, supõe-se que, a médio e longo 
prazo, o conteúdo dos planos municipais se qualifique.

Para atingir os objetivos propostos neste estudo, nas páginas que seguem são abor-
dados os resultados da revisão sistemática de forma descritiva e analítica, considerando 
os achados sobre planejamento municipal e sua relação com a prevenção e mitigação de 
desastres naturais.
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2. A produção acadêmica nacional sobre planejamento e 
desastres naturais em nível municipal

Em termos metodológicos, realizou-se uma revisão sistemática da literatura com 
coleta de dados em outubro de 2024 via Portal de Periódicos Capes. A busca utilizou 
os descritores “planejamento”, “desastres naturais” e “município”, integrados pelo 
operador booleano AND em todos os campos, sem delimitação de período. O levanta-
mento inicial retornou 54 publicações. Após a aplicação dos filtros de inclusão (artigo, 
acesso aberto, produção nacional e revisado por pares), a amostra foi reduzida para 20 
trabalhos. Subsequentemente, os títulos e resumos foram examinados sob critérios de 
exclusão (duplicidade, impertinência temática ou desalinhamento com o problema de 
pesquisa), resultando em 10 textos. A análise integral desses documentos culminou na 
seleção final de 7 artigos, que compuseram o corpus definitivo do estudo.

Os artigos selecionados foram analisados em termos de características gerais, 
como ano de publicação, tipo de estudo, nome e área do conhecimento do periódico. A 
análise do conteúdo relacionado à pergunta de pesquisa foi realizada utilizando o sof-
tware NVivo e codificação inicial para planejamento, planos e desastres. A partir de um 
método indutivo, foram estabelecidos novos códigos: ordenamento territorial, gestão 
de riscos, políticas públicas, capacidade estatal e participação.

Os sete artigos científicos analisados foram publicados entre 2012 e 2022, em peri-
ódicos de áreas diversificadas, como planejamento urbano, políticas públicas, contabili-
dade, engenharia e ciência política. Embora todos abordem a temática do planejamento 
em relação aos desastres naturais, esse é o foco principal do estudo em três artigos 
(43%). A maioria adota metodologia qualitativa, baseada em estudos de caso único ou 
múltiplos. O Quadro 1 apresenta os artigos em análise.
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Quadro 1. Artigos da pesquisa por ano de publicação e periódico

ANO TÍTULO AUTORES PERIÓDICO

2012 A ocupação em Joinville/SC e o papel da gestão 
municipal para mitigação de danos causados por 
inundações

Muller; 
Oliveira; 
Schardosim

RBPD – Revista Brasileira de 
Planejamento e Desenvolvimento

2017 Adequação dos municípios do sul do Rio Grande 
do Sul à Política Nacional de Proteção e Defesa 
Civil

Zanchin et al. RP3 – Revista de Pesquisa em 
Políticas Públicas

2017 Políticas públicas e inundações do rio Uruguai 
no município de São Borja: o olhar dos atingidos 
e a Política Nacional de Proteção e Defesa Civil

Cesco; Ceolin Revista Brasileira de Ciência Política

2017 Vulnerabilidade das finanças municipais às 
catástrofes naturais

Lopes; Costa Edição Especial – Revista de 
Contabilidade da UFBA

2020 Plano Diretor participativo, território e 
inundações em Rio do Sul/SC

Bogo Cadernos Metropolitanos

2022 Dinâmicas interinstitucionais entre a Defesa 
Civil e secretarias de planejamento urbano na 
Região Metropolitana de Curitiba

Nakayama; 
Machado

E&S – Engineering and Science

2022 Urbanização e gestão de riscos hidrológicos em 
São Paulo

Castro; Alvim Cadernos Metropolitanos

Fonte: elaboração própria com dados da pesquisa.

Observa-se que os estudos mais antigos abordam temáticas específicas, como 
meio ambiente, urbanização e gestão hídrica, passando posteriormente para estudos 
mais transversais, com análise de políticas públicas, legislação e gestão de riscos, con-
siderando atores e diferentes dimensões. Tal mudança dos enfoques temáticos acom-
panha as transformações no próprio campo do planejamento municipal no Brasil, que 
historicamente se desenvolveu de forma centralizada e com baixa capacidade técnica 
nos municípios (Cardoso et al., 2015; Papi; Demarco, 2018). Esse processo dificultou a 
institucionalização de práticas estruturadas de planejamento, inclusive no campo da 
prevenção de desastres.

De acordo com a Classificação e Codificação Brasileira de Desastres (Cobrade), os 
desastres naturais podem ser classificados em geológicos, hidrológicos, meteorológicos, 
climatológicos e biológicos. Nos estudos analisados, a ênfase recai sobre os eventos 
hidrológicos, especialmente inundações, enxurradas e alagamentos. Os instrumentos 
de planejamento municipal destacados nos artigos foram aqueles relacionados com 
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a estrutura e infraestrutura da cidade (Plano Diretor, Plano de Drenagem e Plano de 
Habitação); diretamente relacionados com a Defesa Civil (Plano de Contingência e 
Plano de Prevenção de Riscos); ligados ao planejamento orçamentário (Plano Plurianual 
e Lei de Diretrizes Orçamentárias).

Essa diversidade de instrumentos reflete os componentes essenciais destacados 
pela Política Nacional de Proteção e Defesa Civil (PNPDEC), que exige a integração de 
mapas de risco, planos diretores pautados nesses mapas, planos de bacia hidrográfica e 
planos de contingência (IPH, 2024; Brasil, 2012). No entanto, o levantamento do ICM em 
2024 revela que a maioria dos municípios ainda se encontra em estágio embrionário de 
capacidade de gestão de riscos (Brasil, 2024).

2.1. Planejamento, produção social do risco e as contradições do 
ordenamento territorial

A literatura analisada converge para a tese de que os desastres não são eventos 
puramente naturais, mas construções sociais decorrentes de modelos de desenvolvi-
mento urbano que negligenciam as características hidrológicas e geomorfológicas do 
território. Os autores identificam que o ordenamento territorial, muitas vezes, atua 
como indutor de vulnerabilidades ao privilegiar lógicas econômicas e de infraestrutura 
em detrimento da segurança socioambiental.

Estudos de caso demonstram que a localização original de diversos núcleos urba-
nos obedece a imperativos logísticos e econômicos, desconsiderando a suscetibilidade a 
inundações. Em Joinville (SC), a ocupação da planície do Rio Cachoeira foi determinada 
pela necessidade de conexão com o porto de São Francisco do Sul, consolidando o centro 
urbano e áreas industriais em locais de fragilidade ambiental inerente (Muller; Oliveira; 
Schardosim, 2012). Em São Paulo (SP), o planejamento ao longo do século XX priorizou 
a transformação do ambiente natural, com a retificação e represamento de rios, imper-
meabilizando as bacias e eliminando áreas de amortecimento, com vistas à drenagem 
urbana e à geração de energia (Castro; Alvim, 2022). Em Rio do Sul (SC), o Plano Diretor 
Participativo de 2006 é apontado como um instrumento que, ao desconsiderar dados de 
inundações pretéritas (como a de 1983), permitiu o adensamento em áreas suscetíveis.

Muller et al. (2012) avaliam os instrumentos de ordenamento territorial de Joinville 
e destacam como a falta de planejamento territorial efetivo levou à expansão urbana 
desordenada em áreas inadequadas, como margens de rios, exacerbando os impactos 
das inundações. Os autores identificam que, na década de 1980, o Plano de Estruturação 
Urbana (PEU) incluiu o risco a desastres naturais e a recomendação da formulação de 
medidas que impediriam ou restringiriam a ocupação das áreas com risco de inundação. 
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Em 2008, o Plano Diretor Sustentável estabeleceu em seus objetivos a prevenção de 
desastres mediante a identificação e monitoramento do território, bem como a criação 
do Sistema de Informações Municipais, como instrumento de avaliação e desenvolvi-
mento de indicadores.

O Plano Municipal de Drenagem Urbana é outro instrumento citado pelos autores, 
ainda em desenvolvimento à época do estudo. Através de técnicas de geoprocessamento, 
o artigo demonstra a importância da visualização espacial dos instrumentos legais e 
das características da área para a compreensão das inundações urbanas. A conclusão 
enfatiza a necessidade de integrar os instrumentos legais para uma gestão eficaz dos 
eventos de inundação.

Em São Paulo, afirma-se que, no processo de urbanização da cidade, as políticas 
públicas e seus planos foram inspirados no modelo higienista e, portanto, não consi-
deraram as dinâmicas hidrológicas e sistêmicas do território no planejamento. Castro e 
Alvim (2022) consideram como fonte dos riscos hidrológicos 

[..] uma construção histórica e social resultante de um planejamento da urba-
nização que desconsiderou as dinâmicas hidrológicas, não previu espaço para 
as populações vulneráveis, privilegiou a mobilidade, a expansão e a valoriza-
ção fundiária. (Castro; Alvim, 2022, p. 669)

Os autores apontam que o processo de urbanização em São Paulo contribuiu para 
perpetuar a segregação socioespacial e ressaltam a importância de integrar o planeja-
mento urbano à gestão de riscos por meio de uma abordagem sistêmica que considere as 
dinâmicas hidrológicas, a vulnerabilidade social e os efeitos das mudanças climáticas.

O mercado imobiliário também é um fator de influência sobre o ordenamento ter-
ritorial, na medida em que há um processo de territorialização e desterritorialização, 
em que as inundações alteram o valor do solo, forçando populações de menor renda a 
ocuparem áreas de risco ou serem deslocadas, enquanto áreas seguras são valorizadas 
pelo capital imobiliário (Bogo, 2020; Castro; Alvim, 2022).

2.2. Políticas públicas, capacidade estatal e desafios do planejamento na 
gestão municipal de desastres

Embora haja avanços normativos, como a Política Nacional de Proteção e Defesa 
Civil (Brasil, 2012), os artigos evidenciam um descompasso entre a norma federal e 
a capacidade de implementação local, caracterizada por baixa capacidade estatal e 
pouca participação social. Há fragilidade do sistema de gestão de riscos, com preca-
riedade estrutural e que se limita a ações emergenciais, carecendo de uma articulação 
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intersetorial e de uma base de dados consolidada (Bogo, 2020; Castro; Alvim, 2022; 
Nakayama; Machado, 2022; Zanchin et al., 2017). Tal cenário aproxima-se do que pes-
quisas indicaram para a Região Sul do país, onde a ausência de uma base de dados conso-
lidada e de coordenação intersetorial robusta foi identificada como uma das fragilidades 
mais recorrentes na estrutura de defesa civil dos municípios da região (Brasil, 2021).

Na análise dos municípios do sul do Rio Grande do Sul, Zanchin et al. (2017) 
demonstram uma precariedade estrutural característica da baixa capacidade estatal 
dos municípios indicada na literatura (Marenco et al., 2017; Grin et al., 2018; Papi et al., 
2021), mas acentuada na área da defesa civil. No estudo, foi identificado que 36,4% dos 
municípios possuíam planos de contingência ou de redução de riscos, demonstrando a 
incipiência desse instrumento como elemento de planejamento para garantia da segu-
rança frente a desastres, dependendo de decretos de emergência para a obtenção de 
recursos pós-desastre.

Essa dependência é corroborada pela análise da vulnerabilidade fiscal dos muni-
cípios brasileiros frente a desastres, feita por Lopes e Costa (2017). O estudo aponta que 
a gestão de riscos fiscais, prevista na Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), é frequente-
mente negligenciada. A ausência de planejamento orçamentário para eventos recorren-
tes (como estiagens e inundações) leva à abertura frequente de créditos extraordinários, 
comprometendo o equilíbrio fiscal e demonstrando uma baixa aderência aos instrumen-
tos de prevenção financeira. Os resultados indicam uma baixa adesão dos municípios 
às diretrizes da LRF, ressaltando a ausência de planejamento e o controle inadequado 
dos riscos fiscais associados a esses eventos. O artigo conclui que a fragilidade fiscal dos 
municípios se intensifica devido à falta de planejamento, à gestão insuficiente de riscos 
e à dependência de transferências federais para enfrentar os efeitos dos desastres.

A vulnerabilidade socioambiental nas cidades brasileiras exige uma aborda-
gem integrada e colaborativa entre diferentes departamentos e instituições para lidar 
com os desafios dos desastres naturais. Contudo, a gestão de riscos apresenta-se fre-
quentemente desarticulada do planejamento da cidade. Na Região Metropolitana 
de Curitiba (PR), a pesquisa de Nakayama e Machado (2022) indica que a integração 
entre as Coordenadorias Municipais de Defesa Civil e as secretarias de planejamento 
urbano é incipiente. A Defesa Civil é muitas vezes percebida como um órgão de resposta 
a emergências, com pouca influência nas decisões sobre uso e ocupação do solo, limi-
tando a eficácia das ações preventivas previstas na legislação. Ademais, Castro e Alvim 
(2022) identificaram que, em São Paulo, a gestão de riscos foi institucionalmente alo-
cada na Secretaria Municipal de Segurança Urbana, reforçando uma visão reativa e de 
policiamento, em vez de integrar-se ao planejamento municipal, como o territorial e 
habitacional.



69

Capítulo 4			  Thompson, Papi

A partir do referencial teórico de territorialidade, Bogo (2020) apresenta a pro-
blemática da interação e atuação de diferentes atores, em especial a tríade Estado, 
Sociedade e Mercado. O autor afirma que essa dinâmica interfere na ocupação e gestão 
do espaço urbano, resultando em um zoneamento do Plano Diretor que não considerou 
adequadamente as áreas de risco de inundação e, portanto, contribui para a intensifica-
ção dos impactos dos eventos.

A pesquisa destaca a necessidade de uma abordagem integrada que considere as 
dimensões social, ambiental, política e histórica na análise das inundações, tendo em 
vista a vulnerabilidade das comunidades ribeirinhas e os impactos socioeconômicos 
decorrentes desses desastres. Nesse sentido, indica que a PNPDEC está conectada com 
diferentes normas legais e políticas, como resíduos sólidos, ordenamento do território 
e desenvolvimento urbano, saúde etc. Desse modo, por exemplo, o Plano Diretor de 
cidades incluídas no cadastro de municípios com áreas suscetíveis a desastres deve 
incluir conteúdos adicionais, como o planejamento de ações preventivas e de atenção 
à população sujeita ao risco. Esses aspectos, por sua vez, deveriam ter um componente 
transversal que dialogasse com o plano de habitação e o direito à moradia.

O estudo conclui que, apesar de avanços na legislação, a PNPDEC ainda enfrenta 
obstáculos para cumprir plenamente seus objetivos, especialmente em áreas como pre-
venção e sistemas de alerta antecipado. Para uma gestão eficaz das inundações, os auto-
res recomendam uma estratégia colaborativa, com participação ativa da comunidade, 
do governo e de outros atores.

A análise dos artigos permite identificar que a literatura nacional sobre o tema do 
planejamento municipal relacionado com desastres naturais tem se preocupado com a 
questão do planejamento urbano, com as políticas públicas e instrumentos de ordena-
mento territorial e com os aspectos ligados à capacidade estatal e participação.

A relação entre planejamento urbano e desastres naturais se evidencia na preo-
cupação tanto da influência do planejamento no impacto dos desastres quanto na 
inserção da gestão de riscos no próprio planejamento. A influência do planejamento 
na magnitude dos desastres se expressa na análise de fatores como expansão urbana 
desordenada, construções em área de risco, negligência do planejamento em relação às 
dinâmicas hidrológicas — todos fatores que podem, nesse exemplo, agravar os impac-
tos de eventos como inundações (Bogo, 2020; Muller et al., 2012).

Por sua vez, a inserção da gestão de riscos nos instrumentos de planejamento 
urbano pode proporcionar a instituição de cidades mais resilientes e preparadas para a 
prevenção e mitigação de desastres. Para tanto, devem ser parte integrante do planeja-
mento e não só uma resposta emergencial nos momentos de crise (Castro; Alvim, 2022; 
Cesco; Ceolin, 2017; Lopes; Costa, 2017; Zanchin et al., 2017).
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As políticas públicas em âmbito municipal, formalizadas em planos, como os de 
ordenamento territorial, apresentam uma série de necessidades de melhorias indicadas 
nos artigos analisados. Os autores apontam desafios na implementação, falta de fisca-
lização, desatualização de dados e atuação de atores com interesses privados (Bogo, 
2020; Castro; Alvim, 2022; Muller et al., 2012; Zanchin et al., 2017).

Também os planos de prevenção e mitigação de desastres (plano de prevenção de 
riscos, planos de contingência etc.) indicam desafios para formulação e implementa-
ção, em geral ligados à capacidade estatal, seja pela insuficiência de recursos (humanos, 
materiais, capacitação), seja pelos aspectos político-relacionais, como a governança e a 
articulação de atores ligados à questão (Cesco; Ceolin, 2017; Nakayama; Machado, 2022; 
Zanchin et al., 2017).

3. Considerações finais

Entende-se que o tema do planejamento municipal relacionado a desastres natu-
rais ainda é incipiente, evidenciado pela escassez e pela recente produção acadêmica, 
concentrada majoritariamente a partir de 2017 (86%). De forma geral, os artigos ana-
lisados tratavam sobre inundações, enxurradas e alagamentos ou das políticas, planos 
e estruturas necessárias para prevenção e mitigação desta classificação de desastres. 
Nesta pesquisa, não foram encontrados artigos que tratassem sobre outros tipos de 
desastres naturais.

Observou-se igualmente a centralidade do planejamento urbano e do ordena-
mento territorial nos estudos analisados, predominantemente baseados em estudos de 
caso municipais. Nestes, destacaram-se as análises sobre o Plano Diretor e os planos 
de drenagem como principais instrumentos de planejamento associados à gestão de 
desastres naturais.

Aspectos como a expansão urbana não planejada, a desconsideração das dinâmicas 
hidrológicas no planejamento, construções em áreas de risco, prevalência do interesse 
privado sobre o público, desafios de implementação, falta de fiscalização, por exemplo, 
foram apontados como entraves de um planejamento efetivo que mitigue ou previna 
desastres. No aspecto institucional, questões ligadas à capacidade estatal foram apon-
tadas como entraves ou desafios, como a necessidade de recursos qualificados, tanto 
humanos quanto materiais.

Iniciativas que qualifiquem a intersetorialidade e a participação foram apontadas 
como necessárias e importantes para o desempenho satisfatório da PNPDEC.

Observa-se que planos específicos da defesa civil, como o plano de contingência e 
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o plano de prevenção de riscos, foram temas relativamente menos presentes em compa-
ração a planos mais amplos como o Plano Diretor. Apesar de a PNPDEC impor aos muni-
cípios responsabilidades como mapeamento de áreas de risco, fiscalização e proibição 
de novas ocupações, os artigos demonstram falhas na implementação dessas medidas. 
A questão das áreas de risco e da prevenção de desastres é frequentemente mencionada, 
mas a sua aplicação prática e detalhada em planos específicos da defesa civil é menos 
frequente.

A precariedade dos planos preventivos em nível municipal também é destacada 
pela literatura que analisa os PPAs, identificando deficiências estruturais, ausência de 
diagnósticos e baixa qualidade técnica dos instrumentos (Lima et al., 2020; Papi et al., 
2021). Assim, os planos voltados à gestão de desastres parecem repetir as lacunas verifi-
cadas nos demais instrumentos de planejamento municipal.

Para o avanço da pesquisa, sugere-se a ampliação de estudos que diversifiquem as 
abordagens analíticas sobre o planejamento municipal, aprofundando a investigação 
sobre a eficácia dos instrumentos de prevenção e mitigação de desastres relatados na 
academia. Ressalta-se que compreender sistematicamente a produção científica é um 
passo importante para identificar lacunas e para o aprimoramento das políticas públi-
cas de gestão de riscos, pois permite identificar falhas recorrentes e boas práticas, trans-
formando evidências teóricas em estratégias de planejamento mais seguras e eficientes 
para os municípios.

Referências 

BOGO, R. S. Plano Diretor Participativo, território e inundações em Rio do Sul/SC. Cadernos 
Metrópole, v. 22, n. 48, p. 555-578, maio/ago. 2020.

BOUCKAERT, G. The neo-weberian state: from ideal type model to reality? Londres: UCL Institute 
for Innovation and Public Purpose, 2022. Disponível em: https://www.ucl.ac.uk/bartlett/public-
-purpose/wp2022-10. Acesso em: 5 abr. 2024.

BOUCKAERT, G. The neo-weberian state: from ideal type model to reality? In: DRECHSLER, W.; 
WHIMSTER, S. (ed.). Max Weber Studies Special Issue: The Neo-Weberian State. v. 23, n. 1, p. 13-59, 
2023.

BRASIL. Lei nº 12.608, de 10 de abril de 2012. Política Nacional de Proteção e Defesa Civil – PNPDEC. 
Brasília, DF: Presidência da República, 2012.

BRASIL. Ministério do Desenvolvimento Regional. Diagnóstico de capacidades e necessidades muni-
cipais em proteção e defesa civil. Brasília, DF: MDR, 2021.

BRASIL. Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional. Indicador de Capacidade 

https://www.ucl.ac.uk/bartlett/public-purpose/wp2022-10
https://www.ucl.ac.uk/bartlett/public-purpose/wp2022-10


72

Capítulo 4			  Thompson, Papi

Municipal (ICM). Brasília, DF: MIDR, 2024. Disponível em: https://www.gov.br/mdr/pt-br/
assuntos/protecao-e-defesa-civil/icm. Acesso em: 3 mar. 2025.

CARDOSO, J. C.; SANTOS, J. C.; PIRES, R. R. PPA 2012-2015: a experiência subnacional de planeja-
mento no Brasil. Brasília, DF: IPEA, 2015.

CASTRO, A. C. V.; ALVIM, A. T. B. Urbanização e gestão de riscos hidrológicos em São Paulo. 
Cadernos Metrópole, v. 24, n. 54, p. 669-695, maio/ago. 2022.

CESCO, S.; CEOLIN, L. P. S. Políticas públicas e inundações do rio Uruguai no município de São 
Borja: o olhar dos atingidos e a Política Nacional de Proteção e Defesa Civil. Revista Brasileira de 
Ciência Política, n. 22, p. 285-328, jan./abr. 2017.

GRIN, E. J.; NASCIMENTO, A. B.; ABRUCIO, F. L.; FERNANDES, A. S. A. Sobre desconexões e hiatos: 
uma análise de capacidades. Cadernos Gestão Pública e Cidadania, v. 23, n. 76, p. 312-336, 2018.

INSTITUTO DE PESQUISAS HIDRÁULICAS (IPH). Integração da legislação ambiental no âmbito da 
gestão e regulação dos recursos hídricos e planejamento urbano: nota técnica. Porto Alegre: UFRGS/
IPH, 2024. Disponível em: https://www.ufrgs.br/iph/nota-tecnica-profagua-ufrgs-integracao-
-da-legislacao-ambiental-no-ambito-da-gestao-e-regulacao-dos-recursos-hidricos-e-planeja-
mento-urbano. Acesso em: 15 dez. 2024.

LIMA, L. L.; LUI, L.; DIAS, G. V. R. S.; PAPI, L. P.; DEMARCO, D. J. Planejamento governamental nos 
municípios brasileiros: em direção a uma agenda de pesquisa. Cadernos EBAPE.BR, v. 18, n. 2, p. 
323-335, 2020.

LIMA, L. L.; PAPI, L. P. (org.). Planejamento e políticas públicas: intencionalidades, processos e resulta-
dos. Porto Alegre: Jacarta, 2020.

LIMA, L. L.; LUI, L.; RUIZ, K. P. B.; DIAS, G. V. R. S.; PAPI, L. P.; DEMARCO, D. J. Plano plurianual 
como proxy para medir capacidades estatais: um estudo sobre o planejamento governamental 
nos municípios da Região Metropolitana de Porto Alegre. Urbe: Revista Brasileira de Gestão Urbana, 
v. 12, 2020.

LOPES, V. C.; COSTA, A. J. B. Vulnerabilidade das finanças municipais às catástrofes naturais. 
Revista de Contabilidade da UFBA, v. 11, n. 3, p. 212-236, set./dez. 2017.

MARENCO, A.; STROHSCHOEN, M. T. B.; JONER, W. Capacidade estatal, burocracia e tributação 
nos municípios brasileiros. Revista de Sociologia e Política, Curitiba, v. 25, n. 64, p. 3-21, 2017.

MULLER, C. R.; OLIVEIRA, F. H.; SCHARDOSIM, P. R. A. A ocupação em Joinville/SC e o papel da 
gestão municipal para mitigação de danos causados por inundações. RBPD – Revista Brasileira de 
Planejamento e Desenvolvimento, v. 1, n. 1, p. 23-29, jul./dez. 2012.

NAKAYAMA, K. A.; MACHADO, M. S. Dinâmicas interinstitucionais entre a Defesa Civil e secreta-
rias de planejamento urbano na Região Metropolitana de Curitiba. E&S – Engineering and Science, 
v. 11, n. 1, 2022.

PAPI, L. P.; DEMARCO, D. J. Planejamento governamental nos municípios brasileiros: um debate 

https://www.gov.br/mdr/pt-br/assuntos/protecao-e-defesa-civil/icm
https://www.gov.br/mdr/pt-br/assuntos/protecao-e-defesa-civil/icm
https://www.ufrgs.br/iph/nota-tecnica-profagua-ufrgs-integracao-da-legislacao-ambiental-no-ambito-da-gestao-e-regulacao-dos-recursos-hidricos-e-planejamento-urbano
https://www.ufrgs.br/iph/nota-tecnica-profagua-ufrgs-integracao-da-legislacao-ambiental-no-ambito-da-gestao-e-regulacao-dos-recursos-hidricos-e-planejamento-urbano
https://www.ufrgs.br/iph/nota-tecnica-profagua-ufrgs-integracao-da-legislacao-ambiental-no-ambito-da-gestao-e-regulacao-dos-recursos-hidricos-e-planejamento-urbano


73

Capítulo 4			  Thompson, Papi

sobre a construção das capacidades estatais no Rio Grande do Sul. In: Encontro da Associação 
Brasileira de Ciência Política, 11, 2018. Anais [...]. Curitiba: ABCP, 2018.

PAPI, L. P.; AGUIAR, R. B.; LIMA, L. L.; LUI, L. Planejamento governamental e capacidades estatais 
nos municípios brasileiros. In: GRIN, E. J.; DEMARCO, D. J.; ABRUCIO, F. L. (org.). Capacidades 
estatais municipais: o universo desconhecido no federalismo brasileiro. Porto Alegre: Editora da 
UFRGS: CEGOV, 2021. p. 170-197.

RIO GRANDE DO SUL. Defesa Civil. Defesa Civil atualiza balanço das enchentes no RS – 20 de agosto 
de 2024. Disponível em: https://www.defesacivil.rs.gov.br/defesa-civil-atualiza-balanco-das-
-enchentes-no-rs-10-7-66b67813ba21f-66c4eed627af9. Acesso em: 14 nov. 2024.

ZANCHIN, M.; LEANDRO, D.; QUADRO, M. S.; DE PAULA, L. S.; LIMA, G.; NADALETI, W. C. 
Adequação dos municípios do sul do Rio Grande do Sul à Política Nacional de Proteção e Defesa 
Civil. RP3 – Revista de Pesquisa em Políticas Públicas, n. 1, 2017. Disponível em: https://periodicos.
unb.br/index.php/rp3/article/view/14584. Acesso em: jun. 2024.

https://www.defesacivil.rs.gov.br/defesa-civil-atualiza-balanco-das-enchentes-no-rs-10-7-66b67813ba21f-66c4eed627af9
https://www.defesacivil.rs.gov.br/defesa-civil-atualiza-balanco-das-enchentes-no-rs-10-7-66b67813ba21f-66c4eed627af9
https://periodicos.unb.br/index.php/rp3/article/view/14584
https://periodicos.unb.br/index.php/rp3/article/view/14584


74

capítulo 5

Policy design e 
coprodução de 
política pública 
O Ministério das Cidades e os Planos 

Comunitários de Redução de Riscos e 

Adaptação Climática no Brasil

Vanessa Elias de Oliveira 

Talita Gantus-Oliveira 

Ana Leticia Mafra Salla 

Marcela Rodrigues Leal

1. Introdução

A coprodução de políticas públicas tem se consolidado como um eixo fundamental 
nas discussões sobre adaptação climática e gestão de riscos, sobretudo em contextos 
periféricos onde vulnerabilidades socioambientais se acumulam historicamente. No 
Brasil, apesar dos avanços institucionais dos últimos anos, as ações de Gestão de Riscos 
e Desastres (GRD) permaneceram, por décadas, baseadas em diagnósticos técnicos 
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centralizados e intervenções reativas, voltadas primordialmente à resposta aos desas-
tres. Visando enfrentar esse problema, a criação da Secretaria Nacional de Periferias 
(SNP), no âmbito do Ministério das Cidades, busca incorporar uma abordagem voltada 
à prevenção de riscos e à adaptação climática em territórios periféricos a partir do prota-
gonismo comunitário, com apoio federal para uma ação intramunicipal, em territórios 
de maior vulnerabilidade social e climática.

Nesse sentido, a SNP vem construindo e implementando ações em diferentes 
escalas, que integram a gestão de risco em suas diretivas, como o Periferia Viva — 
Urbanização de Favelas (via Novo PAC) e a estratégia Periferia sem Risco. Essa estra-
tégia, dentre outras ações, engloba a construção de Planos Municipais de Redução de 
Riscos (PMRR) e de Planos Comunitários de Redução de Riscos e Adaptação Climática 
(PCRA) — orientando recursos e ações de redução e prevenção de riscos e adaptação 
às mudanças climáticas nas áreas urbanas mais vulneráveis. Ambos os planos trazem 
como diferencial, em relação às práticas tradicionais de gestão de riscos de desastres, o 
protagonismo comunitário e o incentivo a uma governança participativa. Esse enfoque 
da coprodução e da participação social se inscreve nos dois Guias — também elaborados 
pela SNP — que orientam metodologicamente a elaboração tanto do PMRR quanto do 
PCRA.

Os Planos Comunitários de Redução de Riscos e Adaptação Climática surgem nesse 
contexto como um instrumento de política pública inovador, concebido para articular 
saberes técnico-científicos e técnico-comunitários por meio de um processo de copro-
dução que valoriza a leitura popular do território e a participação ativa dos moradores 
em todas as etapas de sua construção. Outro diferencial do PCRA que faz desse instru-
mento uma ação inovadora é o avanço na escala progressiva de detalhe, sendo o pri-
meiro instrumento de redução de riscos de desastres com foco na escala local bairro/
intrabairro — o que amplifica a capacidade de articulação e mobilização territorial. Os 
PCRAs em si são o produto dessa construção técnico-comunitária entregue à comuni-
dade — um plano sobre o que fazer e como atuar caso essas comunidades se encontrem 
em uma situação de exposição ao desastre. O processo de desenho dessa política para a 
adaptação climática voltada para territórios vulneráveis foi subsidiado por experiências 
com relativa autonomia metodológica, com aporte de recursos federais em diferentes 
regiões do país a partir do segundo semestre de 2024.

Cada território, com sua singularidade geofísica, social e institucional, forneceu 
insumos para compreender como características comunitárias, arranjos organizativos, 
tradições de luta e contextos de vulnerabilidade moldaram o processo de coprodução 
e forneceram insumos ao longo do tempo para ajustes na própria política e suas práti-
cas. A partir dessa heterogeneidade, as experiências iniciais dos planos comunitários 
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permitiram captar o que funcionou, o que não funcionou e o que poderia ser fortalecido. 
Esse processo integrado de diagnóstico e desenvolvimento dos planos serviu, posterior-
mente, para o aprimoramento da própria política, que em 2026 iniciou uma nova fase.

Observou-se que, embora o diálogo entre o diagnóstico técnico-científico e o 
técnico-comunitário seja um elemento necessário para caracterizar ameaças e vulne-
rabilidades, sua efetividade depende profundamente do envolvimento comunitário e 
da construção de vínculos de confiança entre assessorias técnicas, lideranças locais e 
grupos comunitários diversos. Territórios com forte organização interna, presença de 
coletivos atuantes e redes locais estabelecidas tendem a apresentar maior mobilização e 
apropriação do processo; por outro lado, comunidades marcadas por conflitos internos, 
disputas territoriais ou histórico de descrédito em relação ao Estado demandam maior 
esforço de mediação, escuta e construção de consensos.

Essa análise crítica-participativa orientou diretamente a elaboração de um 
segundo instrumento dessa política pública: o Guia para Planos Comunitários de 
Redução de Riscos e Adaptação Climática, produzido pela SNP em diálogo com uni-
versidades, assessorias técnicas, movimentos sociais e lideranças comunitárias que 
atuaram na execução dos PCRAs. O Guia, inspirado nas práticas consolidadas nos terri-
tórios, sistematiza as metodologias participativas que mostraram maior efetividade nas 
experiências de implementação dos planos, tais como a leitura técnico-comunitária, 
os mapeamentos participativos realizados na escala de detalhe casa a casa, as assem-
bleias, as oficinas sociotécnicas, a comunicação popular e as ações de urbanismo tático. 
A intenção do Guia foi a de orientar as novas experiências, financiadas pelo governo 
federal, por estados ou municípios, qualificando e capacitando as futuras assessorias 
técnicas responsáveis pelos próximos PCRAs.

O processo de desenvolvimento de uma nova política pública para gestão de riscos 
continua. O aprendizado obtido pela SNP nas experiências iniciais e na produção do Guia 
para a disseminação dos Planos Comunitários em municípios pelo país foram centrais 
para o novo edital publicado em 2025 pela Secretaria para a seleção de novas equipes 
técnicas e comunidades a serem beneficiadas pela coprodução dos PCRAs.

Assim, essa política se mostra permeável às melhorias e continua em evolução, 
a partir do conhecimento coproduzido e das experiências práticas acumuladas. Essas 
etapas conformam o processo de desenho de uma nova política (Howlett, 2011; Peters, 
2018), voltada ao enfrentamento dos riscos em territórios vulneráveis. Os PCRAs não são 
a política em si, mas um dos seus principais instrumentos (Lascoumes e Le Galès, 2012). 
Da mesma forma, o Guia é um instrumento importante dessa política em construção, 
pois visa disseminar esse modelo de GRD para outros municípios brasileiros, conside-
rando o papel do governo federal na coordenação de políticas públicas descentralizadas 
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e, ao mesmo tempo, os limites de atuação direta do Ministério das Cidades em todo o 
território nacional.

Assim, esse processo iniciado envolve três elementos: (a) o desenvolvimento dos 
planos em si, em comunidades selecionadas pelo governo federal; (b) o desenvolvi-
mento do Guia como ferramental para sua implementação em outros territórios vul-
neráveis do país, com o apoio dos governos estaduais e municipais; (c) a contratação de 
novos planos pelo país, aprimorados a partir das experiências iniciais. Entretanto, esse 
processo de construção não está livre de desafios políticos, orçamentários, técnicos e até 
participativos. A atuação direta do governo federal na construção de planos comunitá-
rios na escala de territórios intramunicipais demanda uma colaboração delicada com 
os governos locais. Relações essas muitas vezes conturbadas devido ao histórico das 
comunidades com as prefeituras municipais, ou mesmo por disputas de viés partidário 
entre prefeitura, comunidade e o próprio governo federal.

Este capítulo descreve analiticamente o processo de criação dessa nova polí-
tica pública para a gestão de riscos e adaptação climática nos municípios brasileiros, 
avaliando-a por meio da teoria de policy design, envolvendo os instrumentos de políti-
cas públicas e a interação entre os atores participantes, que são as equipes técnicas e os 
membros das comunidades, através do processo de coprodução. Argumenta-se que esse 
processo representa mais do que coprodução, podendo ser definido como “co-design” de 
política pública (Blomkamp, 2018), ou design participativo, que integra a intenção do 
governo de desenhar a política (policy design) com a prática de colaboração (coprodução).

A análise propõe que esse novo modelo de política de gestão de riscos da SNP 
representa uma inovação em policy design por meio do co-design, deslocando o foco de 
soluções puramente infraestruturais para soluções sociotécnicas. Para operacionalizar 
essa política, o Estado adota um instrumento de ação pública específico — o PCRA 
participativo — que, por sua própria natureza, desincentiva a atuação unilateral. Tal 
instrumento induz, obrigatoriamente, um processo de coprodução, no qual a eficácia 
da política depende da interação colaborativa e também conflitiva entre as equipes téc-
nicas (detentoras do saber científico) e os moradores (detentores do saber territorial), 
transformando a adaptação climática em uma construção coletiva (bottom-up) e não 
apenas em uma imposição estatal (top-down). Ao mesmo tempo em que a comunidade 
participa da construção dos planos, participa também do processo de construção dessa 
nova política pública, em um movimento de co-design.

Para trabalhar esse tema, o capítulo está estruturado em quatro partes, além da 
presente introdução. Na próxima seção são apresentados os instrumentos iniciais da 
política em desenho — os 12 PCRAs criados como experiências iniciais e o Guia para 
Planos Comunitários de Redução de Riscos e Adaptação Climática, instrumento de 
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difusão dessa política. Aborda-se, brevemente, a etapa seguinte da política, que consiste 
na elaboração de novos PCRAs em territórios vulneráveis, já incorporando aprendizados 
relevantes dos processos anteriores. Na terceira seção, discute-se a política dos PCRAs 
como inovação em policy design. Por fim, conclui-se com os principais avanços e desafios 
enfrentados no processo de co-design dessa nova política pública.

2. A política federal de apoio a Planos Comunitários de 
Redução de Riscos e Adaptação Climática

A política de Gestão de Riscos e Desastres (GRD), no Brasil e em diversos contextos 
internacionais, estruturou-se historicamente a partir de uma abordagem predominan-
temente técnica e burocrática, orientada por diagnósticos especializados e decisões cen-
tralizadas, modelo que negligenciou saberes comunitários e locais, as motivações e as 
prioridades das populações diretamente afetadas por catástrofes. Como resultado, não 
se assegurou, de forma sistemática, a participação ativa, qualificada e contínua dessas 
populações nos processos de prevenção, mitigação, resposta e reconstrução de seus ter-
ritórios (Brasil, 2025).

O Marco de Sendai para Redução do Risco de Desastres, acordo internacional ado-
tado no âmbito da Organização das Nações Unidas em 2015, estabeleceu como diretrizes 
centrais a prevenção de novos riscos, a redução dos riscos existentes e o fortalecimento 
da resiliência, com ênfase na participação comunitária e na governança multinível. Em 
consonância com o Marco, nas últimas décadas, países como Argentina e Índia vêm for-
mulando políticas públicas voltadas à prevenção e à reestruturação territorial que se 
distanciam do modelo tradicional de implementação top-down.

Na Argentina, o poder público municipal da cidade de Malabrigo elaborou o Plano 
de Ação Climática Local (LACAP), uma ferramenta fundamental para a análise e o plane-
jamento de políticas e medidas de mitigação e adaptação às mudanças climáticas alicer-
çada na produção local, comunitária e com soluções baseadas na natureza. Na Índia, em 
nível nacional, comunidades afetadas pelas mudanças climáticas são entendidas como 
os principais atores na agenda de mudança e desenvolvimento territorial: “as comuni-
dades locais, como primeiras respondedoras, frequentemente se tornam um ator-chave 
em todas as etapas da gestão de desastres.” (NDMA, 2024).

Iniciativas de fortalecimento comunitário têm inaugurado uma agenda mais parti-
cipativa e preventiva na gestão de riscos, especialmente em territórios vulnerabilizados 
e historicamente afastados da atuação estruturada do poder público, tendo em vista 
que:
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A CRBDC (Redução do Risco de Desastres com Base na Comunidade) repre-
senta uma mudança de paradigma na formulação da política governamental 
para planejar, responder e preparar a comunidade para enfrentar desastres de 
forma composta, por meio de seu envolvimento ativo. O objetivo primordial é 
reduzir o impacto de um desastre nas condições de vida das populações vul-
neráveis. O passo inicial nessa direção consiste em assegurar a capacidade da 
comunidade de resistir ao impacto de um desastre, pelo menos nos primeiros 
dias, até a disponibilização de assistência externa. (tradução via Perplexity 
AI, NDMA, 2024)

Nessa lógica, ao buscar incentivar a participação social, valorizar o conhecimento 
popular sobre mudanças climáticas e universalizar práticas de governança multinível 
e participação cidadã, a formulação de políticas públicas passa a incorporar, de forma 
estruturada, a dimensão participativa como elemento central de sua implementação 
(Brasil, 2025). A criação da Secretaria Nacional de Periferias (SNP), desenvolvendo polí-
ticas públicas de gestão de riscos e desastres com atuação dedicada às favelas e perife-
rias brasileiras, evidenciou a experiência dos Planos Comunitários de Redução de Riscos 
e Adaptação Climática (PCRAs) como um passo relevante do poder público no reconhe-
cimento de que os riscos deflagrados por eventos extremos associados às mudanças cli-
máticas incidem de maneira desproporcional sobre determinados grupos da população. 
E, por esse motivo, deve existir esforço institucional para: 

(...) reduzir as desigualdades e vulnerabilidades sociais, reconhecendo que os 
riscos e desastres são resultado de um desenvolvimento urbano e territorial 
desigual, segregador e insustentável. (Brasil, 2025)

Nesse contexto, são apoiadas 12 experiências iniciais que sintetizam uma das fren-
tes de atuação da Secretaria Nacional de Periferias: os PCRAs localizados em sete unida-
des federativas — Acre, Distrito Federal, São Paulo, Pernambuco, Piauí, Rio de Janeiro e 
Rio Grande do Sul — e conta com apoio financeiro do Ministério das Cidades para sua 
executabilidade. 

A estrutura de implementação está organizada a partir de eixos estruturantes defi-
nidos pelo próprio Ministério, que delimitam diretrizes técnicas e metodológicas para 
a atuação nos territórios. As equipes técnicas contratadas para o desenvolvimento dos 
planos são compostas por especialistas vinculados por meio de acordos de cooperação 
técnica com universidades, Institutos Federais e/ou assessorias técnicas independentes, 
assegurando densidade técnico-científica e rigor metodológico às ações desenvolvi-
das. A partir da experiência dos 12 PCRA, a ação passou a incorporar a contratação de 
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mobilizadores sociais para os novos planos contratados — prioritariamente moradores 
das próprias comunidades expostas aos riscos — fortalecendo a participação local, a 
circulação de saberes territoriais e a construção de soluções contextualizadas. 

Figura 1. Mapa de localização das doze experiências de PCRAs

Fonte: elaboração das autoras, a partir dos dados do Ministério das Cidades (2025).

Bairro Ayrton Sena
(Rio Branco, AC)

Mafrense/Olarias/ Poti Velho
(Teresina, PI)

Comunidade de Muribeca
(Jaboatão dos Guararapes. PE)

Trechos 2 e 3 
do Sol Nascente (DF)

Lagoinha – Complexo do Alemã
Lote XV – Belford Roxo (RJ)

Complexo Jaraguá (favelas Vira-
Lata e Estação) (São Paulo)

Comunidade da Baracela 
(Parque Novo Mundo, SP)

Núcleo Habitacional Vila 
Joaninha (Eldorado, Diadema)

Bairro Conservas
(Lageado, RS)

Localização dos Planos Comunitários de Adaptação 
Climática e Redução de Riscos
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Quadro 1. As doze experiências de PCRAs

ASSESSORIAS 
TÉCNICAS PCRAS LOCAL UF

TEMPO 
EXECUÇÃO INÍCIO

UFRJ – Universidade 
Federal do Rio de 
Janeiro

Planos Comunitários de Manejo 
de Risco e Desastres: Complexo do 
Alemão (Rio de Janeiro) e Lote XV 
(Belford Roxo)

Lote XV – Belford 
Roxo e Lagoinha – 
Complexo do Alemão, 
Rio de Janeiro

RJ 18 meses 01/04/24

UnB – Universidade de 
Brasília

Plano comunitário de gestão e 
redução de riscos em comunidades 
dos trechos 2 e 3 do Sol Nascente 
em Ceilândia/DF com propostas 
de Soluções Baseadas na Natureza 
(SBNs)

Trechos 2 e 3 do Sol 
Nascente, Distrito 
Federal

DF 15 meses 01/04/24

UFABC – Universidade 
Federal do ABC

Plano Comunitário de Redução de 
Riscos de Desastres no Complexo 
Jaraguá

Complexo Jaraguá 
(Favelas Vira-Lata e 
Estação), São Paulo

SP 18 meses 01/04/24

IFPI – Instituto Federal 
do Piauí; Defesa Civil 
Estadual do Piauí

Plano Comunitário de Redução de 
Riscos de Desastres nos bairros 
Mafrense, Olarias e Poti velho, em 
Teresina/PI

Bairros Mafrense, 
Olarias e Poti Velho, 
zona norte de 
Teresina

PI 10 meses 01/09/24

UFABC – Universidade 
Federal do ABC

Plano Comunitário de Adaptação a 
Riscos Climáticos – Vila Joaninha, 
Diadema/SP

Núcleo Habitacional 
Vila Joaninha, bairro 
Eldorado, Diadema

SP 11 meses 20/11/24

MTST – Movimento 
dos Trabalhadores e 
Trabalhadoras Sem-Teto

Plano Comunitário de Redução de 
Riscos de Desastres – Comunidade 
da Baracela

Comunidade da 
Baracela, bairro 
Parque Novo Mundo, 
São Paulo

SP 10 meses 01/05/24

STM – Somos Todos 
Muribeca

Plano Urbanístico Comunitário 
da Muribeca – PUC 3: Gestão e 
Redução de Risco de Desastres

Comunidade da 
Muribeca, Jaboatão 
dos Guararapes

PE 05 meses 20/11/24

MAB – Movimento dos 
Atingidos por Barragens

Plano Comunitário do bairro 
Conservas – Lajeado, Rio Grande 
do Sul

Bairro Conservas, 
Lajeado

RS 10 meses 01/04/24

MTST – Movimento 
dos Trabalhadores e 
Trabalhadoras Sem-Teto

Plano Comunitário do bairro Ayrton 
Sena em Rio Branco, Acre

Bairro Ayrton Sena, 
Rio Branco

AC - Previsão 
para 2026

Fonte: elaboração das autoras.

Ao institucionalizar instrumentos que articulam Estado e comunidade, a imple-
mentação dos Planos Comunitários de Redução de Riscos e Adaptação Climática sinaliza 
uma mudança importante: o deslocamento de um modelo predominantemente técnico 



82

Capítulo 5			  Elias de Oliveira, Gantus-Oliveira, Salla, Leal

e centralizado para uma abordagem que reconhece a coprodução de políticas públicas 
como estratégia essencial para a redução de riscos e a promoção da justiça socioam-
biental. Nesse sentido, os PCRAs podem ser entendidos como inovações na agenda de 
políticas de desenvolvimento urbano do Brasil, destacando a atuação pública no lugar 
como resultado simbólico de relações sociais, memórias e lutas por direitos. 

3. A política dos PCRAs como inovação em policy design

A análise das experiências iniciais permite compreender os PCRAs como o prin-
cipal instrumento de uma política pública em construção, coordenada pela Secretaria 
Nacional de Periferias. De acordo com a  literatura de policy design, políticas públicas são 
estruturadas por meio da articulação entre objetivos, instrumentos e arranjos institucio-
nais que orientam a ação governamental e organizam a interação entre atores (Howlett, 
2011; Peters, 2018). Mas políticas públicas nem sempre são fruto de um planejamento 
racional, sendo com frequência uma mistura de processos de patching, isto é, remendar 
políticas existentes através da inclusão de novos instrumentos, ou de stretching, que é a 
expansão de instrumentos antigos para novos objetivos (Howlett e Mukherjee, 2014). 

No caso em análise, a política se consolida progressivamente a partir de três 
dimensões articuladas: a formulação da política pelo Ministério das Cidades, a partir da 
combinação deliberada de instrumentos (packing), sendo a implementação de planos 
em territórios selecionados o principal deles; a sistematização metodológica por meio 
do Guia para Planos Comunitários de Redução de Riscos e Adaptação Climática; e, em 
seguida,  a expansão para novos territórios por meio de editais federais, através da inclu-
são de novos instrumentos, dentre eles a garantia de recursos para pequenas ações de 
urbanismo tático e as bolsas para os agentes comunitários de riscos. Esse arranjo revela 
estratégia de coordenação típica de políticas descentralizadas, nas quais o governo fede-
ral exerce papel indutor e normativo, ainda que a implementação concreta dependa de 
atores locais (Peters, 2018; Capano e Elias de Oliveira, 2025).

De maneira gráfica, temos o seguinte processo de policy design:
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Figura 2. O processo de policy design

Fonte: elaborado pelas autoras a partir de Howlett e Mukherjee (2014).

Conforme dito anteriormente, os PCRAs vêm se estruturando como um importante 
instrumento participativo da política federal para gestão de riscos em territórios vulne-
ráveis no contexto intraurbano. Conforme argumentam Lascoumes e Le Galès (2007), 
os instrumentos de ação pública são dispositivos técnicos e sociais que estruturam 
relações entre Estado e sociedade, moldando comportamentos, distribuindo recursos 
e definindo arenas de decisão. Ao adotar o plano comunitário participativo como ins-
trumento, a política busca se alinhar a outro modo de intervenção estatal no campo da 
gestão de riscos. O risco deixa de ser tratado exclusivamente como probabilidade técnica 
de ocorrência de eventos naturais adversos e passa a ser compreendido como resultado 
de processos históricos de desigualdade, precariedade urbana e disputas pelo uso do 
solo — perspectiva já abordada pelo próprio Marco de Sendai.

A inovação reside no fato de que o instrumento adotado retira o foco na atuação 
unilateral do Estado. No modelo proposto, o PCRA exige interação constante entre 
equipes técnicas e moradores, induzindo processo de coprodução no qual a eficácia da 
política depende da colaboração — e também do confronto — entre diferentes saberes. 

Criação de uma nova política pública pela SNP / Ministério das 
Cidades para a gestão de riscos nos territórios vulneráveis a 
nível intra-municipal.

PCRAs como um dos principais instrumentos dessa política.

Experiências-piloto em 12 territórios do país, em diferentes 
contextos locais.

Aprendizados a partir das experiências-piloto levam à 
reformulação da política para uma nova rodada de planos 
financiados pelo governo federal.

Introdução de recursos financeiros para ações de urbanismo 
tático.

Pagamentos para os Agentes Comunitários de Riscos, 
para auxiliarem no processo de coprodução dos PCRAs e 
engajamento social nas comunidades.

PACKING

PATCHING
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Ao estruturar essa interação como requisito metodológico, o instrumento transforma a 
adaptação climática em construção coletiva e não apenas em imposição estatal. Nesse 
sentido, confirma-se que instrumentos não são meros meios neutros para atingir fins 
previamente definidos, mas dispositivos que configuram a própria dinâmica da política 
(Lascoumes; Le Galès, 2007).

A experiência dos 12 PCRAs indica, contudo, que o processo ultrapassa a copro-
dução e se aproxima do que a literatura denomina co-design de políticas públicas. O 
co-design implica envolver destinatários não apenas na implementação, mas na própria 
definição e reconfiguração do desenho da política (Blomkamp, 2018). Ele segue o prin-
cípio do participatory design, mas vai além da mera participação para projetos pontuais e 
específicos (ex: desenvolvimento de software com a inclusão de usuários como co-cria-
dores). No co-design há uma colaboração ampla e contínua entre diferentes atores para 
a cocriação de soluções em políticas públicas, especialmente em contextos complexos 
como a gestão de riscos, que envolvem atores sociais e da gestão pública de diferentes 
níveis governamentais. Em resumo, envolve não apenas usuários finais, mas stakeholders 
diversos.

Figura 3. Instrumento co-desenhado na fase de implementação
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Fonte: elaboração das autoras.
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No caso dos PCRAs, ao contribuírem para ajustar metodologias, redefinir estraté-
gias de comunicação, apontar limites institucionais e ao sugerir inovações, as comuni-
dades participantes influenciam diretamente a modelagem do instrumento. Ao mesmo 
tempo, o governo federal participa, incentivando e financiando a sua criação nos ter-
ritórios, e ainda propõe o envolvimento dos gestores públicos municipais e estaduais, 
ampliando assim a sustentabilidade das ações propostas nos Planos. Trata-se, portanto, 
de processo no qual formulação e implementação se entrelaçam, configurando dinâ-
mica típica de políticas orientadas pelo co-design (Howlett, 2011; Blomkamp, 2018).

4. Dificuldades de implementação e novos desafios

Ao mesmo tempo que o processo de construção desta política pública federal traz 
importantes elementos para a adequação das estratégias de gestão de riscos ao nível 
local, considerando as características dos territórios e os saberes e as realidades comuni-
tárias, a análise revela que a política opera em contextos marcados por intensas assime-
trias de poder. Interesses imobiliários, disputas político-partidárias e, em alguns casos, 
controle territorial por grupos armados condicionam a implementação dos planos. 
Esses elementos foram apresentados nos relatórios finais das equipes responsáveis 
pelos PCRAs e ecoam a literatura nacional sobre assimetrias setoriais e subnacionais, 
que destacam a dificuldade de convergência entre políticas federais e demandas locais 
em territórios vulneráveis (Rocha Neto e Borges, 2011). Tais elementos evidenciam que 
a prática de coprodução atua em arenas conflituosas, nas quais o potencial emancipató-
rio da participação convive com limites estruturais impostos pela lógica de acumulação 
urbana e pela fragmentação institucional. 

A política dos PCRAs desloca o foco de soluções puramente infraestruturais para 
soluções sociotécnicas, incorporando organização comunitária, comunicação popular 
e urbanismo tático como dimensões legítimas da gestão de riscos; uma solução custo-
mizada aos desafios e heterogeneidades territoriais e de riscos (seja por características 
regionais ou morfológicas) presentes nos diversos territórios vulnerabilizados na reali-
dade brasileira. Esse deslocamento representa inovação relevante no desenho da ação 
pública, ao reconhecer e validar institucionalmente que a redução de riscos depende 
tanto de obras físicas quanto de fortalecimento institucional e comunitário. No entanto, 
esse reconhecimento formal ganha efetividade plena apenas quando acompanhado de 
ações concretas que o validem na prática. Para a prevenção efetiva de desastres, não 
basta que exista um plano, a comunidade precisa estar ciente e preparada para agir de 
acordo com o plano. Sem a qualificação e preparação comunitária sobre os pontos de 
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risco, rotas de fuga e estratégias de evacuação e/ou possíveis estratégias que diminuam 
riscos no território, o plano continua sendo apenas um plano sem potencial de impacto 
para salvar vidas e resguardar infraestruturas essenciais que atendem a população local.

Outro ponto crucial para a co-construção dos PCRAs é o engajamento comunitário 
e efetiva participação social nesse processo. Engajar a comunidade pressupõe a constru-
ção de uma confiança mútua entre a assessoria técnica e a população local. Para isso, a 
articulação local demanda um processo de diálogo e escuta comunitária para garantir 
o aspecto central da participação. Em territórios vulnerabilizados, a presença do risco 
e do desastre é mais um aspecto crítico com os quais os moradores precisam lidar no 
seu dia a dia. A falta de infraestrutura e de serviços públicos (como saneamento básico, 
resíduos sólidos, transporte público, segurança alimentar, acesso à educação e saúde) 
são preocupações diárias e recorrentes. Assim, a construção da percepção do risco ou do 
alinhamento sobre o risco local passa pelo reconhecimento de outras demandas presen-
tes no território. 

A sustentabilidade da política, entretanto, permanece como desafio central. A sus-
tentabilidade e a perenidade das soluções sociotécnicas propostas pelos PCRAs depen-
dem, de maneira decisiva, da construção de arranjos de governança que envolvem o 
poder público municipal, responsável constitucionalmente pelo planejamento urbano 
e pela execução de intervenções no território. O desenho da política federal favorece 
o envolvimento de gestores locais, mas as experiências iniciais evidenciaram que, em 
contextos nos quais o PCRA não encontrou diálogo efetivo, abertura institucional ou 
permeabilidade nas estruturas municipais, a concretização das propostas formuladas 
coletivamente deve enfrentar gargalos futuros significativos. A ausência de articula-
ção com secretarias de planejamento, habitação, obras ou defesa civil tende a limitar 
a incorporação das ações previstas nos instrumentos formais de gestão urbana, como 
planos plurianuais, leis orçamentárias e planos diretores, comprometendo a transição 
das propostas do plano participativo para a execução concreta.

Além disso, observa-se um desafio relevante de integração do PCRA com outras 
políticas setoriais que incidem sobre o território, como habitação, saneamento, mobili-
dade, assistência social e regularização fundiária. A fragmentação institucional e a lógica 
setorializada da ação pública dificultam um planejamento urbano integrado, na qual 
a gestão de riscos seja transversal e estruturante. Quando o PCRA não se articula com 
essas agendas, suas soluções tendem a permanecer circunscritas ao campo específico 
da redução de riscos, sem potencializar sinergias institucionais ou influenciar decisões 
estruturantes sobre o uso e a transformação do solo urbano, bem como a execução das 
medidas estruturais indicadas pelo PCRA por meio das oficinas sociotécnicas. Esse desa-
fio evidencia que a inovação metodológica do instrumento é um elemento importante, 
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mas insuficiente para reconfigurar padrões históricos de descoordenação federativa e 
segmentação das políticas urbanas.

Assim, a continuidade dos processos após o encerramento do apoio institucional, a 
incorporação das propostas nos orçamentos municipais e a manutenção das instâncias 
participativas constituem fatores decisivos para que a política se consolide como polí-
tica de Estado e não como experiência pontual. Não obstante, os resultados observados 
indicam que os principais efeitos dos PCRA residem na construção de capacidades locais 
dos habitantes daquele território e na ampliação do repertório coletivo de ação frente 
aos riscos climáticos.

Em síntese, o apoio à estruturação e o estímulo à construção dos PCRAs repre-
senta inovação no campo da gestão de riscos ao integrar policy design e co-design. O 
instrumento adotado induz à coprodução, desloca o foco para soluções sociotécnicas e 
transforma a adaptação climática em processo coletivo. Ao mesmo tempo, revela limi-
tes estruturais que tensionam sua implementação. “Trata-se de política em processo, 
cujo desenho se consolida por meio da interação contínua entre Estado, universidades, 
movimentos sociais, assessorias técnicas independentes e comunidades, em uma espé-
cie de “incrementalismo participativo”, configurando experiência relevante de inovação 
democrática na gestão urbana brasileira.
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capítulo 6

Arranjos de 
implementação e 
ativação de capacidades 
nas políticas de 
gestão de risco e 

desastres no Acre
Fernanda Lima-Silva

Catarina Segatto

1. Introdução

Crises associadas a eventos climáticos extremos se tornaram mais frequentes e 
intensas no século XXI. Esses eventos têm tensionado diferentes níveis de governo em 
escala global, que precisam se reorganizar e desenvolver capacidades para planejar, 
coordenar e executar ações de prevenção, resposta e recuperação nesse novo cenário. 
Nesse contexto, observa-se um crescente interesse acadêmico sobre o tema, abordando 
a mudança climática, seus efeitos sobre a incidência de desastres e as respostas políticas 
a essas crises (Lima Silva et al., 2025; Segatto e Lima Silva, 2026).
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No campo das políticas públicas, o debate sobre crises cresceu exponencialmente a 
partir do recrudescimento das emergências climáticas e da eclosão de uma das maiores 
crises sanitárias do século XXI, a pandemia de covid-19. Essa literatura aponta que a aná-
lise da ação governamental é crucial para compreender a magnitude e as consequências 
de diferentes tipos de crises (Segatto e Lima-Silva, 2026). Os estudos indicam que esse 
processo é afetado por fatores relacionados aos arranjos para a gestão de crises, com 
ênfase na legitimidade e capacidade de governança (Nohrstedt, 2022; Christensen, 
Lægreid, Rykkja, 2019; Christensen et al., 2016), e nas capacidades para produção de 
políticas públicas (Capano e Toth, 2024, 2023), bem como pelos enquadramentos inter-
pretativos mobilizados pelos atores envolvidos (Béland et al., 2021; Capano, Zittoun e 
Profeti, 2026; Zittoun, Hassenteufel e Lebaron, 2026).

Ao incorporar explicitamente os atores políticos aos diferentes modos de interpre-
tar e governar crises, esses estudos indicam que há possibilidades variadas de enquadra-
mento e, consequentemente, de respostas governamentais (Capano, Zittoun e Profeti, 
2026; Segatto e Lima-Silva, 2026). No entanto, ainda há poucos estudos que analisam 
a intersecção entre arranjos de implementação e ativação de capacidades estatais nas 
respostas a crises.

Em diálogo com Segatto e Lima-Silva (2026), que analisam como governos sub-
nacionais mudam sua compreensão sobre as crises, entendendo-as como eventos 
previsíveis, o que afeta as capacidades estatais, este artigo busca identificar os efeitos 
produzidos pelos arranjos na ativação das capacidades, influenciando as respostas às 
crises. Assim, busca contribuir para o avanço do conhecimento sobre a inter-relação 
entre arranjos de implementação, capacidades estatais e a política de governar crises, 
como proposto por Capano, Zittoun e Profeti (2026).

Metodologicamente, adota-se uma abordagem qualitativa e histórica para analisar 
o município de Rio Branco, localizado na Amazônia brasileira, considerando também as 
capacidades, políticas e dinâmicas do governo estadual do Acre. A análise se concen-
tra nos órgãos locais de Proteção e Defesa Civil, formalmente responsáveis pela gestão 
dos riscos de inundação. Trata-se de um estudo de caso particularmente relevante, pois 
envolve governos subnacionais dotados de escassos recursos orçamentários, expostos 
a inundações recorrentes e a elevadas vulnerabilidades socioambientais, que histo-
ricamente não se preparavam para lidar com crises, mas que atualmente se tornaram 
referências nacionais. A pesquisa triangula dados provenientes de documentos oficiais, 
literatura acadêmica e entrevistas semiestruturadas.

O texto está estruturado em três seções, além desta Introdução e das Considerações 
Finais. Na primeira seção, discutimos a literatura que busca compreender a relação 
entre capacidade estatal, arranjos de implementação e respostas governamentais a 
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crises. Na segunda seção, apresentamos a metodologia do estudo. Na terceira, apresen-
tamos nossos resultados, mostrando que a estruturação de arranjos de implementação, 
em resposta ao aumento de eventos extremos e a mudanças locais no entendimento 
deles, afetou a gestão de riscos e desastres em Rio Branco, construindo capacidade e 
a ativando, oferecendo centralidade aos instrumentos informacionais no processo de 
ativação e promovendo a interdependência entre níveis de governo, o que, neste caso, 
produziu uma certa convergência ao longo do tempo.

2. Crises, capacidades e arranjos

Crises e desastres são conceitos que assumiram centralidade no debate público e 
acadêmico recente e que, embora surjam de “mundos” diferentes, se encontram cada 
vez mais conectados (Lima Silva et al., 2025; Boin, Lodge, 2019). Ambos os termos estão 
associados à natureza súbita dos eventos e à magnitude dos danos sociais e econômi-
cos que provocam, podendo, muitas vezes, ser empregados de forma intercambiável 
(Al-Dahash et al., 2016).

Diante do inegável aumento da frequência e intensidade de crises variadas no 
século XXI, o que leva alguns autores a argumentarem que vivemos em uma época de 
policrises (Zaki et al., 2024), há um crescente interesse acadêmico sobre crises e desas-
tres, abordando a mudança climática, seus efeitos sobre a incidência de desastres e as 
respostas políticas a essas crises (Lima Silva et al., 2025).

Durante crises, os formuladores de políticas são compelidos a tomar decisões “rápi-
das” em contextos marcados pela urgência, incerteza e ameaças, visando minimizar as 
consequências e possíveis danos resultantes desses eventos (Capano, Zittoun, Profeti, 
2026; Capano e Toth, 2023, 2024; Kapucu e Guarayev, 2011). A ação governamental, 
portanto, mostra-se crucial para orientar a prevenção, a preparação e a resposta a esses 
eventos, e sua análise é fundamental para compreender as consequências de diferentes 
tipos de crises, bem como seu potencial para promover mudanças em políticas públicas.

A literatura indica que a gestão de crises é afetada por distintos fatores relaciona-
dos à trajetória e ao legado das políticas públicas (Bali et al., 2022; Hick e Murphy, 2021), 
à capacidade e legitimidade de governança (Nohrstedt, 2022; Lægreid e Rykkja, 2019; 
Christensen et al., 2016), e às capacidades para produção de políticas públicas nesse 
campo (Lima Silva et al., 2025; Capano e Toth, 2024, 2023).

Além disso, a crise é construída a partir de enquadramentos interpretativos que 
refletem valores, percepções e interesses dos atores envolvidos (Capano, Zittoun e 
Profeti, 2026; Zittoun, Hassenteufel e Lebaron, 2026). Ao incorporar os atores políticos 
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aos diferentes modos de interpretar e governar crises, esses estudos indicam que há 
possibilidades variadas de enquadramento e, consequentemente, de respostas governa-
mentais, incluindo a configuração de arranjos de implementação e a ativação de capa-
cidades estatais (Capano, Zittoun e Profeti, 2026; Segatto e Lima-Silva, 2026). Nessa 
linha, Capano, Zittoun e Profeti (2026) argumentam que é necessário compreender as 
políticas variadas de governar crises, que podem levar governos a adotarem políticas 
de “governar durante crises”, “governar a crise” e “governar pela crise”, que diferem 
em termos de enquadramento da crise, das ações adotadas para responder a ela e das 
mudanças por elas engendradas.

Apesar dos avanços proporcionados para o entendimento da gestão de crises, há 
espaço para o aprofundamento da compreensão de como os arranjos de implementação 
se relacionam com as capacidades, ativando-as na produção de políticas de gestão de 
risco e desastres.

A literatura sobre capacidade estatal vem adquirindo centralidade em análises 
contemporâneas sobre a efetividade do Estado e de suas políticas públicas (Aguiar, 
Lima, 2019; Cingolani, 2013). No entanto, essa literatura é desafiada pela multidimen-
sionalidade com que o conceito de capacidade estatal vem sendo compreendido e 
operacionalizado, bem como pelos riscos de explicações tautológicas e de considerar a 
capacidade como condição suficiente para o desempenho do Estado (Lindvall e Teorell, 
2016; Cingolani, 2013; Kocher, 2010). Diante disso e visando auxiliar a compreensão 
de capacidades estatais em ação em processo de produção de políticas públicas, Pires 
e Gomide (2024) propõem a abordagem dos arranjos de implementação, compreendi-
dos como atores, instrumentos e interações que moldam a implementação das políticas 
públicas e que ativam as capacidades estatais para a produção de políticas públicas, 
envolvendo suas dimensões técnico-administrativa e relacional (Pires e Gomide, 2024).

Os debates sobre arranjos de implementação e capacidade estatal têm sido pouco 
mobilizados conjuntamente para compreender políticas e ações de gestão de risco e 
desastres (da Silva, 2025). Nesses estudos, conceitos correlatos, como capacidade ins-
titucional, organizacional e estatal, são frequentemente empregados de forma ambígua 
e pouco definida (Oda et al., 2025), além de desconectados da análise dos arranjos de 
implementação nos quais se inserem, embora exista consenso de que as capacidades 
nos municípios são distribuídas de forma bastante heterogênea e que a maioria dos 
municípios mantém baixos níveis de desempenho institucional ao longo dos anos, 
podendo potencializar desigualdades e vulnerabilidades já existentes (Marchezini et al., 
2025; Londe et al., 2023). Este capítulo visa contribuir para esse debate ao explorar a 
intersecção entre arranjos de implementação, capacidades estatais e a política de gover-
nar crises.
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3. Metodologia

Este artigo realiza uma análise qualitativa e histórica da trajetória da gestão de 
riscos de desastres socioambientais em um município brasileiro. O Brasil constitui um 
caso particularmente relevante para este tipo de análise, dado que a maior parte de suas 
cidades foi afetada por desastres socioambientais desde 1991 (Marchezini et al., 2025). 
Além disso, embora o país possua uma Política Nacional de Proteção e Defesa Civil 
(PNPDEC), instituída pela Lei Federal nº 12.608/2012, que define as responsabilidades 
dos diferentes entes governamentais, sua implementação é marcada por fragilidade 
na execução e baixa coordenação federal (Londe et al., 2023; Segatto, Lima Silva, Silva, 
2023).

Atualmente, poucos municípios brasileiros adotam os instrumentos legais e de 
planejamento previstos no marco nacional, como o mapeamento e monitoramento de 
áreas de risco (Marchezini et al., 2025; Londe et al., 2023). Como resultado, essa polí-
tica permanece amplamente não padronizada entre os municípios brasileiros, com a 
maioria carecendo de recursos, infraestrutura e equipamentos para institucionalizar 
de forma efetiva as ações de defesa civil (Marchezini et al., 2025; Londe et al., 2023). 
Ademais, tanto no nível nacional quanto no subnacional, as políticas tendem a priorizar 
a preparação e a resposta a desastres, relegando a prevenção e a mitigação a um papel 
secundário (Entrevistados 4 e 12).

Para compreender a gestão de riscos e desastres do município de Rio Branco, capi-
tal estadual, o estado do Acre também foi analisado, já que há uma interdependência 
entre os dois níveis que afeta a ação municipal nesta área (Segatto e Lima Silva, 2026). 
O Acre apresenta uma economia modesta, ocupando as últimas posições no ranking 
nacional de renda domiciliar nominal mensal e de receita bruta total, e possui popula-
ção reduzida, estimada em 884.372 habitantes em 2025 (IBGE, 2025). Eventos climá-
ticos extremos têm se tornado mais frequentes e intensos no estado nos últimos anos 
(Silva et al., 2023).

Rio Branco também constitui um caso crítico entre os governos subnacionais brasi-
leiros no que se refere aos impactos de eventos climáticos extremos. Embora inundações 
fossem comuns na capital acreana, tornaram-se mais frequentes e intensas nos últimos 
vinte anos, como indicado na Figura 1.
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Figura 1. Maiores inundações (cota máxima atingida pelo rio Acre) em Rio Branco

Fonte: COMDEC-Rio Branco e Mesquita (2015, p. 57).

No entanto, a despeito de restrições orçamentárias e de recursos humanos, o muni-
cípio de Rio Branco e o estado do Acre desenvolveram, de forma gradual e constante, 
trajetórias consistentes na gestão de riscos de inundação, sendo atualmente reconheci-
dos como referências nacionais na área (Entrevistados 2, 9; Segatto, Lima-Silva, 2026). 
Trata-se, portanto, de casos críticos, definidos como tendo uma importância estratégica 
em relação ao problema de pesquisa (Flyvbjerg, 2006). Dado o cenário de heterogenei-
dades de capacidades estatais entre municípios e estados brasileiros, os casos analisados 
se configuram como casos “menos prováveis”, cuja análise permite melhor compreen-
der a articulação da política de governar crises com o desenvolvimento de arranjos de 
implementação e de construção ou ativação de capacidades.

A análise do caso baseia-se na triangulação de documentos oficiais — incluindo 
legislações nacionais, estaduais e municipais relevantes —, revisão da literatura acadê-
mica e entrevistas semiestruturadas com gestores dos níveis federal, estadual e muni-
cipal, bem como outros atores-chave. A seleção dos entrevistados foi orientada por sua 
experiência profissional e posição nos governos, complementada pela estratégia de 
amostragem em bola de neve para identificar novos respondentes. Ao todo, foram reali-
zadas quinze entrevistas entre 2024 e 2025, tanto presencialmente quanto por meio de 
plataformas on-line, com duração média de 1 hora e 30 minutos. As entrevistas foram 
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integralmente transcritas e codificadas com categorias derivadas da revisão de literatura. 
Para preservar a confidencialidade, não são divulgadas informações detalhadas sobre os 
entrevistados. O Quadro 1 apresenta informações sumárias sobre os respondentes.

Quadro 1. Resumo das entrevistas

CARGO 
 NÍVEL DE 
GOVERNO

NÚMERO DE 
ENTREVISTAS

Políticos e burocratas de alto 
escalão

Nacional 3 

Estadual 3 

Municipal 2 

Burocratas de médio escalão Nacional 2 

Estadual 2 

Municipal 1 

Especialistas  2 

TOTAL 15 

Fonte: elaboração própria.

A interpretação dos dados foi realizada por meio de uma estratégia de codifica-
ção dedutiva, a qual consiste na criação prévia de códigos baseados na literatura antes 
da análise empírica e na subsequente aplicação desses códigos ao material coletado 
(Bingham e Witkowsky, 2022). Utilizamos códigos referentes a: (1) enquadramento 
da crise, (2) capacidade estatal para política pública e (3) arranjos de implementação 
— atores, instrumentos e interações. Em seguida, procedemos à triangulação desses 
códigos com os dados obtidos a partir de documentos e da revisão de literatura, com o 
objetivo de reconstruir a trajetória da política de proteção e defesa civil em Rio Branco 
e no Acre.

4. Gestão de risco de desastres em Rio Branco (Acre)

Rio Branco é uma cidade pequena para os parâmetros brasileiros, mas concentra 
quase metade da população estadual: 364.756 habitantes em 2022 (IBGE, 2025). O 
município é majoritariamente plano e é atravessado pelo rio Acre, cujas margens abri-
gam diversos bairros, em sua maioria compostos por populações de baixa e média renda, 
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residentes em moradias autoconstruídas e carentes de titulação legal. Essas condições, 
associadas a mudanças no uso do rio e ao aumento de eventos climáticos extremos, con-
tribuem para a recorrência de inundações em vários distritos da cidade, em grande parte 
resultantes da elevação gradual do nível das águas do rio Acre e de seu lento retorno ao 
leito principal.

Historicamente, a ação dos governos municipais e do governo estadual esteve cen-
trada na resposta a situações de calamidade pública, havendo poucos avanços no desen-
volvimento de institucionalidades e capacidades estatais para produção de políticas na 
área de gestão de riscos de inundação (Almeida Neto, 2015; Mesquita, 2015; Almeida 
Neto; Heller, 2016). Como muitas outras cidades brasileiras, exercia uma política de 
governar durante a crise (governing during the crisis), pautada pela visão de crises como 
eventos imprevisíveis e pela adoção de respostas políticas reativas e extraordinárias, que 
não geravam intervenções ou mudanças significativas (Capano, Zittoun, Profeti, 2026).

Entre a fundação da cidade, em 1882, e o ano de 1970, não houve ações públicas 
significativas nessa área (Almeida Neto e Heller, 2016). Posteriormente, com o aumento 
do número de residentes em situação de risco, surgiram os primeiros esforços de for-
malização dessa política pública. Em 1983, foi criada a Comissão Municipal de Defesa 
Civil, responsável pela coordenação das ações em situações de emergência, cujos regu-
lamentos internos foram aprovados em 1984. Em 2005, o Decreto nº 5.376 instituiu a 
Coordenadoria Municipal de Defesa Civil (COMDEC).

Já no estado do Acre, o sistema de Defesa Civil é viabilizado pela Coordenadoria 
Estadual de Defesa Civil (CEDEC/AC). Segundo entrevistados, esse órgão esteve histo-
ricamente vinculado ao Corpo de Bombeiros Militar do estado; somente com o Decreto 
nº 11.642/2025 ele foi desvinculado dessa estrutura e alçado à condição de Secretaria 
Extraordinária, vinculada ao gabinete do vice-governador. Para Santos (2006), diante 
da ausência de estrutura organizacional, técnica e operacional nos municípios do Acre, 
a coordenação estadual assumiu diretamente as responsabilidades pela resposta a 
desastres, bem como pela organização de dados hidrológicos históricos e pelo moni-
toramento dos níveis dos rios e dos volumes de precipitação, passando a desempenhar 
um papel menos destacado na coordenação regional. No entanto, para o autor, a pró-
pria CEDEC/AC também enfrenta problemas de capacidade técnica, administrativa e 
de infraestrutura, decorrentes da insuficiência de pessoal e da inadequação da infraes-
trutura disponível, o que compromete o desempenho de suas atribuições na gestão de 
riscos e de crises.

Assim, até a década de 2000, a COMDEC e a CEDEC/AC não estavam preparadas 
institucionalmente para produzir a política de gestão de risco de desastres e cumprir 
suas atribuições formais. Isso ocorria devido a uma estrutura organizacional ineficiente, 
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à escassez de recursos humanos, a deficiências orçamentárias e financeiras, bem como 
à baixa legitimidade e ao desconhecimento, por parte de atores externos, da área de 
defesa civil (Santos, 2006). O quadro de pessoal era reduzido, as ações de prevenção e 
mitigação de inundações não integravam a agenda municipal ou estadual, e as iniciati-
vas de preparação e resposta eram pouco estruturadas e mal executadas.

Essa trajetória, contudo, modificou-se nos dois governos subnacionais a partir dos 
anos 2000. Atualmente, Rio Branco conta com a mais preparada e estruturada defesa 
civil do Acre (Entrevistados 1, 5, 6, 10, 13), sendo reconhecida nacionalmente por seus 
processos e práticas de acolhimento durante crises, incluindo a provisão de abrigos tem-
porários e a inovação na oferta de alimentação e de serviços públicos essenciais, como 
saúde, educação e assistência social, beneficiando anualmente milhares de cidadãos 
(Entrevistados 9, 13 e 14; Mesquita, 2015; ICM1). A efetividade da atuação desses gover-
nos subnacionais na gestão de risco de desastres pode ser observada também no baixo 
número de óbitos e de ferimentos mais graves registrados nos últimos anos durante 
eventos de enchentes (Mesquita, 2015).

A mudança na trajetória originou uma nova atuação nos dois níveis de governo, de 
governar a crise (governing the crisis), que reconhece a crise como um problema específico 
e gerenciável que requer intervenções específicas e uma orientação proativa envolvendo 
coordenação, planejamento e a busca de estabilidade política e institucional (Segatto, 
Lima-Silva, 2026; Capano, Zittoun, Profeti, 2026).

4.1. Transformações na política de governar crises

O enquadramento das inundações se transformou na cidade e no estado, de forma 
gradual, após a ocorrência de grandes e recorrentes crises. O município de Rio Branco 
enfrentou as maiores cheias de sua história recente no início do século XXI, respectiva-
mente, em 2006, 2012 e 2015. Essas inundações históricas recentes provocaram danos 
significativos à infraestrutura urbana e resultaram na perda de bens materiais, incluindo 
moradias e mobiliário.

Inundações são parte da história e do cotidiano do Acre, e sua população e gover-
nos desenvolveram, ao longo do tempo, estratégias e conhecimentos para lidar com elas, 
compreendidas como um elemento imprevisível, mas frequente naquela sociedade. No 

1	  Rio Branco está inserido entre os municípios na faixa A (Alta) do 
Indicador de Capacidade Municipal em Proteção e Defesa Civil (ICM): 
https://www.gov.br/mdr/pt-br/assuntos/protecao-e-defesa-civil/icm.

https://www.gov.br/mdr/pt-br/assuntos/protecao-e-defesa-civil/icm
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entanto, o aumento da frequência e da intensidade de sua ocorrência evidenciou fra-
gilidades nos processos de preparação e de resposta a eventos extremos. A ausência de 
dados e informações precisas sobre a dinâmica e a evolução dos fluxos hídricos ampliou 
a incerteza, afetando os processos decisórios e condicionando as respostas ao fenômeno 
(de Almeida Neto, 2015).

Esse contexto implicou transformações na forma como atores políticos e buro-
cratas passaram a definir e compreender as crises, incorporando dimensões sociais, 
ambientais e de risco (Segatto e Lima-Silva, 2026). Consolidou-se uma mudança na 
forma como os políticos enquadram a gestão de risco de desastres no estado: de algo 
pontual e inesperado, as inundações se transformaram em um fenômeno recorrente. A 
extensão da população afetada e dos danos provocados variava, mas os formuladores 
de políticas aprenderam que os eventos climáticos extremos haviam se tornado roti-
neiros e, portanto, uma prioridade na agenda política (Entrevistado 9). Prefeitos eleitos 
de grupos políticos opostos, em certas ocasiões, até tentaram reverter essa priorização; 
contudo, diante dos desastres, rapidamente compreenderam tanto a relevância política 
quanto os desafios operacionais de se preparar e responder a esses eventos extremos 
(Entrevistados 6 e 7).

Esse novo enquadramento das inundações também derivou de mudanças na 
Defesa Civil. Desde 2007, os profissionais da COMDEC iniciaram um processo ativo e 
permanente de convencimento dos atores políticos, instando-os continuamente a prio-
rizar a gestão de riscos (Entrevistado 7). Gradualmente, a COMDEC conquistou maior 
autonomia e a confiança dos políticos, que passaram a se engajar mais intensamente nos 
processos de gestão do risco de enchentes, como se “fosse uma guerra” (Entrevistado 9).

É importante apontar que a Política Nacional de Proteção e Defesa Civil também 
resultou de um processo de mudança na forma como atores políticos e da burocracia 
enquadram as crises, influenciando esse processo nos governos subnacionais. Assim, 
a política de governar as crises migrou de uma política de governar durante as crises, 
demandando respostas emergenciais após a sua ocorrência e se estruturando a partir 
de estratégias vinculadas a órgãos de natureza militar no Brasil, para uma política de 
governar a crise, sendo a crise entendida como uma ameaça crescente e persistente que 
requer intervenções e políticas para prevenir consequências sistêmicas de longo prazo 
(Segatto e Lima-Silva, 2026).
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4.2. Capacidades estatais para políticas públicas

Os órgãos de proteção e defesa civil em Rio Branco e no Acre, até recentemente, 
não possuíam autonomia administrativa e financeira, além de contarem com recursos 
humanos e orçamentários bastante limitados. Trata-se, portanto, de um órgão destitu-
ído de recursos humanos, administrativos e financeiros necessários para implementar, 
de forma isolada, a política de gestão do risco de inundações.

A COMDEC, por exemplo, não dispunha de embarcações para resgates e contava 
com apenas 17 funcionários permanentes, dos quais apenas um era servidor público, 
não especializado em gestão de riscos, e cinco eram bombeiros em 2025 (Entrevistado 
9).

É precisamente a tensão entre a missão ambiciosa do papel de liderança dos órgãos 
de proteção e defesa civil nos arranjos governamentais e os escassos recursos disponíveis 
que levaram a COMDEC a “pensar fora da caixa”, buscar maior autonomia e trabalhar 
em estreita cooperação com outras secretarias (Entrevistado 9). Por exemplo, a capaci-
dade analítica foi aprimorada gradualmente e como resultado de demandas recorrentes 
da COMDEC por melhorias na disponibilização e uso de dados sobre o território e os 
desastres socioambientais. A coordenação, por exemplo, tinha dificuldade para desen-
volver seu trabalho sem uma base cartográfica atualizada das áreas de risco, carecendo 
de recursos financeiros, tecnologias e profissionais especializados para produzir tais 
instrumentos.

Quando a prefeitura iniciou um levantamento para fins de tributação imobiliá-
ria urbana e apresentou o projeto em uma reunião intersetorial, um representante da 
Defesa Civil “perguntou se poderiam realizar uma simulação da área de inundação com 
base nas curvas de nível, e então surgiu o modelo digital de Rio Branco” (Entrevistado 
7). Essa demanda foi atendida e a COMDEC atualmente conta com um modelo digital 
que quantifica e localiza o número estimado de domicílios alagados a cada aumento de 
10 centímetros no nível do rio, logrando prever os bairros da cidade que potencialmente 
serão inundados em diferentes cenários e orientar as respostas governamentais.

Além disso, para embasar as ações de planejamento e preparação para os desas-
tres, a COMDEC passou a utilizar dados hidrológicos e meteorológicos fornecidos pela 
sala de situação municipal, coordenada pelo gabinete do prefeito, e pela sala de situação 
e monitoramento ambiental (Sisma) do governo estadual (Entrevistados 6 e 9). Esses 
dados são utilizados para informar o nível esperado do rio em momentos de evento cli-
mático extremo e, consequentemente, orientar a tomada de ação em linha com o Plano 
de Contingência.

É interessante observar que a sala de situação estadual deriva de esforços federais 
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de coordenação na área ambiental, os quais, indiretamente, fortaleceram a capaci-
dade analítica e a gestão local do risco de desastres socioambientais (Segatto, Lima-
Silva, Silva, 2023; Entrevistados 8 e 11). A Sisma, ligada à Secretaria Estadual de Meio 
Ambiente do Acre (SEMA/AC), é responsável pela identificação de eventos potencial-
mente críticos, realizando o monitoramento diário das condições meteorológicas, 
climáticas e dos níveis dos rios durante o período chuvoso. Em 2013, o estado do Acre 
aderiu ao Progestão, um programa federal que permitiu a criação da sala de situação 
por meio da aquisição de novos equipamentos e o aprimoramento da infraestrutura 
material, incluindo computadores e monitores, bem como a constituição de uma equipe 
técnica capacitada para compreender e utilizar bases de dados e mapas de acesso aberto 
produzidos por diferentes órgãos do governo federal, não apenas pela Agência Nacional 
de Águas e Saneamento Básico (ANA). Essa equipe desenvolveu competências técnicas 
para empregar tecnologias e múltiplos dados hidrometeorológicos no monitoramento 
local do risco de inundações, subsidiando o planejamento e os processos decisórios rela-
cionados a ações preventivas e de resposta a eventos de cheia.

Em termos de capacidade político-relacional, a execução da política de gestão do 
risco de inundações somente foi viabilizada por meio da crescente articulação e coor-
denação das ações de diferentes órgãos setoriais. As respostas às inundações envolvem 
a coordenação, por parte da COMDEC e da CEDEC/AC, de profissionais atuando em 
distintas frentes. Nas situações de crise, há um grupo de trabalhadores, geralmente 
provenientes da segurança pública, como bombeiros, soldados do Exército e policiais, 
que atua nas ruas realizando o resgate das pessoas cujas residências foram alagadas. 
Simultaneamente, outros profissionais se dedicam à preparação e ao acolhimento da 
população temporariamente desalojada em abrigos públicos, em um processo que 
mobiliza diversos profissionais e secretarias para assegurar condições adequadas de 
estadia a essas populações, incluindo alimentação, assistência médica e odontológica, 
serviços de assistência social, entre outros (Entrevistado 7).

Além disso, a COMDEC desenvolveu, de forma gradual, habilidades políticas, con-
solidando-se como um ator legítimo, tanto para os cidadãos quanto para os políticos, 
na coordenação da política de gestão do risco de inundações. Esse órgão é reconhecido 
como detentor de técnicas diferenciadas e de “um vasto conhecimento, muitos estudos 
e expertise nessa área de fornecimento de respostas imediatas” (Entrevistado 6).

Por fim, nota-se que a gestão do risco de inundações em Rio Branco está exces-
sivamente concentrada na preparação e na resposta, especialmente na organização da 
evacuação temporária de cidadãos cujas residências foram alagadas e sua realocação 
em abrigos (Entrevistados 6 e 9). Essa ênfase pode ser parcialmente compreendida 
pelo reconhecimento de que a cidade possui uma parte significativa de seu território 
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em áreas de alto risco de inundações recorrentes, o que exige preparação. Estratégias 
de prevenção e mitigação são reconhecidas como relevantes, mas são pouco frequentes 
nesse arranjo de política pública. Quando existem, geralmente se referem à remoção 
definitiva da população residente em áreas de risco para novos e distantes conjuntos 
habitacionais, os quais podem ser conduzidos por diferentes secretarias, como habita-
ção e meio ambiente, mas sempre em estreita interação com os órgãos de defesa civil 
(Almeida Neto e Heller, 2016; Mesquita, 2015; Entrevistado 6).

4.3. Arranjos de implementação

A partir da inundação de 2006, diante das ações governamentais vistas como insu-
ficientes para responder à crise e das inúmeras críticas direcionadas aos atores políti-
cos, no nível municipal foi tomada a decisão de indicar bombeiros experientes como 
coordenadores da COMDEC, o que foi percebido como um ponto de inflexão inaugu-
ral dessa transformação (Entrevistados 7 e 9). Desde 2007, todos os coordenadores da 
COMDEC provêm do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Acre, cuja missão está 
primordialmente associada à prevenção e combate a incêndios urbanos e florestais, 
bem como ao atendimento de emergências decorrentes de inundações, deslizamentos 
ou outras catástrofes. Esses coordenadores, assim como parte da equipe que eles mon-
taram, tinham reduzida rotatividade, permanecendo por vários anos nos cargos. Assim, 
os profissionais que passaram a integrar a COMDEC trouxeram consigo uma articulação 
implícita com a CEDEC/AC e o Corpo de Bombeiros do estado, um estilo de formulação 
de políticas hierarquizado e militarizado, bem como uma “cultura de prevenção, de res-
gate e de atendimento” (Entrevistados 7 e 9).

Os bombeiros atuam rotineiramente com base no princípio do postulado máximo, 
que se refere a um cenário hipotético de desastre, frequentemente utilizado em análises 
de segurança e risco, com o objetivo de assegurar a capacidade de resposta e a possi-
bilidade de recuperação mesmo diante de eventos extremamente severos, ainda que 
improváveis.

Consequentemente, a partir de 2007, a COMDEC passou a coordenar, anualmente, 
a elaboração e a execução dos Planos de Contingência, que contemplam diversos cená-
rios possíveis de inundação, de acordo com o nível estimado do rio, bem como seus pos-
síveis efeitos e as ações governamentais previstas. Esse instrumento de planejamento 
para a resposta a crises, pouco a pouco, adquiriu relevância crescente como ferramenta 
de planejamento e coordenação no âmbito municipal. Ao invés de restringir a decisão 
política aos prefeitos e secretários, ela passa a ser crescentemente delegada a atores téc-
nicos, que assumem a responsabilidade pela escolha e seus resultados (Baekkeskov e 
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Rubin, 2017).
Nesse processo, o coordenador da Defesa Civil assume papel central no arranjo 

governamental para gestão de crises, ganhando proeminência na preparação, plane-
jamento e execução das respostas a esses eventos, função que passa a desempenhar 
com base em experiências prévias e em documentos previamente consensuados de 
planejamento.

A coordenação da elaboração e execução do Plano de Contingência é realizada pela 
Defesa Civil municipal e conta com elevado respaldo de atores políticos. Sua implemen-
tação está inserida em um arranjo de implementação que conta com a participação de 
diferentes secretarias municipais, associadas a áreas como meio ambiente, educação, 
saúde e assistência social. Todos os anos, meses antes da ocorrência de enchentes ou 
incêndios, a COMDEC divulga seu plano de preparação e solicita recursos a diversas 
secretarias municipais.

A atual gestão do risco de inundações na cidade ainda se baseia no uso dos Planos 
de Contingência, mas incorporou outros instrumentos e mecanismos, como um comitê 
de emergência, um espaço decisório criado de forma ad hoc para responder a crises de 
diferentes naturezas. Essa sala é igualmente coordenada pela defesa civil municipal, em 
associação com o prefeito, e mobiliza atores políticos e burocráticos de níveis municipal 
e estadual provenientes de diferentes secretarias e órgãos, como assistência social, edu-
cação, meio ambiente, saúde, segurança pública, Corpo de Bombeiros, polícia e infraes-
trutura. Profissionais do Ministério Público também participam frequentemente desses 
espaços.

No entanto, o arranjo de implementação da gestão de risco e desastres não pode 
ser compreendido olhando-se apenas para o nível municipal. De um lado, o governo 
federal afeta esse arranjo por meio do compartilhamento de informações, como os 
dados produzidos pelo Centro Nacional de Monitoramento e Alertas de Desastres 
Naturais (Cemaden), e pelo estímulo, ainda que indireto, para o fortalecimento de 
capacidades técnico-administrativas nesta área. No Acre, a Unidade de Monitoramento 
Hidrometeorológico (Sala de Situação), estrutura executiva vinculada à Secretaria de 
Estado do Meio Ambiente (SEMA/AC), foi criada com aportes do Programa Nacional de 
Consolidação do Pacto pela Gestão das Águas (Progestão), o que contribui para alavan-
car capacidades estatais para políticas de gestão de risco, como será explorado adiante.

De outro lado, embora exista certa tensão entre os órgãos de proteção e defesa 
civil no Acre e em Rio Branco, dado que as atribuições de ambos, por vezes, se encon-
tram sobrepostas, é inegável que esses níveis de governo cooperam a partir da intera-
ção entre atores e instrumentos. Representantes de órgãos estaduais participam dos 
encontros do comitê de emergência municipal. A SEMA/AC produz, diariamente, dois 
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instrumentos de compartilhamento de dados sobre riscos — o Boletim Meteorológico e 
o Monitoramento Hidrometeorológico —, que são compartilhados cotidianamente com 
atores estratégicos, incluindo órgãos estaduais e municipais de proteção e defesa civil, 
secretarias estaduais e municipais de meio ambiente, outros órgãos governamentais, 
parceiros locais e o público interessado, mediante cadastro.

Segundo vários entrevistados, esses dados são igualmente centrais para orientar 
a tomada de decisão no âmbito do comitê gestor da sala de crise estadual, instância 
que reúne diferentes secretarias estaduais para deliberar sobre o planejamento e a 
execução das respostas às crises. A sala de situação é composta por técnicos especia-
lizados e mantém parcerias com instituições locais, como a Universidade Federal do 
Acre, bem como com órgãos nacionais, entre os quais se destacam o Centro Nacional 
de Monitoramento e Alertas de Desastres Naturais (Cemaden) e a Agência Nacional de 
Águas e Saneamento Básico (ANA) (Mesquita, 2015).

Como se nota, o arranjo de implementação das políticas de gestão de risco em Rio 
Branco e no Acre confere papel proeminente aos órgãos de defesa civil, coordenando 
a governança da gestão de crises de forma horizontal (com outras secretarias) e verti-
cal (com outros níveis de governo), além de se articularem com outros atores sociais, 
como universidades. No entanto, devido à visão militar e hierárquica sobre catástrofes e 
emergências, a política de gestão do risco de enchentes em Rio Branco possui um caráter 
centralizado e excessivamente governamental (Entrevistados 4 e 5). Suas decisões de 
planejamento e implementação são, em geral, “de cima para baixo”, sem a participação 
da população em situação de risco — justamente os principais afetados pelo problema 
(Almeida Neto e Heller, 2016). A ausência de participação cidadã é claramente visível 
na inexistência de Núcleos Comunitários de Proteção e Defesa Civil (NUPDECs) estru-
turados, como recomendado há anos pelas diretrizes nacionais. A estruturação desses 
núcleos é um processo que demanda tempo e, “diante do grande número de atividades 
da COMDEC, às vezes falta melhor planejamento, além de tempo e pessoal, para conse-
guir formar esses grupos” (Entrevistado 9).

5. Considerações finais

A análise do caso de Rio Branco mostra que as mudanças ocorridas no governo 
estadual do Acre (Segatto e Lima-Silva, 2026), em que os atores políticos e burocratas, 
ao mudarem o enquadramento das crises, fortaleceram e ativaram as capacidades ao 
longo do tempo, também ocorreram em Rio Branco. Isso mostra que a interdependência 
entre diferentes níveis de governo produziu resultados convergentes nesse caso.
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Os resultados também apontam que o fortalecimento e a ativação de capacida-
des técnico-analíticas e político-relacionais nos momentos de crise foram viabilizados 
pela estruturação de arranjos de implementação que conectavam diferentes níveis de 
governo e setores e se ancoravam na adoção de instrumentos específicos, especialmente 
aqueles relacionados à produção e ao monitoramento de dados.

O estudo contribui com a literatura ao mostrar, em primeiro lugar, a importân-
cia de análises de capacidades estatais subnacionais que considerem dinâmicas orga-
nizacionais e individuais, como mostram os debates sobre capacidades estatais para 
políticas públicas e arranjos de implementação mobilizados neste estudo. Em governos 
subnacionais com escassos recursos financeiros, como os casos analisados, a ativação 
das capacidades estatais pode resultar de aprimoramentos na cooperação e articulação 
entre burocracias e organizações existentes em diferentes setores, e não exclusivamente 
da ampliação de burocracias profissionais e setorizadas. Em segundo, aponta para a 
relevância de determinados instrumentos nas respostas às crises, particularmente 
relacionados à produção de dados, monitoramento, sistemas de alerta, boletins infor-
mativos e canais de comunicação com a população. Por fim, destaca a centralidade da 
interdependência entre diferentes níveis de governo em momentos de crise, mostrando 
a limitação de análises que isolam as jurisdições.
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1. Introdução

As mudanças climáticas representam uma das maiores ameaças do século XXI, 
intensificando eventos climáticos extremos como secas e ondas de calor. No Brasil, esse 
problema é particularmente relevante no Semiárido Brasileiro (SAB). Este inclui, entre 
outros, o estado de Minas Gerais, que enfrenta desafios em relação à disponibilidade 
hídrica, à segurança alimentar e à sustentabilidade ambiental. Embora certos eventos de 
seca não possam ser atribuídos diretamente a fatores antropogênicos, a ação humana, 
como o desmatamento na Amazônia, pode alterar sua intensidade e frequência, impac-
tando o clima regional e diminuindo a precipitação em outras áreas (Zemp et al., 2014 
apud Grimm et al., 2020).
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No caso de Minas Gerais, a variabilidade da precipitação revela uma tendência 
de redução da estação chuvosa no norte do estado, região já suscetível à desertificação 
(Pereira et al., 2018). Esse processo, que se intensificou nas últimas décadas em áreas 
semiáridas e áridas brasileiras, é caracterizado pelo ressecamento do solo, morte da 
vegetação, degradação ambiental e perda de biodiversidade, o que acarreta impactos 
socioeconômicos e ambientais negativos (Pozo et al., 2019; Silva et al., 2023).

Projeções futuras de mudanças climáticas indicam uma intensificação da aridez na 
região, com aumento da demanda por irrigação, o que compromete a produção agrícola, 
a disponibilidade hídrica e a saúde dos ecossistemas (Lima et al., 2023). A escassez de 
chuvas e a ocorrência de secas prolongadas afetam especialmente populações vulnerá-
veis socioeconomicamente e agravam os problemas de saúde pública, como a desnutri-
ção e doenças transmitidas por vetores que se potencializam diante da crescente aridez 
prevista para os próximos anos (Alpino; Sena; Freitas, 2016). Assim, a interação entre as 
mudanças climáticas, a desertificação e a vulnerabilidade social configura um cenário 
desafiador para a administração pública da região.

Dada a complexidade dos problemas e das suas consequências, é fundamental 
compreender a situação dos municípios em relação a esse tipo de eventos extremos e 
as suas capacidades de enfrentamento desses desastres. Logo, este trabalho tem como 
objeto de estudo a forma como três municípios do estado de Minas Gerais — Gameleiras, 
Ibiracatu e Pai Pedro — enfrentam e convivem com as secas. A escolha desses municí-
pios aconteceu, entre outras coisas, devido à sua localização no Polígono das Secas, área 
semiárida que abrange parte do Nordeste do Brasil e o Norte de Minas Gerais, por apre-
sentarem baixo IDHM, por terem percentuais altos de sua população pobre e extrema-
mente pobre e, mesmo com esses problemas, por virem resistindo às constantes secas.

Para este estudo, perguntou-se: “como as administrações públicas dos municípios 
das regiões semiáridas do estado de Minas Gerais proveem suas políticas públicas e 
apoiam sua população para enfrentar as secas?” e “A política pública para seu enfren-
tamento adotada por esses municípios é suficiente para garantir a segurança hídrica e 
dignidade aos seus cidadãos?”. A hipótese implícita é que as políticas locais se mostram 
insuficientes e fragmentadas, falhando em proporcionar soluções estruturais e contí-
nuas para o problema.

O estudo tem como objetivo analisar a atuação das administrações públicas de três 
municípios do semiárido mineiro na provisão e gestão de políticas públicas voltadas ao 
enfrentamento das secas, os seus limites e possibilidades em um contexto de mudan-
ças climáticas crescentes. Para isso, ele está estruturado da seguinte forma: primeiro, 
esta Introdução e os procedimentos metodológicos. Depois, são apresentados os fun-
damentos teóricos, com estudos de políticas públicas, federalismo brasileiro, gestão de 
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riscos de desastres, Política Nacional de Proteção e Defesa Civil (PNPDEC) e os desafios 
da gestão local. Em seguida, são apresentados os seus resultados e discussões. Por fim, 
as considerações finais, que, além de apresentar alguns resultados das análises dos três 
municípios, abrem a discussão sobre a importância dos governos municipais para a atu-
ação nos territórios e a construção de resiliência.

2. Procedimentos metodológicos

Este estudo adota uma abordagem qualitativa e exploratória, voltada à análise 
das capacidades institucionais municipais para enfrentar secas no semiárido mineiro. 
A investigação fundamenta-se em dados secundários provenientes de bases públicas 
oficiais, combinando indicadores socioeconômicos, fiscais e demográficos com informa-
ções sobre infraestrutura de saneamento e registros históricos de desastres. Foram utili-
zados dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, da Fundação João Pinheiro, 
do Centro Nacional de Monitoramento e Alertas de Desastres Naturais e dos sistemas 
estadual e nacional de informação sobre saneamento e finanças públicas. Trabalhou-se 
com as informações mais recentes disponíveis e, sempre que possível, com séries histó-
ricas da última década para identificar padrões estruturais e recorrência dos impactos.

Os municípios de Gameleiras, Ibiracatu e Pai Pedro foram selecionados por se 
inserirem no Semiárido Brasileiro e representarem realidades típicas de municípios de 
pequeno porte no norte de Minas Gerais. Para fins comparativos, alguns indicadores 
foram justapostos com os de Belo Horizonte, como referência ilustrativa das assime-
trias territoriais existentes no estado, sem pretensão de equivalência entre os contextos 
estudados.

A análise está organizada em quatro dimensões: perfil socioeconômico e fiscal; 
infraestrutura básica, com ênfase no abastecimento de água e esgotamento sanitá-
rio; arranjos institucionais locais de proteção e defesa civil; e histórico de desastres, 
considerando frequência de decretos, população afetada e prejuízos econômicos. Os 
dados estão sistematizados para evidenciar como fatores estruturais, fragilidades ins-
titucionais e recorrência das secas se combinam para produzir padrões persistentes de 
vulnerabilidade.

Como limitações, destacam-se a dependência de registros administrativos e a 
impossibilidade de captar, nesta etapa, aspectos qualitativos da gestão municipal, como 
processos decisórios internos e articulação entre políticas setoriais. Assim, os resulta-
dos devem ser entendidos como um diagnóstico inicial, a ser aprofundado em pesquisas 
futuras por meio de entrevistas, análise documental e trabalho de campo.
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3. Fundamentos teóricos

3.1. Políticas públicas, federação brasileira e capacidade estatal

A Constituição Federal de 1988 conferiu aos municípios status federativo, mas 
preservou à União papel central na formulação e indução de políticas públicas, confi-
gurando um arranjo no qual programas e diretrizes nacionais são implementados no 
plano local (Souza, 2005; Arretche, 2009; 2010). Esse modelo tende a promover padrões 
mínimos de equidade territorial, mas também transfere aos municípios responsabilida-
des frequentemente superiores às suas capacidades institucionais.

Nas políticas urbanas e territoriais, essa assimetria se expressa na combinação 
entre diretrizes federais e encargos municipais de ordenamento do solo, muitas vezes 
sem correspondência proporcional de recursos. Ademais, constrangimentos políticos 
podem limitar o uso de instrumentos de planejamento e regulação, como o IPTU pro-
gressivo, enfraquecendo estratégias preventivas frente aos riscos ambientais (Marenco, 
2017).

Por sua vez, a capacidade estatal para provisão de políticas públicas é definida pela 
posse de recursos adequados (financeiros, técnico-administrativos e institucionais), 
o que é um desafio para os municípios (Ribeiro, 2024). Estes, em sua maioria, são de 
pequeno porte, com dificuldades de gerar recursos e dependem de transferências inter-
governamentais (Rezende; Leite; Silva, 2015), impactando na sua capacidade de prover 
políticas públicas eficazes.

Assim, a descentralização de competências para os municípios, aliada à autono-
mia reconhecida pela Constituição de 1988, criou novos desafios e oportunidades para 
a gestão pública local (Gomes; Ferreira; Amâncio, 2017). Entre os desafios, a escassez 
de recursos fiscais, humanos e tecnológicos limita a sua capacidade de prover políticas 
públicas. Porém, entre as oportunidades estão as ações envolvendo melhor a comuni-
dade local.

3.2. Gestão de riscos de desastres e a Política Nacional de Proteção e 
Defesa Civil (PNPDEC)

A Política Nacional de Proteção e Defesa Civil (PNPDEC), instituída pela Lei nº 
12.608/2012, constitui o principal marco normativo da gestão de riscos de desastres no 
Brasil, ao atribuir responsabilidades compartilhadas entre União, estados e municípios 
e ao enfatizar a integração com políticas setoriais, como saúde e meio ambiente. Embora 
esse desenho privilegie abordagens intersetoriais, sua implementação permanece 
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limitada a setores específicos da administração pública municipal em grande parte do 
país (Vieira; Alves, 2020).

Na PNPDEC, a gestão dos desastres é concebida como um ciclo contínuo de ações 
de prevenção, mitigação, preparação, resposta e recuperação (Brasil, 2012; 2020). A 
prevenção envolve medidas para evitar a conversão do risco em desastre ou reduzir a 
formação de novas vulnerabilidades; a mitigação prevê intervenções estruturais e não 
estruturais voltadas à diminuição dos impactos potenciais; a preparação compreende 
ações de planejamento, capacitação e organização institucional para atuação em emer-
gências; a resposta corresponde às medidas emergenciais adotadas durante ou após 
a ocorrência do evento, para proteção da população e para a restauração de serviços 
essenciais; e a recuperação abrange iniciativas posteriores destinadas à reconstrução da 
infraestrutura, recomposição ambiental e retomada das atividades econômicas e sociais.

A execução desse conjunto de ações recai prioritariamente sobre os municípios, 
para os quais a legislação prevê a organização de estruturas locais de defesa civil e, recen-
temente, incluiu o monitoramento de áreas de risco e a emissão de alertas, reforçando 
seu papel central na gestão dos desastres (Brasil, 2012; 2023; CNM, 2016). Esse protago-
nismo local contrasta com a limitada capacidade financeira e técnico-administrativa de 
grande parte deles, especialmente os de pequeno porte, o que dificulta a consolidação 
de políticas preventivas e induz a atuação predominantemente reativa, centrada em res-
postas emergenciais (Ribeiro, 2024).

A política também enfatiza a necessidade de articulação entre diferentes áreas 
governamentais, incluindo planejamento urbano, saneamento, assistência social e 
gestão de recursos hídricos, uma vez que os riscos socioambientais decorrem de proces-
sos complexos e multidimensionais. Apesar desse reconhecimento formal, a interseto-
rialidade ainda se mostra incipiente na prática, limitando as estratégias de adaptação e 
resiliência (Vieira; Alves, 2020).

Entre os instrumentos relevantes para o nível local, destacam-se as Cartas 
Geotécnicas, os Planos Municipais de Proteção e Gestão de Riscos e o Plano Diretor 
Urbano. Eles são fundamentais para orientar intervenções territoriais e reduzir exposi-
ções a eventos extremos (Brasil, 2012; Garcia; Viana; Lima, 2023).

No plano nacional e estadual, coexistem programas voltados à adaptação climática 
e ao enfrentamento da seca, mas sua implementação tem sido marcada por descontinui-
dades. Em Minas Gerais, iniciativas como o Plano Estadual de Combate à Desertificação 
ilustram esse problema. Em contraste, experiências da sociedade civil, como as condu-
zidas pela Articulação do Semiárido Brasileiro, apresentam soluções de convivência com 
a seca posteriormente incorporadas às políticas federais.
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3.3. Desafios em nível local

A coordenação entre os entes federativos e a atuação da sociedade civil são ele-
mentos centrais para o fortalecimento da capacidade municipal diante das secas, por 
mobilizar as três esferas da federação em ações planejadas e coordenadas e porque a 
participação social é fundamental para que as ações sejam mais efetivas. Iniciativas 
como as conduzidas pela Articulação do Semiárido Brasileiro, a exemplo do Programa 
Um Milhão de Cisternas, posteriormente incorporado às políticas federais, demonstram 
o potencial da ação local organizada para influenciar agendas públicas mais amplas. Em 
contraste, a não implementação do Plano de Ação Estadual de Combate à Desertificação 
em Minas Gerais evidencia a descontinuidade e a sua baixa priorização pelo governo 
estadual, resultando em estratégias fragmentadas e efêmeras para o enfrentamento das 
secas no semiárido mineiro.

Apesar de concentrar grande parte das competências em Proteção e Defesa Civil, 
os municípios brasileiros — majoritariamente de pequeno porte — dispõem de baixa 
capacidade financeira e técnico-administrativa, limitando a adoção de políticas pre-
ventivas e estruturantes (Marenco; Strohschoen; Joner, 2017). A elevada dependência 
de transferências intergovernamentais, a pouca utilização de instrumentos de ordena-
mento urbano, como o IPTU progressivo (Marenco, 2017), e a ausência de estruturas 
locais permanentes de defesa civil reforçam uma lógica de atuação reativa, centrada em 
respostas emergenciais, constituindo obstáculos relevantes à construção da resiliência 
local (Ribeiro, 2024).

A persistência dessas fragilidades institucionais, sobretudo diante do agravamento 
dos extremos climáticos, amplia o risco de perdas sociais e econômicas recorrentes e 
expõe as administrações municipais a pressões jurídicas e políticas decorrentes do não 
cumprimento dos deveres constitucionais de prevenção e proteção da população.

4. Apresentação dos resultados e discussão

4.1. Panorama Geral

Gameleiras, Ibiracatu e Pai Pedro foram os três municípios mineiros seleciona-
dos para compor o estudo no contexto das secas. Localizados na mesorregião Norte de 
Minas e inseridos na região geográfica intermediária de Montes Claros (IBGE, 2022), 
eles compartilham características territoriais, demográficas e econômicas que os tornam 
relevantes para a análise da capacidade de resposta frente aos eventos climatológicos 
extremos.
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Antes de detalhar aspectos específicos que influenciam a vulnerabilidade dessas 
localidades, a Tabela 1, a seguir, traz dados gerais dos municípios estudados.

Tabela 1. Dados gerais dos municípios estudados

MUNICÍPIO
ÁREA 
(KM²)

ÁREA URBANIZADA 
(2019) (KM²)

POPULAÇÃO 
(2022)

PIB PER 
CAPITA (2021)

% RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS 
INTERGOVERNAMENTAIS (2024)

Gameleiras 1.733 1,06 4.793 R$ 11.278,35 94,95%

Ibiracatu 353 1,47 5.081 R$ 9.600,19 96,81%

Pai Pedro 840 0,78 5.551 R$ 9.617,09 95,62%

Fonte: IBGE (2022; 2025); Brasil (2025).

Os três municípios compartilham características semelhantes, sendo classificados 
como de pequeno porte (FJP, 2025), com população inferior a 6 mil habitantes. A área 
urbanizada é bastante reduzida em relação ao território total, evidenciando a predomi-
nância de áreas rurais. Adicionalmente, os valores do PIB per capita são baixos e refletem 
economias pouco diversificadas, baseadas no comércio varejista e em atividades agro-
pecuárias (Rais, 2021).

Outro aspecto comum é a elevada dependência financeira das transferências inter-
governamentais, que representam mais de 94% da receita corrente total dos municípios, 
indicando a limitação da autonomia fiscal e da capacidade de investimentos em ações 
estruturantes contra as secas.

Além dessas características, os três municípios compartilham também condições 
climáticas semelhantes, pois, desde a sua criação, em 1997, estão inseridos oficialmente 
no SAB. Essa condição torna os três municípios elegíveis para políticas federais de con-
vivência com a seca, como o fornecimento emergencial de água por caminhões-pipa, a 
instalação de cisternas por meio do Programa Água Para Todos e o acesso facilitado a 
linhas de crédito e recursos do Fundo Constitucional do Desenvolvimento do Nordeste 
(FDNE) (Brasil, 2024).

O conjunto desses elementos revela um quadro de fragilidades estruturais que 
ultrapassa a dimensão socioeconômica. A combinação entre pequeno porte populacio-
nal, base produtiva pouco diversificada, elevada dependência fiscal, predominância de 
áreas rurais e inserção permanente no Semiárido Brasileiro condiciona a capacidade de 
planejamento e investimento dos governos locais, sobretudo em saneamento, infraes-
trutura hídrica e estratégias de adaptação às secas recorrentes.
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4.2. Características socioeconômicas

Esta seção apresenta dados e indicadores demográficos, socioeconômicos e de 
infraestrutura pública dos municípios de Gameleiras, Ibiracatu e Pai Pedro. O objetivo é 
dimensionar a vulnerabilidade de sua população e avaliar, ainda que de forma prelimi-
nar, a capacidade local de enfrentar esses eventos.

Nesse sentido, o Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) é impor-
tante por combinar três dimensões fundamentais: saúde, educação e renda (PNUD, 
2013). Assim, quanto mais próximo ele estiver de 1, maior ele será. O seu último cálculo 
oficial foi realizado em 2010, a partir dos dados do censo demográfico. A falta de dados 
atualizados impede sua revisão e pode não refletir mudanças recentes.

Em 2010, os valores do IDHM de Gameleiras (0,650), Ibiracatu (0,591) e Pai Pedro 
(0,590) eram considerados intermediários a baixos. Esses resultados ficam abaixo da 
média de Belo Horizonte (0,810), de Minas Gerais (0,731) e do Brasil (0,727), eviden-
ciando desafios adicionais para alcançar níveis mais satisfatórios de desenvolvimento 
humano. Essa diferença demonstra desigualdades expressivas e sugere que os três 
municípios têm dificuldades em assegurar acesso e qualidade em serviços básicos como 
saúde, educação e oportunidades econômicas (Pereira et al., 2025).

Figura 1. Comparativo do Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) — Brasil, 
Minas Gerais, Belo Horizonte e os municípios analisados (2010)
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Fonte: Elaborado pelos autores a partir de dados do IBGE (2011).
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Os dados da infraestrutura de saneamento básico reforçam os desafios estruturais 
que influenciam a vulnerabilidade dos municípios frente às secas. Os dados de abaste-
cimento de água e esgotamento sanitário, obtidos por meio dos sistemas de informação 
(Minas Gerais, 2023), revelam diferenças significativas entre o atendimento urbano e o 
total da população (Tabela 2).

Tabela 2. Situação do abastecimento de água e do esgotamento sanitário nos três 
municípios

MUNICÍPIO

% pop. urbana 
atendida com 
abastecimento de 
água

% pop. total atendida 
com abastecimento 
de água

% pop. urbana 
atendida por coleta 
de esgoto

% pop. urbana 
atendida por 
tratamento de esgoto

Índice de Avaliação 
do Sistema de 
Esgotamento Sanitário 
Municipal – IESM

Gameleiras 100% 92,76% 0% 0% 0,00

Ibiracatu 100% 58,58% 2% 0% 0,71

Pai Pedro 89,8% 26,45% 1% 0% 0,29

Fonte: elaboração própria com base nos dados do Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (Snis), do 
Sistema Integrado de Informação Ambiental (SIAM) e do Sistema de Licenciamento Ambiental (SLA) (Minas Gerais, 

2023).

Gameleiras e Ibiracatu apresentam cobertura de 100% para abastecimento de água 
em áreas urbanas, enquanto Pai Pedro atinge 89,8%. Considerando toda a população, 
incluindo a rural, esses percentuais caem, sendo essa redução expressiva em Ibiracatu 
(58,6%) e, especialmente, em Pai Pedro (26,5%). Essa diferença indica que grande parte 
da população rural permanece sem acesso regular à rede de abastecimento, o que a 
torna mais suscetível aos impactos prolongados das secas.

Quanto ao esgotamento sanitário, os três municípios possuem cobertura muito 
limitada. Não há registro de tratamento de esgoto e de coleta em Gameleiras, e esta 
é reduzida em Ibiracatu (2%) e Pai Pedro (1%). A limitação do esgotamento e a baixa 
cobertura de abastecimento de água em áreas rurais indicam que parte relevante da 
população enfrenta dificuldades estruturais que podem se agravar com as crises hídri-
cas. Isso dificulta o acesso à água de qualidade e a prevenção de problemas de saúde 
decorrentes de falhas no saneamento.

Sobre a gestão de riscos e desastres, apenas o município de Ibiracatu possui um 
Plano de Contingência de Proteção e Defesa Civil, documento que organiza procedi-
mentos de prevenção, preparação e resposta em situações de emergência. A inexistên-
cia desse instrumento em Gameleiras e Pai Pedro revela que, em eventuais secas mais 
severas, a atuação tende a ocorrer de forma reativa e depender do apoio das instâncias 
estadual e federal.
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Em conjunto, esses resultados indicam que a fragilidade da infraestrutura hídrica e 
sanitária é não apenas um déficit setorial, mas também um componente central da vul-
nerabilidade dos municípios analisados. A combinação entre cobertura desigual entre 
áreas urbanas e rurais, inexistência de tratamento de esgoto e ausência de planejamento 
local estruturado para gestão de riscos limita a capacidade de antecipação e resposta às 
secas recorrentes, reforça a dependência de medidas emergenciais e do apoio externo. 
Trata-se, portanto, de um padrão estrutural que articula precariedade de serviços bási-
cos, restrições institucionais e exposição climática, com efeitos diretos sobre a saúde 
pública, a segurança hídrica e a resiliência das economias locais.

4.3. Histórico dos desastres

Esta seção destaca o histórico recente de secas e estiagens nos municípios analisa-
dos. O estudo baseia-se nos registros do Centro Nacional de Monitoramento e Alertas de 
Desastres Naturais (Cemaden).

Tabela 3. Ocorrências registradas, danos humanos, prejuízos privados e públicos 
decorrentes dos desastres de seca e estiagem (Cobrade 14110 e 14120) registrados entre 

2013 e 2022 em Gameleiras, Ibiracatu e Pai Pedro

 GAMELEIRAS IBIRACATU PAI PEDRO

Número de ocorrências 
(reconhecimentos de decretos de Situação de 
Emergência e Estado de Calamidade Pública)

10 10 11

Média de pessoas afetadas por ocorrência 3.681 4.324 4.178

Total de prejuízos econômicos públicos 
(abastecimento de água potável) R$       268.002,86 R$       892.000,00 R$         397.028,19

Total de prejuízos econômicos privados 
(agricultura e pecuária) R$ 89.168.113,58 R$ 44.094.766,00 R$ 197.760.991,20

Obs.: os valores monetários estão corrigidos pelo Índice Geral de Preços — Disponibilidade Interna (IGP-DI), com base em 
dezembro de 2022.

Fonte: elaboração própria com base nos dados do Atlas Digital de Desastres no Brasil (Cemaden, 2024).

Gameleiras, Ibiracatu e Pai Pedro enfrentaram dez ou onze decretos de Situação de 
Emergência ou Estado de Calamidade Pública ao longo da década analisada, o que cor-
responde, em média, a um evento por ano. Pai Pedro apresentou frequência ligeiramente 
superior, indicando a recorrência de condições críticas associadas à escassez hídrica. Em 
termos populacionais, cada ocorrência afetou mais de 70% da população total dos três 
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municípios, mostrando o caráter disseminado e estrutural desses impactos, para além 
de episódios isolados.

Em termos econômicos, os prejuízos públicos, relacionados principalmente ao 
abastecimento de água potável, variaram de forma considerável entre os municípios. 
Gameleiras e Pai Pedro apresentaram valores próximos, enquanto Ibiracatu concentrou 
um montante quase três vezes maior. Já os prejuízos privados foram mais elevados, 
refletindo principalmente perdas na agricultura e na pecuária. Nesse aspecto, Ibiracatu 
registrou os menores valores médios por ocorrência (R$ 4,4 milhões), enquanto em Pai 
Pedro houve perdas maiores (cerca de R$ 18 milhões em média por evento). Os prejuízos 
públicos e privados revelam que os impactos econômicos das secas recaem principal-
mente sobre as atividades produtivas locais, reforçando a vulnerabilidade da economia 
rural frente à irregularidade hídrica.

Esses impactos se ligam às fragilidades previamente observadas na infraestrutura 
hídrica e sanitária. Essas fragilidades se manifestam por meio da cobertura desigual do 
abastecimento entre áreas urbanas e rurais, dos baixos níveis de coleta e da ausência de 
tratamento de esgoto, que ampliam a exposição da população, elevando riscos à saúde 
pública e à segurança hídrica.

Assim, os dados de desastres refletem eventos climáticos extremos e mostram as 
vulnerabilidades na provisão de serviços básicos. Neste caso, a fragilidade apontada se 
estende para a atividade produtiva e a economia local.

Sobre os recursos institucionais, os dados mostram que apenas Ibiracatu possui um 
Plano de Contingência de Proteção e Defesa Civil, enquanto Gameleiras e Pai Pedro per-
manecem sem esse instrumento (FJP, 2025). Segundo a PNPDEC (Lei nº 12.608/2012), 
cabe aos municípios coordenar ações de prevenção, mitigação, preparação, resposta 
e recuperação, articulando órgãos locais e recursos federativos. A ausência de plane-
jamento formal reforça a gestão predominantemente reativa, que depende de ações 
emergenciais como caminhões-pipa, decretos de Situação de Emergência ou Estado 
de Calamidade Pública e apoio estadual e federal para reduzir danos (Ramalho, 2013; 
Barbosa; Hernandez, 2025).

Em conjunto, o histórico de desastres mostra um padrão no qual a recorrência 
climática, as fragilidades da infraestrutura hídrica e sanitária e as limitações institucio-
nais se reforçam mutuamente. A elevada frequência de decretos, os prejuízos concen-
trados na produção agropecuária e a dependência de respostas emergenciais convivem 
com a escassa institucionalização de instrumentos de planejamento, como os Planos 
de Contingência. Esse instrumento contribui para que as secas deixem de ser tratadas 
como eventos excepcionais e passem a integrar a rotina administrativa local, dificul-
tando a transição para estratégias preventivas e de longo prazo orientadas à adaptação 
e à construção de resiliência territorial.
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5. Considerações finais

Este estudo revela alguns desafios enfrentados por municípios de pequeno porte 
do semiárido mineiro diante das recorrentes secas, tomando como objeto de análise 
os municípios de Gameleiras, Ibiracatu e Pai Pedro. Com base em dados secundários 
disponíveis em fontes oficiais, analisou como elementos estruturais, socioeconômicos, 
institucionais e climáticos se articulam e condicionam a capacidade local de prevenir, 
mitigar e responder a eventos climáticos extremos.

Os resultados evidenciam vulnerabilidade persistente nos três municípios, resul-
tante de limitações econômicas, sociais e institucionais que restringem a resposta 
a eventos climáticos extremos. A baixa arrecadação própria, aliada à dependência de 
políticas assistenciais e ao saneamento precário, compromete a qualidade de vida e 
dificulta ações preventivas. As secas impactam de forma significativa a economia rural, 
enfraquecendo as bases produtivas locais. A falta de planos e estruturas adequadas de 
gestão de riscos, presente em parte dos municípios, amplia os desafios para construir 
resiliência e reforça a urgência de políticas públicas integradas e adaptadas às especifi-
cidades territoriais.

Embora os dados obtidos permitam traçar um panorama inicial relevante, é impor-
tante reconhecer as limitações deste estudo. A análise baseou-se majoritariamente em 
fontes secundárias e dados públicos consolidados, o que restringe o entendimento de 
aspectos qualitativos importantes, como a estrutura interna da administração muni-
cipal, a articulação entre políticas públicas locais e a atuação das equipes técnicas 
envolvidas na gestão de riscos. Para o aprofundamento da investigação, será necessária 
a realização de entrevistas com agentes locais, a coleta de documentos administrativos 
e a realização de visitas de campo aos municípios.

Por fim, este estudo reforça a importância das administrações e das políticas públi-
cas para a construção de resiliência e o enfrentamento das secas. Os casos estudados 
mostram os desafios colocados sobre os pequenos municípios, com baixo dinamismo 
econômico, baixo IDHM e que são bastante numerosos em Minas Gerais e no país. 
Apesar de ser um estudo de três casos, ele se conecta aos demais que consideram que, 
devido à complexidade do fenômeno das secas e dos seus desdobramentos socioeconô-
micos, somente a atuação do governo municipal com apoio técnico, financeiro, institu-
cional e político dos governos estadual e federal poderá construir as capacidades para 
enfrentá-lo com efetividade e resiliência.
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